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Resumo 
O mercado português de transporte de pessoas em média e longa distância foi 
estudado em termos da escolha inter−modal entre três modos concorrentes: os 
autocarros “expresso”, os comboios rápidos e a viatura pessoal. 
Pretendeu-se avaliar o comportamento da procura de transportes públicos em 
concorrência com a viatura individual, quer nos contextos do equilíbrio e do quadro 
regulatório actuais, quer face a cenários ou desenvolvimentos futuros. 
O mercado foi definido e historiado no seu último quarto de século destacando-se 
aqui: a privatização dos autocarros que, com um hiato, manteve uma forte concentração 
no (sub-)sector; o encerramento de boa parte da rede ferroviária e adiamento da alta 
velocidade; a construção de uma rede viária nacional capaz de oferecer velocidade 
competitiva ao transporte individual e ao colectivo; a massificação do automóvel. 
A escolha inter-modal foi modelizada à luz da diferenciação horizontal num modelo 
que pondera diferenciais de preço, de qualidade e congestionamento, sob diversas 
estruturas competitivas. Sobre ele são simuladas alterações plausíveis, previsíveis ou 
desejáveis a parâmetros estruturantes do mercado, como o custo da opção pelo 
transporte individual, o nível de congestionamento ou a “comodidade” oferecida pelo 
comboio. 
Os tráfegos foram estudados econometricamente, recorrendo aos preços, próprios e 
concorrentes, e ao rendimento, sendo evidente a falta de outros indicadores, relativos à 
qualidade do serviço. 
A regulação do transporte, em geral, e a do caminho de ferro, em particular, foram 
revistas e constituem a base para um diagnóstico ao mercado, avaliando e 
perspectivando o contexto regulamentar actual e alternativas. 
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Abstract 
 
The Portuguese market for personal intercity travel was studied in terms of the 
demand choice for three competing modes: train, coach and automobile. Following 
definition and description of the market, a historical perspective of its evolution for the 
past quarter of century was given. Four features stood out: the privatisation and 
continuity of important concentration in the coach sector; the closure of a significant 
part of the rail network, unaccompanied by any commitment to high speed (or „bullet‟) 
trains; the arrival of a capable road network, allowing both coaches and cars to have 
competitive commercial speed; the mass adherence to car ownership. 
Modal choice was modelled from a horizontal differentiation perspective, using a 
Hotelling (1929) type framework, extended to multiple firms, envolving congestion, 
different transport costs across firms and various price competition regimes (including 
partial collusion). Simulations were carried out with several plausible, predictable or 
otherwise desirable changes to structuring parameters, such as the cost of motoring, 
congestion costs or the train‟s commercial strengths. 
The traffic on the three modes was estimated econometrically from a set of 12 year 
data, using separate demand functions. The emphasis was put on own-price and cross-
price sensitivity, but disposable income was also included. 
Transport regulation, in general, and that of rail, in particular, were reviewed and 
stood as the basis for a diagnosis of the market, evaluating the present regulatory 
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A presente dissertação é um estudo de Economia Industrial sobre um mercado em 
Portugal: o de transporte de pessoas em média e longa distância. 
A Economia Industrial ou microeconomia aplicada, estudando também monopólios 
e mercados concorrenciais, trata histórica e centralmente todas as ricas e híbridas 
realidades de mercados que se situam entre estes extremos. O debate sucinto de Martin 
(2002) a este propósito assim o refere
1
. A motivação, em termos de ciência económica, 
para este trabalho partiu do interesse e experiência passada do autor justamente neste 
tipo de estruturas de mercado: o oligopólio e a concorrência monopolística em contexto 
de diferenciação horizontal − o ponto mais relevante nesse percurso foi a dissertação de 
mestrado de Murta (1997) sobre o mercado português de jornais desportivos, 
analisados num período em que o seu número diminuiu de quatro para três. Nesse caso 
como neste, a ênfase foi a escolha, por parte de consumidores finais, de entre um 
número reduzido de alternativas de oferta. 
Por outro lado, também aqui se trata um mercado português. Entendeu-se que este 
importante mercado − de transporte −, que seguidamente será objecto de definição, 
oferecia a oportunidade para um contributo original e actual no estudo da economia 
portuguesa, ao ser abordado da perspectiva da Economia Industrial. 
 
As escolhas na delimitação da temática do transporte começam no campo geográfico 
e seguem no do conteúdo. No primeiro, afastou-se a realidade internacional pelo risco 
que continha de descentrar a análise do âmbito deste pequeno e periférico país, e pela 
oportunidade que essa mesma periferia proporciona de a realidade nacional fazer 
(suficiente) sentido, separada da ibérica e, por maioria de razão, da europeia. Fosse 
nosso (português) o caso de um país, igualmente pequeno, mas central, como o 
Luxemburgo, os transportes não locais já dificilmente se poderiam tratar à escala 
nacional. 
 
Nesse mesmo outro extremo da escala − o local − o seu não aprofundamento deve-se 
a três ordens de razões: 
1) a complexidade do tema merecer um outro trabalho de envergadura não inferior − 
o critério da oportunidade; 
                                                 
1
  Capítulo 1, páginas 1 a 3. 
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2) a superior relevância de aspectos técnicos laterais à economia, ligados à 
engenharia, como são as redes, o trânsito e respectiva densidade, e a outras áreas, como 
a geografia urbana − o critério da “vantagem comparativa” na análise científica; 
3) o número e variedade dos meios alternativos em oferta, que vão da locomoção por 
meio próprio, ao táxi, ao metropolitano, ao autocarro, ao transporte individual, 
aplicados a contextos geográficos tão diversos como as grandes áreas metropolitanas − 
elas próprias compreendendo um ou vários centros, periferias e cidades-satélite −, 
cidades médias e pequenos aglomerados populacionais, distinguindo nestas duas 
últimas categorias a situação de pertencerem ou não à faixa litoral ocidental 
densamente povoada − o critério da definição de um objecto minimamente homogéneo 
de estudo. 
 
Relativamente ao conteúdo, o transporte divide-se fundamentalmente entre 
mercadorias e pessoas. No primeiro, a preponderância vai para os consumos 
intermédios na cadeia económica e, mesmo quando fisicamente circulam produtos 
finais, estes normalmente dirigem-se a um distribuidor ou a um retalhista, por oposição 
ao consumidor final. Assim, as escolhas de consumidores (objecto pretendido para a 
análise) são, do mercado de transporte de mercadorias, uma componente marginal. 
 
O mercado estudado define-se então, segundo as regras clássicas da Economia 
Industrial, em função das necessidades dos consumidores, e da distância para com 
substitutos e complementos. Sobre este segundo critério, ver Church and Ware (2000)
2
, 
que elencam contribuições de vários autores para, no caso do produto diferenciado, a 
definição e limites do conceito de “cadeia de substitutos”. 
A necessidade identificada é a de transporte dentro de Portugal, em distâncias 
superiores a 50 km. Os meios viatura pessoal (veículo automóvel ou motociclo), 
autocarro e comboio são considerados substitutos suficientemente próximos entre si 
(em preço, conforto e velocidade comercial) para prefigurar um mercado único. O 
transporte aéreo não passa esse critério, quer pela rede de destinos (curta), quer, 
sobretudo, pelo preço
3
 (no que este significa de exclusão de uma grande parte dos 
                                                 
2
  Capítulo 19, secções 1 2. 
3
  Ver, a este propósito, capítulo seguinte, secção 1. 
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utentes potenciais). Os transportes local e internacional, sendo ambos complementares 
(apesar do último poder também ser substituto em viagens de lazer), são excluídos 
também pela distância: a complementaridade não assume a intensidade extrema que 
leva a agregar em mercado único. 
Evidentemente, explicitados os motivos para não tratar de forma central as 
mercadorias, os tráfegos internacionais e os locais, isso não significa que estes não 
sejam referidos, comentados e contrapostos em vários momentos, pelas ligações que 
têm ao objecto da tese. 
 
O transporte é um sector chave de qualquer economia moderna. Na União Europeia 
estão-lhe associados 10 milhões de postos de trabalho e a sua contribuição é estimada, 
pelo Eurostat, em 10% do PIB. Para Portugal as ordens de grandeza deverão ser 
semelhantes. O mercado estudado, de passageiros em médias e longas distâncias, influi 
menos decisivamente no quotidiano das pessoas que o transporte local e sub-urbano, e 
no funcionamento da economia do que o relativo a mercadorias. Todavia, é uma 
realidade com expressão relevante em domínios como a mobilidade, a factura 
energética, a saúde pública nas vertentes ambiental e de sinistralidade. Assim sucede 
igualmente nos grandes agregados macro-económicos, destacando-se a produção de 
bens e serviços destinados à operação das frotas automóvel e de autocarros, ao parque 
ferroviário, à sua manutenção e abastecimento, o consumo das famílias, as políticas de 
investimento público em infra-estruturas, e o desempenho comercial do País, a nível 
energético, e de bens intermédios ou de consumo final. 
A nível político o transporte tem sido objecto de particular atenção por parte da 
União Europeia, desde a elaboração pela Comissão Europeia do „Livro Branco sobre o 
Transporte‟, sob a égide de Jacques Delors, no início da década de 90. O ponto de 
partida foi o de um sistema de transporte dominado pelo transporte individual de 
pessoas e pelo transporte rodoviário de mercadorias, com os transportes colectivos e 
ferroviário em declínio nas duas frentes. De então para cá, os objectivos têm sido a 
construção de grandes redes trans-europeias de transporte, o incentivo à criação de 
mercados competitivos de transporte à escala da União e o estímulo aos modos 
colectivos, nomeadamente o ferroviário, no transporte de pessoas, e também a este no 
sector das mercadorias. As justificações para estas metas encontram-se na melhor 
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eficiência energética e ambiental do modo ferroviário, num contexto de dependência 
energética da União de regiões politicamente sensíveis do mundo; na maior eficiência 
na utilização dos solos e espaços urbanos e escoamento de tráfego, face a um crescente 
congestionamento das infra-estruturas rodoviárias e de uma procura por transporte que 
acompanha, em crescimento, a economia como um todo. A obstar a um avanço mais 
decidido nestas matérias estão fundamentalmente três factores: 
1) os interesses das indústrias petrolífera e automóvel, sendo esta última 
particularmente forte no contexto interno da união política, a nível económico e de 
emprego; 
2) as necessidades financeiras de investimento público num sector infra-estrutural e 
operacionalmente capital intensivo, contemporâneas de fortes constrangimentos nos 
orçamentos nacionais e comunitários, decorrentes dos gastos sociais, de políticas 
comunitárias − com destaque para a agrícola − e dos processos de alargamento; 
3) a permanência, por período largo e até a um passado muito recente, de preços 
bastante favoráveis no sector energético, nomeadamente do petróleo. 
 
O objectivo central deste trabalho é o de avaliar o comportamento da procura de 
transportes públicos em concorrência com a viatura individual, quer nos contextos do 
equilíbrio e do quadro regulatório actuais, quer face a cenários ou desenvolvimentos 
futuros. Deste decorrem quatro sub-objectivos que compõem a estrutura da tese, 
correspondendo aos respectivos capítulos: 
   i) historiar a evolução do mercado, nos últimos vinte e cinco anos; 
  ii) modelizar o comportamento da procura, atendendo ao tipo de diferenciação e a 
diversos regimes competitivos; 
 iii) testar empiricamente a influência dos preços de todos os meios, assim como do 
rendimento das famílias, na explicação da procura; 
 iv) rever, a nível nacional e internacional, as práticas de regulação do sector, 
perspectivando, para Portugal, evoluções e alternativas. 
 
No capítulo I, desenvolve-se um retrato da situação portuguesa no período que vai 
desde 1978 − em que as principais convulsões político-económicas decorrentes da 
revolução de 1974 seguiram o seu curso − até ao recente ano de 2002. 
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Portugal partiu de uma situação muito diferente da europeia, com uma taxa de 
motorização (veículos por habitante) muito baixa, sem uma rede rodoviária rápida (de 
auto-estradas e vias rápidas); com uma população mais dispersa geograficamente do 
que hoje, e uma rede ferroviária relativamente densa e adequada à realidade 
demográfica existente. No entanto, e sobretudo após a adesão à União Europeia, o País 
aproximou-se decisivamente do quadro europeu de transportes, atrás descrito. 
Os simétricos avanço do transporte individual e recuo do colectivo deveram-se a 
razões políticas e económicas. No primeiro caso, a democracia e a adesão à União 
Europeia trouxeram uma maior atenção às preferências dos consumidores, com a 
generalização do consumo de massas e o anseio por uma rede moderna de infra-
estruturas rodoviárias; a forte aposta de investimento público, que os fundos 
comunitários permitiram numa escala inédita, concentrou-se, assim, no sector 
rodoviário, ficando a ferrovia com uma parcela muito menor. Economicamente, o 
crescimento do PIB per capita, acelerado após 1985, colocou Portugal acima do limiar 
em que, tradicionalmente, o automóvel se massifica, o que veio a acontecer. Para tal, 
concorreu, ainda, não só a já referida melhoria na rede viária, mas também a 
convergência macro-económica das taxas de juro para valores europeus (francamente 
baixos, em comparação com períodos anteriores). 
Estes desenvolvimentos operaram uma transformação radical na situação de 
mercado: onde antes havia transportes colectivos com utentes essencialmente cativos, o 
comboio gozava de um ascendente face a uma rede viária muito pobre e o automóvel 
era um concorrente menor, ao alcance dos mais endinheirados, passou-se para uma rede 
viária a comportar velocidades comerciais semelhantes às da ferrovia, acesso 
generalizado ao automóvel, e os transportes colectivos acossados − o comboio com 
uma rede muito menos densa (devido a importantes encerramentos) e o autocarro, 
menos confortável e flexível que o automóvel − destinados maioritariamente a grupos 
menos favorecidos, como os mais pobres, os menores e alguns idosos sem carta de 
condução ou com dificuldades em conduzir. 
Entretanto, os autocarros foram privatizados numa fase de transição em que o 
saneamento financeiro posterior à nacionalização do sector precedeu os efeitos mais 
gravosos da ascensão do automóvel, tornando menos evidente o declínio que veio a 
suceder, com reflexos na descapitalização e crise nas empresas. 
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O sector ferroviário permaneceu sob o controlo do Estado, refém de objectivos 
sociais na política de preços, das crises financeiras na hora de financiar decisivos 
investimentos, da conflitualidade laboral, num sector com um peso sindical distribuído 
por algumas classes que facilmente paralisam − ruinosamente − a actividade, e de um 
plano de modernização da linha principal − a linha do Norte − de concepção deficiente 
e muitíssimo morosa aplicação, com prejuízos importantes na circulação que se 
arrastam até hoje, há já mais de uma década. 
Igualmente ainda sem solução definitiva e, logo, calendarizada está a questão do 
caminho-de-ferro de alta velocidade. Sucessivos governos, estudos, convénios com 
Espanha, adiamentos têm afastado essa realidade de Portugal, situação que se estende 
ao futuro próximo. Assim sendo, este estudo não abordou essa variante de transporte, 
quer na perspectiva interna, quer em termos das experiências noutros países. Daquilo 
que é conhecimento público, ainda não foi tomado qualquer passo irreversível no 
sentido de um qualquer projecto, mais ou menos ambicioso, ser encetado. 
 
No campo da teoria económica, o mercado tem sido estudado essencialmente sob 
duas vertentes: os modelos mais ou menos parcelares sobre a procura, focalizados em 
um ou vários modos de transporte, objecto de estimação empírica; e os modelos e 
problemáticas de regulação. 
Sobre a primeira vertente discutem-se (no capítulo II) as várias abordagens da 
Economia Industrial para um mercado com diferentes serviços em concorrência. A 
abordagem à luz da diferenciação vertical, tal como vista por Gabszewicz and Thisse 
(1979) e Shaked and Sutton (1982), não é adoptada por não existir um meio 
universalmente superior, segundo um parâmetro único − existem pessoas privadas de 
automóvel, outras que querem trabalhar em viagem (uma característica exclusiva do 
comboio) e outras que não podem dispensar o conforto, funcionalidade, flexibilidade e 
velocidade do automóvel. Na diferenciação horizontal, a modelização clássica, que 
remonta a Chamberlin (1933), e actualizada por Spence (1976) e Dixit and Stiglitz 
(1977), assim como a multi-dimensional de Lancaster (1966) são preteridas pelos 
conceitos subjacentes de consumidor representativo e gosto pela variedade a que se 
junta, no último caso, o facto de os diferentes modos de transporte não se poderem 
esgotar na caracterização de Lancaster − de serem um somatório de valores em escalas 
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de atributos. Neste mercado, em geral, um só modo é escolhido e a variedade, dentro da 
mesma viagem, é uma contrariedade, um desconforto. 
Enquanto abordagem teórica, os modelos de custo de transporte, originários no 
duopólio de Hotelling (1929), generalizado a n empresas por Salop (1979), constituem 
o conceito base para a análise da escolha inter-modal. A expressão custo de transporte 
é, neste caso, uma pura coincidência, pela analogia utilizada na explicação destes 
modelos com cidades lineares ou circulares. Segundo esta metodologia, a escolha dos 
vários consumidores, uniformemente distribuídos por um espaço de variedades uni-
dimensional, assenta na comparação da soma do preço do produto/serviço com o 
produto da distância entre a variedade concreta existente e a ideal para um dado 
consumidor, multiplicado pela taxa de desutilidade em vencer essa distância, por 
hipótese constante. Essa taxa recebeu, no contexto destes modelos, o nome de custo de 
transporte, pela analogia com o consumidor “transportar-se” da sua variedade ideal 
para qualquer das existentes que sente mais próximas. 
Procede-se então à adaptação a este mercado de um modelo deste tipo, tomando os 
três modos de transporte como sendo três empresas, supondo que os consumidores, 
distribuindo embora os seus gostos − necessidades de transporte − uniformemente, têm 
diferentes perdas de utilidade em se deslocar para os modos mais flexíveis (o 
automóvel à cabeça, e o autocarro a seguir por ter uma muito mais vasta rede de 
destinos do que o comboio). A noção de custo de transporte destes modelos, parâmetro 
único de diferenciação a juntar ao preço na determinação da escolha, ocupa o lugar, no 
mercado do transporte de passageiros, do desempenho qualitativo dos diferentes meios 
de transporte − em velocidade comercial, flexibilidade, densidade de rede, conforto, 
etc. Daqui se extrai uma interessante simplicidade e parcimónia de parâmetros. A 
escolha explica-se pelos preços e pelos diferentes graus de atractibilidade de cada modo 
de transporte (em parâmetro único), sem implicar, graças à distribuição espraiada de 
consumidores (e respectivas necessidades de transporte) que um modo menos forte, em 
preço ou qualidades, tenha procura nula. 
Acerca dos preços e da sua formação, mecanismos distintos são considerados, quer 
em aproximação à realidade actual, quer na modelização de outros cenários 
competitivos. No transporte individual a procura e a oferta coincidem, já que o 
proprietário da viatura propicia, a si próprio, os serviços de transporte. Individualmente 
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considerado, e também após agregação, o automobilista é tratado como “tomador” de 
preço − o custo de utilização do automóvel − condicionado este por desenvolvimentos 
internacionais (preços do petróleo) e por políticas fiscais (vários impostos e taxas). O 
preço dos transportes públicos é tratado como exógeno em algumas formulações − no 
comboio por ser uma empresa pública, nos autocarros por estes seguirem os aumentos 
decretados pelo Governo para o transporte local e regional −, ou endógeno em cenários 
como o do distanciamento dos operadores de autocarro (que são privados e isentos de 
regulação) das práticas e calendários públicos e, no caso do comboio, de concessão da 
sua operação a uma entidade privada não regulada (no capítulo dos preços). 
Através da manipulação dos parâmetros de custo de transporte de cada um dos 
meios alternativos é possível incorporar o fenómeno do congestionamento, 
essencialmente provocado pelo automóvel. 
O modelo é declinado em diversas versões:  
a) com e sem congestionamento; 
b) em duopólio por saída do comboio (o mais frágil, financeiramente); 
c) com formação de preços endógena para o autocarro (assim que as situações 
financeira e comercial o permitam); 
d) adicionalmente, com formação de preços endógena para o comboio (num cenário 
de liberalização do seu tarifário, associado ou não a uma concessão a uma entidade 
privada), e consequente concorrência à Bertrand entre modos colectivos; 
e) em regime de fusão ou conluio eficiente entre transportes colectivos, através da 
maximização do lucro conjunto. 
Com base nesta panóplia analítica são conduzidas simulações, com parâmetros 
destinados a aproximar, em ordem de grandeza, os valores observados no mercado, no 
intuito de discernir o comportamento de preços e quotas de mercado, face a 
determinadas alterações em elementos estruturais, nos diversos regimes competitivos. 
As situações examinadas são a introdução do fenómeno do congestionamento − 
causado pelo automóvel mas penalizador de ambos os modos rodoviários; a baixa do 
custo de transporte do comboio (não o preço, mas sim o seu atractivo comercial) e a 
subida no custo de utilização do automóvel (aqui, sim, o seu preço no modelo), em 




No capítulo III é levado a cabo um estudo empírico que, à falta de dados sobre 
aspectos qualitativos dos transportes como tempo de viagem, frequência de partidas, 
conforto, etc., se centra nas clássicas determinantes micro-económicas das funções 
procura: os preços, próprios e de concorrentes, e o rendimento das famílias. 
Enquadrado pela literatura relativa a estudos semelhantes − normalmente sobre a 
procura de um só meio de transporte − este contributo tem por base dados anuais 
relativos ao período de 1992-2003. O sistema de três equações independentes é 
estimado com base num conjunto comum de variáveis explicativas – preços e 
rendimento − com os primeiros a assumirem alternadamente a posição de preços 
próprios ou de rivais. 
 
No quarto capítulo tratam-se a regulação no mercado de transportes, e a sua 
aplicação ao mercado em análise. Começa-se por rever a literatura com um enfoque 
crescente nas problemáticas mais próximas da realidade portuguesa. Assim, o primeiro 
grupo de artigos apresentado debruça-se sobre o fenómeno do congestionamento, 
normalmente em contexto de tráfego local, apresentando alguns resultados sugestivos 
ao nível do bem-estar e de recomendações normativas, ligadas à promoção do 
transporte colectivo, desincentivo ao transporte individual como a oneração do 
estacionamento, etc. Enfim, medidas mais ou menos lineares de gestão de procura, 
enquadradas no pressuposto da superior eficiência dos transportes públicos para a 
economia, como um todo. 
 
Seguidamente, e noutra corrente de investigação, foca-se a regulação do sector 
ferroviário − as dimensões em que ocorre, as especificidades do mercado, o rico 
conjunto de propostas possíveis e as experiências concretas em contextos tão diversos 
como a Holanda e a América Latina, passando por casos paradigmáticos, como a 
Inglaterra, os Estados Unidos e a Alemanha. Das contribuições para este menu de 
opções e este debate destacam-se as de Pittman (1994, 2001, 2002 e 2003), e de 
Campos and Cantos (1999), procedendo-se na sua apresentação a um contraponto com 
o caso português. Conclui-se esta secção com a menção e comentário a um importante 
estudo efectuado para o caminho de ferro português, por Leite (1993) que, à data, 
apresentava e defendia caminhos que vieram a ser trilhados pelo sector em Portugal, 
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nomeada e sucessivamente a passagem da empresa pública a um modelo de gestão por 
unidades de negócio, e a sua partição entre proprietário e gestor da rede, responsável 
pelo seu desenvolvimento (actual papel desempenhado pela − entretanto criada − 
R.E.F.E.R.), e operador de comboios, responsável pela gestão da frota (que permanece 
na C.P.), ambas sob a alçada de um regulador. 
 
Por último, avaliam-se opções para o sector de transporte de passageiros de médio e 
longo curso em Portugal, numa perspectiva de futuro, assente num diagnóstico da 
situação actual, donde sobressaem algumas tensões: 
a) a excessiva concentração do sistema em torno do transporte individual, com 
problemas de sinistralidade, factura energética e ambiental, desequilíbrio no comércio 
externo, ocupação de solos, congestionamento e pressão sobre o investimento público 
infra-estrutural; 
b) a concomitante fragilidade comercial e financeira dos operadores de transportes 
públicos, nos comboios com prejuízos avultados e um passivo em 2003 próximo dos 
2% do PIB (!), retracção da rede e da frequência de serviço; nos autocarros com taxas 
de ocupação em declínio e de rentabilidade insatisfatórias. 
 
Neste contexto, tornam-se plausíveis diferentes cenários relativamente à estrutura de 
mercado, desde a saída de qualquer dos operadores, à concentração inter-modal, mais 
ou menos gradual ou parcial, sob várias hipóteses jurídicas, como a concessão do 
serviço ferroviário, por exemplo. O equilíbrio actual (sustentável ou não) e outros 
caminhos apontados têm como pano de fundo várias abordagens e experiências de 
regulação, pontuadas por elementos replicáveis ou, pelo contrário, idiossincráticos, no 
caso português. 




É intenção do presente estudo a descrição do mercado de transporte português, no 
segmento de passageiros de médio e longo curso. 
Para além de um breve enquadramento histórico, o período em foco será desde 1978 
até ao presente. O ano de partida é aquele em que se cristaliza a situação herdada das 
convulsões politico-económicas do período 1974-76. 
O transporte de passageiros de médio e longo curso, como o sub-urbano e o de 
mercadorias, mantém hoje três modos de transporte que já operavam desde o início do 
período em estudo: o transporte individual, o transporte rodoviário colectivo de 
passageiros e o comboio. 
O transporte por via aérea não foi objecto de estudo por três razões às quais, por 
coerência não se junta o facto de, tecnicamente, se poder definir o mercado como de 
transporte terrestre
4
, e que se elencam por ordem crescente de importância: 
1) O tráfego não ter uma expressão nacional, antes se limitar ao par Lisboa-Porto, 
com a contribuição, marginal, da ligação Porto-Faro, inferior a 1% (fonte: ANA) 
citando André (2003), página 165; 
2) As estatísticas referentes ao tráfego interno não existirem desligadas do 
“conjunto, muito maior, de viagens Lisboa-Porto que fazem parte de percursos 
internacionais...”, citando, uma vez mais André (2003), página 173; 
3) A ordem de grandeza dos preços praticados ser, exceptuando um breve período de 
meados de 1997 a fins de 1999 em que tiveram lugar preços promocionais 
extremamente actractivos, 9,5 vezes o preço em autocarro expresso e 6,5 vezes o preço 
                                                 
4
  De facto, o interesse pelo estudo do transporte de passageiros foi suscitado por aquilo que 
poderia ser um mercado bem delimitado do transporte ferroviário. No entanto, torna-se 
evidente que a proximidade de meios de transporte alternativos, e a superioridade que assiste a 
uma definição de mercado pela óptica da procura, em função das necessidades de mobilidade, e 
não por características técnicas da oferta, leva a considerar o mercado como o de transporte de 
passageiros. 
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médio dos dois serviços rápidos em comboio
5
, confinando, assim, o transporte aéreo a 
um pequeno segmento superior de mercado. 
Nestes últimos vinte e cinco anos, os autocarros foram objecto de privatização 
expedita e centrada na receita, acompanhada de uma regulação mais leve; o transporte 
individual massificou-se e, de uma posição marginal, conquistou o mercado; o 
comboio, separando rede, regulador e operador perdeu sempre dinheiro e passageiros, 
sendo mais recentemente acompanhado nessa tendência pelo autocarro. Entretanto, a 
rede rodoviária, em termos de auto-estradas e vias rápidas, nasceu, cresceu e 
desenvolveu-se ultrapassando em muito, em termos relativos, a rede ferroviária em 
qualidade, cobertura e velocidade comercial, criando um fosso a favor dos modos 
rodoviários plenamente aproveitado pelo transporte em automóvel. 
 
A clara identificação do sector ferroviário com o hoje operador dominante C.P., 
antes monopolista do serviço e infra-estrutura, contrasta com a natureza descentralizada 
dos decisores influentes nos transportes individual e colectivo rodoviário: no primeiro, 
os agora milhões de proprietários de viatura ligeira, os operadores de auto-estradas, os 
municípios responsáveis pelas taxas de estacionamento e a administração central 
através dos investimentos na rede viária, do ordenamento de trânsito e das multiplas 
taxas e impostos directos e indirectos sobre o automóvel, assim como o mercado 
segurador; e no segundo, o autocarro, ainda a administração central, a par das muitas 
empresas que compõem a oferta, hoje integralmente privada, de transporte inter-urbano 
de passageiros. 
O referido contraste de centralização institucional releva para a profundidade com 
que é possível abordar a descrição do mercado: no modo ferroviário, a história decalca 
a da empresa C.P. pelo que a evolução é seguida em base anual; nos outros modos, a 
informação qualitativa é mais geral e a quantitativa existente corresponde a registos 
infra-anuais que, no início, distam uma década. 
Uma vez que o trabalho se insere na economia industrial e, em particular, no 
comportamento da procura, a ênfase recai sobre os dados e factores determinantes do 
                                                 
5
  Segundo dados de Março de 2005, a Portugália cobra 127,90 Euros (incluindo taxas), a Rede 
Expressos 13,50 Euros e a CP 16,60 Euros em Inter-Cidades e 23,30 Euros em Alfa-Pendular 
(em classe turística). Todos os preços são para bilhetes simples de ida. 
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tráfego, onde se incluem as infra-estruturas, a organização e gestão das empresas que 
compõem a oferta, a regulação, a envolvente fiscal, os tarifários e a qualidade do 
serviço. 
 
2. Os vários modos de transporte 
 
2.1. Portugal e a Europa 
Portugal é um pequeno país, com uma população estável e uma economia inserida 
no espaço da União Europeia, onde se conta entre as mais pobres, embora com uma 
taxa de desemprego inferior à média. O Quadro 1 resume a situação. 
 
Quadro 1 − População, PIB per capita relativo à UE 15, crescimento e desemprego 
 População PIB per capita em %UE15 Crescimento PIB Desemprego 
 Portugal Nominal PPP  Portugal Portugal UE15 
1980 9775 30,3% 56,2% 78/82 3,3% 7,6% 6,4% 
1985 10020 29,9% 53,6% 83/87 2,2% 8,4% 9,5% 
1990 9905 37,7% 61,9% 88/92 4,7% 4,9% 8,3% 
1995 9916 47,2% 70,5% 93/97 2,2% 6,8% 10,6% 
1998 9968 49,8% 73,6% 1998 4,5% 5,1% 9,8% 
2000 10009 51,2% 73,5% 2000 3,4% 4,1% 8,1% 
Legenda: PPP − medido em paridade de poder de compra 
Fonte: Eurostat 
 
O rendimento per capita do país progrediu relativamente à média da União. Esta, 
entretanto, sofreu − nesse indicador − os choques negativo da entrada da Alemanha de 
Leste (mais pobre que a média) e positivo do alargamento de 12 para 15 países (mais 
ricos). Por outro lado, em Portugal, a evolução do desemprego, uma vez ultrapassadas 
as dificuldades decorrentes dos choques petrolíferos, revolução, nacionalizações e 
afluxo de refugiados, na sequência do fim da guerra colonial, mostra uma política 
económica, em particular com a melhoria financeira decorrente da adesão, em 1985, à 
União Europeia, sempre sensível à questão do emprego, em detrimento de uma mais 
rápida convergência real. 
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No capítulo dos transportes, Portugal tem recuperado algum do muito atraso que 
regista face à União Europeia, no sector rodoviário. O Quadro 2 resume a situação em 
termos das infra-estruturas físicas, as redes viárias. 
 
Quadro 2 − Ferrovias, vias rápidas e normais em Portugal e na União Europeia 
  Portugal   UE15  
 Ferr. Auto-E Outrs Estrds. Ferr. A-E Out.E. 
1980 3588 132 50410 165229 30838 2811911 
1990 0,1% 139,4% 21,4% -3,2% 27,4% 4,9% 
1995 -20,7% 117,4% 11,1% -2,3% 15,4% 6,4% 
1998 -2,0% 82,2% 2,9% -1,7% 8,7% 1,1% 
2000 0,7% 18,4% 0,0% 1,8% 4,6% 0,9% 
Variação total -21,6% 1022,7% 38,9% -5,4% 67,2% 13,9% 
Legenda: Unidade: Km; Ferr − Caminho de Ferro; 
Auto−E ou A−E − Auto Estrada; Out. E. −outras estradas 
Fonte: Eurostat 
 
No ano de 2000, apenas 32% da rede ferroviária portuguesa era electrificada. 
Tomando esta como a rede com potencial de serviço comercialmente competitivo, e 
comparando com a rede de Auto-Estradas, constata-se que de 1980 até ao presente se 
passou de uma rede (quase) inexistente para uma com uma extensão 65% superior à do 
caminho de ferro electrificado. Este desenvolvimento, possibilitado pelos apoios 
comunitários, mas revelando uma prioridade política, trouxe uma inversão nas 
condições competitivas do modo rodoviário que passou a ser mais vantajoso em 
flexibilidade, cobertura e velocidade comercial, que o ferroviário. 
O segundo vector de transformação do panorama de transportes em Portugal teve a 
ver com o stock de veículos. O Quadro 3 ilustra a pronunciada evolução do País, 
confrontando-a com a Comunitária, da taxa de motorização − rácio do stock de 
veículos sobre a população. 
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Quadro 3 − Efectivos automóveis, autocarros, comboios e taxa de motorização, 
em Portugal e na União Europeia 
  Portugal    Eu15   
 Automóvel Autocarro Comboio Taxa de Autom. Autocarro Comboio Taxa de 
 Milhões milhares Unidades Motorização M m u Motorizaç. 
1980 0,92 8,5 1137 9% 103,21 444 95735 30% 
1990 1,85 12,1 1232 19% 143,27 484 84386 41% 
1995 2,56 15 1341 26% 160,00 486 79046 43% 
1998 3,2 17 1406 32% 169,03 510 76507 45% 
2000 3,5 19,8 1303 35% 177,39 535 76185 47% 
Var. 280% 133% 15%  72% 20% -20%  
Legenda: M − milhões; m − milhares; u − unidades 
Fonte: Eurostat 
 
Como refere André (2003), os estudos internacionais apontam o nível de rendimento 
per capita como o factor que está, em geral, associado ao descolar da taxa de 
motorização, nível esse que Portugal alcançou no decurso da década após a adesão à 
União. Neste capítulo, a convergência com a União atingiu um valor rigorosamente 
coincidente com o do PIB per capita (74%) medido em PPP (Quadro 1), mas partiu de 
uma base acentuadamente mais baixa, pelo que o progresso foi muito acentuado. Os 
valores relativos aos veículos de transporte colectivo de passageiros, que englobam 
aqueles afectos aos tráfegos local e internacional, relevam menos na sua comparação 
com a União – em que o maior crescimento pode ser explicado por algum re-
equipamento e criação de novos serviços, do que no confronto com o parque automóvel 
ligeiro. Aí, é evidente que os modos colectivos perderam, e muito, terreno face a um 
transporte dispendioso para o utente e o país e ineficiente para o sistema, mas que 
ganhou a preferência de uma grande parte da população que a ele passou a ter acesso. 
De todo o modo, e embora de uma forma menos marcada, também na União o 
transporte colectivo perdeu quota face ao individual. 
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2.2. O transporte em autocarro 
 
2.2.1. Introdução 
O transporte inter-urbano em autocarro é um sector em crise, que partilha com 
outros elementos dos transportes colectivos de passageiros: o ferroviário, o sub-urbano 
e o urbano. A sociedade moderna, estruturada em torno do automóvel, comporta uma 
multiplicação de necessidades, motivos, padrões de utilização de transporte que 
concorrem para um ascendente do transporte individual. Os operadores colectivos têm 
dificuldade em responder e propiciar alternativas, tão atraentes comercialmente ao 
utente, que permitam a captação das receitas necessárias à saúde financeira do sector. 
Na sua relação com o Estado, nunca houve, por parte deste, especial interesse ou 
visão/aposta estratégica. No entanto, por acção e muita omissão, é da relação com o 
Estado e subsidiariamente com o desempenho da economia que se podem destacar 
diferentes períodos na vida deste sector. 





2.2.2. Do pós−guerra ao fim do regime do Estado Novo 
A história do transporte rodoviário colectivo de passageiros, recuando ao pós-guerra, 
foi influenciada pela lei de transportes número 2008, de 7 de Setembro de 1945, 
contemporânea e com o mesmo sentido da lei do fomento e reorganização industrial. 
Sentido esse que passava pela excessiva regulamentação, pela burocracia e um 
conjunto de barreiras destinadas a manter o mercado entre o “desenvolvimento ordeiro” 
e a gestão corrente, sem lugar para a inovação, concorrência ou orientação para o 
cliente. Embora se consagrasse o interesse público do serviço, entendia-se a 
concorrência como uma ameaça à estabilidade e solvência das empresas e, em última 
análise, ao regular funcionamento do mercado, visão que era partilhada não só pelo 
poder relativamente a muitos outros sectores, como pela própria comunidade 
empresarial. 
O mercado funcionava com empresas locais ou regionais, com horários rígidos, com 
modificações desencorajadas pelos entraves burocráticos. Com uma população sem 
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  Volume I, secções 1 e 2. 
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acesso ao transporte individual as expectativas, no que toca à velocidade comercial, 
eram muito diferentes das actuais e os autocarros dividiam com o comboio o transporte 
de médio e longo curso. Numa economia com um grande atraso em desenvolvimento, 
muito menos urbanizada e com uma população com baixíssimo poder de compra, 
resultava também que as necessidade de mobilidade eram muito inferiores. A rede 
ferroviária era mais extensa que a actual e a rede de estradas não oferecia os mesmos 
padrões de serviço, pelo que os dois modos serviam em “normalidade” um conjunto de 
mercados locais e regionais e um residual nacional pouco exigentes. 
De 1950 a 1973 a economia registou um elevado crescimento que se resume no 
Quadro 4. 
 
Quadro 4 – Crescimento do PIB e distribuição sectorial 
Crescimento médio PIB (real)  PIB sectorial 1960 1973 
1950-73 5,7%  Agricultura 24% 15% 
1950-60 4,1%  Indústria 31% 36% 
1960-73 6,9%  Serviços 45% 41% 
Fonte: Eurostat 
 
A taxa de investimento sobe de 20% do PIB em 1950 para 36% em 1973, 
acompanhando uma importante melhoria na Produtividade Total dos Factores. Com um 
crescimento tão forte e rápido, tiveram lugar profundas alterações na estrutura de 
produção (ver Quadro 4), distribuição geográfica da população (com crescente 
urbanização e fixação na faixa litoral), condições de vida (em alta, ajudadas pelos 
fenómenos do “milagre” económico Europeu do pós-guerra e relacionada emigração), 
bem como na dotação de equipamentos produtivos e infra-estruturas. 
Nesse período, em particular de 1960 a 73, o parque automóvel cresceu 8,8% ao ano 
(mais 28% que o PIB) devido sobretudo a três factores: aumento do poder de compra, a 
boa fluidez de tráfego, com estacionamento fácil e gratuito e a relação, importante e 
perene, entre titularidade e estatuto social. 
De 1960 a 1973, emigraram 1,4 milhões de habitantes, assim contribuindo para a 
melhoria da produtividade, salários e emprego. O crescimento não foi inflacionista 
(situando-se abaixo mesmo da média dos onze parceiros comunitários - a composição 
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aquando da entrada de Portugal, em 1985), sobretudo até 1965, altura em que os 
esforços relativos à guerra colonial começam a fazer sentir-se sobre a procura. 
 
2.2.3. Da revolução de 1974 à adesão à União Europeia em 1985 
A mudança de regime político e período revolucionário concomitante, datados de 
1974-76, seguiram-se ao primeiro choque petrolífero e tiveram por base as tensões 
políticas, financeiras, sociais e militares do arrastamento/agravamento do conflito 
colonial. Este “caldo” de factores conduziu a um período inflacionista e instável para a 
nossa economia, cuja ultrapassagem o segundo choque petrolífero de 1979 adiou. 
No sector dos transportes, quatro alterações se destacam face à situação anterior: 
1) O sector foi quase integralmente nacionalizado, passando a estar muito mais 
concentrado e a ser regido por critérios correntes ou de curto prazo, ou políticos de 
absorção de pessoal e preços “sociais” baixos em relação à inflacção; 
2) Os custos salariais subiram sensivelmente, com a alteração do poder económico 
de uma sociedade corporativa de grandes empresários sem liberdades ou garantias 
laborais ou sindicalismo (perseguido politicamente e ilegalizado), para uma sociedade 
muito ambiciosa do ponto de vista redistributivo, com direitos laborais bastante 
avançados e substantivos e forte sindicalização; 
3) Os custos energéticos, ainda mais importantes no sector, aumentaram com as 
crises energéticas mundiais, onde se verificou a assunção do controlo sobre os preços 
do petróleo por parte de um conjunto de regimes árabes em hostilidade com o 
Ocidente; 
4) A par da crise energética e da inflacionista influenciada por esta e pelo processo 
revolucionário, seguiu-se a desvalorização da moeda, com o consequente deteriorar do 
poder de compra e, neste sector, com o agravamento dos custos com o equipamento, 
quer rodoviário quer ferroviário. 
No sector rodoviário, foram nacionalizadas em 1975, 92 empresas dando origem 
(por fusão) à Rodoviária Nacional, grande empresa nacional a operar em carreiras 
locais, regionais e nacionais. A sua lógica de funcionamento foi subordinada a critérios 
sociais e políticos, em detrimento da rentabilidade. No mesmo ano (1975) são criados 
os passes sociais, para Lisboa e Porto, alargados em 1976 à área sub-urbana de Lisboa 
e, em 1977, a zonas cada vez mais vastas. Em 1977, o aumento dos salários é pela 
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primeira vez , ultrapassado pela inflação, com consequências no poder de compra e, no 
início de abrandamento da própria inflação. 
Entre 1974 e 1985 a inflação superou sempre os vinte por cento, chegando a 
ultrapassar os 30%. No entanto, para muitas empresas, nomeadamente as 
nacionalizadas, os preços dos seus bens e serviços não acompanharam o surto. Esse 
facto agravou uma descapitalização, amplificada pela conjuntura económica e as 
dificuldades financeiras do Estado (com necessidade de recurso a acordos de 
estabilização com o FMI) a quem, na condição de proprietário, competia o 
investimento. Situação idêntica − aumento de preços aquém da inflacção − também se 
verificou nos títulos de transporte mais significativos, nas regiões de Lisboa e Porto. 
De 1973 a 1986 o parque automóvel cresceu 5,9 % ao ano o que, sendo largamente 
superior ao PIB, é largamente inferior às fases precedente e subsequente e deve-se 
também a uma base ainda muito reduzida (ver Quadro 3 - taxa de motorização de 9% 
em 1980). 
 
2.2.4. Da adesão à União Europeia até ao presente 
De 1985 até 2000 os preços relativos às distâncias mais curtas acompanharam o 
Índice de Preços no Consumidor (I.P.C.), superando-o ligeiramente, enquanto que o 
tarifário de médio e longo curso ficou sempre aquém. Verificou-se uma predominância 
deste fenómeno nos utilizadores de passes, criados com preços reduzidos, sendo a 
degradação, em termos reais, do tarifário um factor de deterioração da situação 
financeira das empresas, não compensada por acréscimo de passageiros que, pelo 
contrário, registaram uma acentuada perda em PK
7
, como é patente no Quadro 5. 
                                                 
7
  A unidade de medição economicamente mais sugestiva (para comparabilidade) do tráfego de 
passageiros é o índice PK - passageiros-quilómetro, que multiplica o número de passageiros, de 
cada tráfego, pelo respectivo percurso médio; no transporte de mercadorias a medida 
correspondente é TK - toneladas-quilómetro, que multiplica o total de tonelagem transportada 
pelo seu percurso médio; UK - unidades-quilómetro é o índice que resulta da soma destes e 
PK/UK ou TK/UK seu complementar são medidas da concentração do tráfego entre 
passageiros e carga. 
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Quadro 5 – Tráfego de passageiros ferroviário de médio e longo curso 
e inter-urbano em autocarro 
Unidade  Comboio  Autocarro 
milhões 1992 1999 Variação 1992 1999 Var. 
passageiros  24,47 22,62 -7,5% 379,8 213,8 -43,7% 
PK 2076 1671 -19.5% 5394 2904 -46,2% 
Fonte: INE – Estatísticas dos transportes e comunicações 
 
Boa parte da impressionante retracção do tráfego rodoviário colectivo deve-se à 
falência do transporte de médio e longo curso tradicional, com muitas paragens e baixa 
velocidade comercial, que apenas foi parcialmente substituído pelo serviço „Expresso‟. 
Nestes autocarros, menos paragens e mais velocidade pura (graças a uma frota de gama 
superior e à utilização de vias com velocidades permitidas mais elevadas) concorrem na 
obtenção de maior velocidade comercial. Assim, estes novos serviços („Expresso‟) 
revelaram-se capazes de rentabilizar a importante melhoria na rede rodoviária, quer em 
Auto-Estradas (ver Quadro 2), quer em outra vias rápidas e itinerários principais. 
 
O essencial da crise na procura dos dois modos colectivos deveu-se à adesão 
massiça ao transporte individual, beneficiário ainda mais visível da melhoria nas infra-
estruturas. 
Com efeito, o parque automóvel cresceu no período 1986-2000 a uma taxa média de 
8% ao ano, aproximando-se decisivamente dos padrões comunitários (ver Quadro 2). 
Tal foi possível pela confluência de três factores: 
1) O forte crescimento económico, e consequente poder de compra; 
2) Novas condições de financiamento, fruto de um sistema bancário reformado, 
comercialmente mais agressivo (no sentido da captação de crédito) e menos 
regulamentado; 
3) Progressiva descida de taxas de juro, em particular na segunda metade do período 
em causa, fruto da convergência para o espaço Euro, e inerente processo 
desinflacionista. 
Mas se estes factores se conjugaram para tornar a motorização possível, o impulso 
decisivo para a aquisição tão generalizada de viatura própria teve outras motivações: 
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1) Os serviços superiores em qualidade/conforto, flexibilidade, e tempo total de 
percurso que o automóvel pôde oferecer; 
2) Uma rede de transportes públicos desapoiada, desarticulada, mal regulada, 
fragmentada e sem uma estratégia para concorrer com o automóvel, aparentemente 
condenada a oferecer um serviço inferior aos utentes economicamente excluídos do 
automóvel, nomeadamente jovens, idosos e carenciados; 
3) O significado social, de posicionamento, decorrente da posse de viatura própria; 
4) Os inúmeros custos de ajustamento, recolha de informação, atrasos decorrentes de 
transportes de frequência limitada, sempre agravados quando houvesse lugar ao 
transbordo intra ou inter-modal, percepcionados agora à luz de uma alternativa 
economicamente acessível; 
5) A manutenção de vários laxismos na utilização do automóvel como sejam: a 
impunidade no estacionamento desregrado, a par da carácter gratuito de muito do legal; 
a impunidade na transgressão dos limites de velocidade, permitindo o agravamento do 
fosso entre as velocidade praticadas por automobilistas e transportadores públicos, ou a 
tolerância relativamente aos encargos com a adequada manutenção das viaturas, 
furtando o utente à real assunção dos custos, entre muitos outros. 
 
Quanto à regulamentação do sector de transporte rodoviário, a 17 de Março de 1990 
surge a lei de bases do sistema de transportes terrestres, cheia de nobres propósitos. 
Consagrou a importância estruturante para o desenvolvimento económico e social do 
sistema de transportes; a convivência de empresas públicas e privadas em concorrência, 
com liberdade de estabelecimento e autonomia de gestão. Previu a necessidade de 
adequada compensação no caso de cumprimento de obrigações de serviço público. 
Remeteu para a competência municipal os transportes locais e urbanos, através de 
empresas municipais ou concessões  no seguimento de um processo de descentralização 
do Estado, com transferência para as autarquias, de que também fez parte o transporte 
escolar  sendo, em 1993, atribuído aos municípios o poder na fixação de preços nas 
suas empresas ou concessões. 
Ainda em 1990, definiu-se o conceito de Região Metropolitana de Transportes como 
uma área geográfica que inclui um centro urbano principal com intensas relações de 
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transporte com zonas circunvizinhas, onde podem existir aglomerados urbanos 
secundários. Foram criadas as duas zonas óbvias de Lisboa e Porto. 
No entanto, e até ao presente, quer este importante e válido conceito, quer a 
estruturante e relativamente moderna lei de bases (a substituir a de 1945), estão 
respectivamente por operacionalizar e regulamentar. Assim, continua o (des)interesse 
político pelos transportes públicos, para além das grandes obras, investimentos ou 
meras promessas. 
Em 1993, o Decreto-Lei nº.8 pretendeu incentivar a criação de títulos de transporte 
multi-modais, com algum sucesso, tendo estes vindo a ganhar peso. 
No início dos anos 90, começava o processo de privatizações na economia, que 
incluiu o sector do transporte rodoviário. 
A Rodoviária Nacional (R.N.) beneficiava já então de uma gestão mais moderna, de 
alguma coerência nos horários, nos tarifários e na abordagem ao mercado nacional. 
Algum rejuvenescimento da sua frota estava concluído. Neste quadro favorável, o 
poder político, embora sem uma estratégia ou qualquer organismo para adequada 
regulamentação do sector, decidiu a partição da R.N. em nove empresas, por critério 
geográfico, e alienação. O processo operou-se de 1992 a 95, e rendeu 24,5 milhões de 
contos (122,2 milhões de Euros). Aos privados coube receber um “presente 
envenenado”, empresas reformadas na gestão, com resultados razoáveis, mas num 
mercado, o do transporte de pessoas, em franca perda a favor do automóvel, e sem a 
mínima intenção de apoio, directo ou indirecto, por parte do Estado. 
De então para cá, e face à explosão verificada no parque automóvel, com grande 
aumento das deslocações particulares, congestionamento do tráfego nas zonas urbanas 
e saturação do estacionamento nas grandes cidades, o que tem sido feito? 
As políticas seguidas são de natureza reactiva, procurando minimizar os efeitos de 
uma expansão desordenada (no ritmo) dos tráfegos urbano, sub-urbano/pendular e 
mesmo regional. Para tal, aumentou-se e melhorou-se a rede viária, alvo de um grande 
investimento público, co-financiado pela União Europeia. Primeiro, ocasionalmente, 
mas cada vez com maior regularidade, surgiram políticas de estacionamento pago, 
acompanhadas, de forma incipiente, por alguma fiscalização. Nas portagens das auto-
estradas têm havido avanços e recuos, com aumentos reais a par de troços tornados 
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gratuitos, novas auto-estradas relativamente “caras” a par das SCUT (sem custos para o 
utilizador) que, por sua vez, se admite reverter para pagadoras, etc. 
Tardam, assim, medidas efectivamente desencorajadoras do transporte individual, 
nomeadamente em conexão com a questão ambiental - as emissões, a factura energética 
e o espaço ocupado na via pública ou, em geral, no espaço urbano. 
Em suma, e regressando à perspectiva da Economia Industrial, mesmo com títulos 
de transporte colectivo a perder em relação à inflação (preço em baixa), estes modos 
têm perdido importância (quantidade vendida), por revelarem significativas 
fragilidades, destacando-se a velocidade global reduzida, falta de qualidade e inter-
modalidade deficiente/inexistente. 
 
2.3. O transporte ferroviário 
 
Ao longo da última década e meia do século passado, a competição da ferrovia pelos 
seus consumidores, com outros modos, em especial o transporte rodoviário colectivo 
(autocarro) e pessoal (automóvel), intensificou-se ao ponto de se dever considerar, pela 
óptica da procura, um único mercado: o transporte de pessoas a média e longa 
distância. 
No entanto, e não só numa perspectiva histórica, nem sempre foi assim. Por razões 
de forte concentração da oferta, da respectiva cultura de gestão, das economias de 
escala e, sobretudo, de gama, e pela ausência ou maior distância dos actuais substitutos 
concorrentes − autocarros „Expresso‟ e automóveis em vias rápidas ou auto-estrada. 
Por tudo isto, o transporte ferroviário de passageiros de longo curso esteve, durante a 
maior parte da sua existência, integrado no transporte ferroviário nacional, de certa 
forma “alheio” aos outros modos de transporte. 
A descrição da situação actual, repositária de todos os desenvolvimentos passados, 
requer, assim, um alargamento de âmbito à medida que se recua no tempo. Mas recuar 
até onde? Sumariamente, a empresa „CP - Caminhos de Ferro Portugueses‟ foi, em 
1951 incumbida da gestão de todas as concessões então existentes (com excepção da 
linha de Cais do Sodré a Cascais), passando a existir uma identificação quase total entre 
esta empresa e o caminho de ferro nacional. Em 1975, a CP, então sociedade anónima 
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maioritariamente pública, foi nacionalizada, passando em Março de 1977 a empresa 
pública „Caminhos de Ferro Portugueses, EP‟, abreviada „CP‟. 
É a partir daqui, concretamente desde 1978, quando a empresa inicia a sua 
recuperação de algumas convulsões decorrentes do período revolucionário, e 
coincidindo com a disponibilidade dos relatórios de contas da empresa, que se 
pretendeu descrever as profundas mutações que o sector ferroviário, a empresa „CP‟, e 
o mercado de transporte de passageiros de média e longa distância viveram. 
 
Ao longo de todo o período estudado, a „CP‟ debateu-se com uma situação 
financeira difícil. Esta situação deve-se essencialmente a 4 factores: 
1)  Uma componente de tráfego social - o transporte suburbano, regional e algum 
do inter-regional de passageiros, decorrente do serviço público a que a empresa está 
obrigada - muito importante (e largamente deficitária), quer relativamente ao 
transporte comercial de passageiros (rápido para médias e longas distâncias) quer em 
relação ao tráfego de mercadorias; 
2)  Um tarifário determinado maioritariamente pela tutela, por critérios sociais e 
de contenção da inflação, em grande medida desajustado da rentabilização do 
serviço; 
3)  Um crónico sub-financiamento público, em termos de saneamento de passivos, 
de despesas de investimento e conservação e de adequada compensação pelo serviço 
público prestado - nas linhas não rentáveis; nos horários menos concorridos, nos 
preços praticados e nas isenções concedidas a corpos do Estado; 
4)  Uma procura débil e em declínio, que reflecte, na primeira fase estudada, um 
sub-investimento na rede e na qualidade do serviço prestado, a par de uma 
população pobre e de uma economia a braços com dificuldades; para, na última 
década e meia, sobressaírem o sobre-investimento na rede viária (em termos 
relativos), a massificação da viatura pessoal, em suma, a competitividade do 
transporte rodoviário, individual, colectivo e de carga, flexível e descentralizado, por 
oposição à rigidez estrutural da ferrovia, refém de greves, minada por obras e 
limitada, em âmbito, à sua rede dedicada. 
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Neste quadro, reportar a evolução do sector ao longo de duas décadas impõe alguma 
divisão temporal, sendo a secção seguinte o resultado desse procedimento. 
 
Uma cronologia para o caminho de ferro em Portugal,        
no último vinténio do século XX 
 
2.3.1. De 1978 a 1981 - a procura de um crescimento estável 
Em 1978, a empresa „CP‟ vive uma situação herdada do recente período 
revolucionário, com grandes entradas de pessoal, negócios fora do seu âmbito 
tradicional - autocarros e transporte fluvial - impostos à empresa e indefinições e 
insuficiências na tutela. Mantém uma rede extensa, de 3.588 kms, dominada por linhas 
deficitárias, de tráfego reduzido, com excepção de algum suburbano, nomeadamente de 
Lisboa, que acusa congestionamento. 
A economia vive tempos inflacionistas (com o índice de preços no consumidor 
sempre acima dos 20%), de crescimento forte em 79 e 80, em contra-ciclo com os 
efeitos do choque petrolífero de 79, que conduzem a um pronunciado abrandamento em 
81. 
Nas mercadorias, existem dois tipos de tráfego: o pesado, de vagões completos e 
comboios-bloco e o de detalhe, largamente deficitário, excepto na então nascente 
componente de urgência. Neste quadriénio, a empresa procura fomentar o transporte 
pesado, incentivando os comboios-bloco, a utilização de contentores, renovando os 
contratos com as empresas e beneficiando da política de preços comercialmente 
agressiva - descidas em termos reais, por iniciativa da tutela (embora com motivos 
político-sociais). Assiste passivamente ao declínio do detalhe normal e apoia o 
crescimento da tarifa de urgência. 
Assim, o transporte de mercadorias cresce mais que o de passageiros recuperando 
2% no seu muito desfavorável índice TK/UK. De facto, e no contexto europeu, quer em 
absoluto quer em relação a redes com características semelhantes, Portugal lidera pela 
negativa a dispersão da actividade ferroviária por passageiros e mercadorias, do que 
resultam fragilidades competitivas para ambas, uma vez que não dividem 
convenientemente, entre si, a amortização dos custos comuns relativos à operação, 
manutenção e investimento na rede. 
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No transporte de passageiros, a componente social, marcadamente deficitária, atinge 
70% de PK e 94% do número de passageiros (coincide o serviço social com as menores 
distâncias). No suburbano, é criado o passe social, com sucesso e um melhor índice de 
receita/PK. A empresa procede a melhorias incrementais no serviço, nos horários, no 
equipamento, na electrificação de algumas linhas, introduzindo novos comboios 
rápidos, vendo a procura reagir positivamente. Os serviços comerciais, designados por 
ordem decrescente, rápidos, directos e semi-directos crescem mais que a média (assim 
como o passe social). 
 
2.3.2. De 1982 a 1983 - Portugal em crise, „CP‟ em queda 
Em 1981, e na sequência de uma degradação marcada da situação financeira, em 
contexto fortemente inflacionista, com perdas cambiais a agravar custos energéticos, de 
material e financeiros, e sem ajuda quer do consumidor, em perda de poder de compra, 
quer do tarifário, sucessivamente degradado, a empresa procede a aumentos de preços 
inéditos, com um intercalar em Setembro a elevar os serviços mais penalizados (os 
comerciais) em 82%! (30% em Janeiro e 40% em Setembro). 
O ano de 1982 recebe a factura do brutal reajustamento de preços, com queda de PK 
e TK, que se prolonga para 1983, aí já com a economia em recessão e, de novo, com 
aumentos intercalares. Nas mercadorias, as quebras cifraram-se em 5,7% e 0,4% de 
TK, apesar do esforço na captação de novos contratos, retenção dos existentes e 
introdução do transporte expresso de camiões de mercadorias (internacionalmente 
conhecido por “piggyback”). 
Nos passageiros, inverte-se a tendência de crescimento do peso do tráfego 
comercial, já que o regional e o suburbano se revelam mais estáveis. A elasticidade 
procura preço-cruzada faz-se sentir, uma vez que os concorrentes rodoviários 
(nomeadamente colectivos) têm menores aumentos de preço; a perda de poder de 
compra penaliza as viagens de lazer e o sub-investimento patrocina uma degradação da 
qualidade do serviço. 
 
2.3.3. De 1984 a 1986 - Oásis de crescimento 
1984 vê a economia contrair 1,9% (recorde da década, precedido de - 0,2%) e índice 
de preços em novo pico 28,5% (também máximo de muitas décadas). 
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O caminho de ferro vive um ano excelente, obviamente em contraciclo. A política de 
preços imobilista e tímida nos aumentos resulta agressiva, em termos reais (tendo em 
conta a elevada inflacção). Nesta época difícil económica e politicamente, as tarifas da 
C.P., E.P (empresa pública) não acompanhavam o índice de preços (I.P.C.) quer por o 
governo não querer, com isso, reconhecer o próprio fracasso na sua estabilização, quer 
pela tentação de usar o sector dos transportes como um instrumento de justiça social 
tolerando, em recessão, o aumento real da subsidiação. 
No triénio, o índice PK subiu sempre, liderado pelo tráfego comercial que recuperou 
peso. No suburbano, o crescimento mais moderado beneficiou da continuação da 
expansão do passe e do declínio da assinatura (respectivamente as formas mais e menos 
rentáveis de receita). 
Nas mercadorias, o crescimento (em TK) suplantou sempre o de passageiros (no seu 
todo, em PK), apesar de 1985 ter sido marcado por intempéries, que afectaram o 
tráfego e a procura para as termoeléctricas, e pela retracção das importações. O detalhe 
continuou a perder peso, apesar do segmento de urgência prosseguir a sua expansão 
(dois aspectos positivos para a rentabilidade). 
1985 regista uma importante melhoria da situação financeira da „CP‟, já que tem 
lugar um saneamento da empresa, com assunção de passivos, e a assinatura de um 
contrato-programa com o governo para o período 1985-87, com objectivos de 
financiamento do serviço público, do investimento e modernização. 
Prossegue, de forma mais moderada mas assumida, uma política de preços 
agressiva, com campanhas promocionais, de divulgação e descontos. A tónica colocada 
na qualidade do serviço tem expressão evidente nas mercadorias, com a melhoria das 
condições de carga e descarga e construção de ramais particulares. 
Em 1986, tem lugar uma significativa reorganização interna, procurando melhorar a 
gestão, a eficiência e a qualidade do serviço. É dada continuidade ao esforço, que 
remonta a 1980, de contenção/redução de efectivos. 
O crescimento económico regressa em 85, acelerando em 86, tendo a inflação 
recuado, permanecendo todavia nos dois dígitos. 
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2.3.4. De 1987 a 1993 - Reformas sob o choque da rodovia 
A partir de 1987, e sem que o desempenho do transporte ferroviário desse provas 
numericamente evidentes, começa um novo e decisivo ciclo: se antes, o investimento 
público na rede rodoviária em relação ao do sector ferroviário, compreendendo rede e 
material circulante, já era desigual (em benefício da rodovia), depois registou-se um 
agravamento desse fosso. Os resultados para o transporte de passageiros, colectivo e 
individual, e de mercadorias, em custo, em tempo, fiabilidade e conveniência, foram de 
uma dramática melhoria da competitividade dos modos rodoviários. Nas mercadorias, a 
iniciativa privada agiu sempre de forma desconcentrada e pouco regulamentada. No 
transporte colectivo, a nacionalização nunca foi completa, a regulamentação foi sendo 
mais leve, dando lugar, a partir de 1987, a uma liberalização e posterior privatização do 
sector. Conquanto estes factores já agravavam a posição relativa da „CP‟, outro foi mais 
determinante: a explosão do mercado automóvel, conduzindo à sua massificação. 
Assentando o transporte ferroviário em Portugal no transporte de passageiros, o 
acesso tendencialmente generalizado à viatura pessoal constituiu um desafio a todos os 
tráfegos ferroviários de passageiros a que, até hoje, não foi dada resposta efectiva. 
Paradoxalmente, o até agora vulnerável e cíclico tráfego comercial, de médio e 
longo curso, é o que sofre menos neste processo. Os tráfegos sociais (em transporte 
colectivo) - suburbano, regional e algum do inter-regional - são aqueles que, em termos 
relativos, face a uma melhoria abrangente do nível de vida, do poder de compra e do 
acesso (inédito) à opção automóvel, em vias largamente beneficiadas, se tornam bens 
marcadamente inferiores. São páginas voltadas na vida de muitos consumidores. 
 
De facto, o automóvel, para além dos aspectos de posicionamento social, oferece 
vantagens para o consumidor, em poder de escolha e flexibilidade, que contrastam com 
as fraquezas da ferrovia: 
a)  sendo um meio de transporte colectivo pesado, a produção de comboios não se 
pode multiplicar com facilidade, como a de autocarros, limitando a frequência de 
horários e respectiva adequação e comodidade para a procura; 
b)  utilizando uma via dedicada, a sua extensão e alcance são sempre limitados, face 
à rodovia; 
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c)  também por razões técnicas, a rede está fisicamente colocada a um nível baixo de 
altitude, que a vulnerabiliza em relação a intempéries (com cortes no fornecimento de 
energia) e subsequentes alagamentos (com interdição da via), agravados pelo carácter 
concentrado da rede, sem alternativas, disseminando os prejuízos; 
d)  pertencendo ao sector público, regista uma importante sindicalização (em 
Portugal sempre mais expressiva do que no sector privado), de que resulta uma enorme 
sujeição de todo o normal funcionamento do tráfego, à concretização das 
reivindicações profissionais de um número relativamente reduzido de trabalhadores-
chave (sobretudo maquinistas e controladores), sob pena de paralisação por greve; 
e)  finalmente, a manutenção da rede e, principalmente, a sua modernização, estão 
condicionadas, inexoravelmente, a incómodos à circulação
8
, ocorrendo estes sob a 
forma de supressões previstas e não previstas, atrasos e “atrasos escondidos”, como por 
exemplo o alargamento do tempo previsto para os percursos; este factor pesa sobre o 
sector como uma “maldição” já que, para melhorar a qualidade futura, perde-se 
qualidade e receita no presente, mas também reputação − de fiabilidade, velocidade e 
pontualidade − para o futuro. 
 
O acesso ao automóvel e a uma rede rodoviária funcional, colocaram este tipo de 
transporte como o modo de eleição. Assim sendo, ele passou a deter o benefício da 
dúvida em confronto com os outros que, por sua vez, teriam o ónus da prova. Para um 
sector que nasceu e cresceu em Portugal sob o signo da oferta - da produção de 
comboios - chegar ao consumidor com informação e argumentos comercialmente 
válidos, assim como com novos padrões de qualidade foi, e é, um desafio formidável. 
Infelizmente, a quase totalidade das vantagens do transporte ferroviário são globais 
para o país, não sendo perceptíveis individualmente. É fácil elencar algumas: 
1) o transporte ferroviário produz uma menor ocupação dos solos, beneficiando a 
economia e o ordenamento do território; 
2) produz menores índices de ruído, de poluentes e utiliza mais eficientemente 
energia, beneficiando não só o ambiente, mas a política energética e a economia em 
geral; 
                                                 
8
  Dada a sua concentração estrutural. 
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3) é muito seguro comparado com a rodovia, beneficiando o bem-estar pessoal, a 
política da saúde e a economia em geral; 
4) sendo um transporte de massas gera muito menos congestionamento e tem 
elevada capacidade, beneficiando o bem-estar individual, a eficiência técnica e 
económica na política de transportes e a economia em geral. 
 
Cabe assim ao poder político, na defesa do interesse nacional estrategicamente 
virado para o futuro, alterar o quadro competitivo do transporte em Portugal, 
protegendo a opção ferroviária pelos méritos que tem. Esse mesmo poder político 
democrático numa sociedade aberta está, no entanto, limitado pela própria opção livre e 
maioritária da população pelo automóvel, conquista económica e social, politicamente 
intocável. Este obstáculo é mais decisivo e permanente que a escassez de recursos 
própria deste país, uma vez que esta pode jogar, em termos líquidos, a favor da 
promoção do comboio, através da maior tributação do sector automóvel/rodoviário. 
 
Mas então o que é que se passou no transporte ferroviário de 1987 a 93? 
Na economia, o produto cresceu fortemente nos cinco primeiros anos, para estagnar 
e regredir, respectivamente em 92 e 93, ao mesmo tempo que, nesses dois anos, a 
inflação desceu para um dígito. 
Na „CP‟, o transporte de passageiros passa a crescer sistemática e sensivelmente 
abaixo do PIB, com maior incidência nos tráfegos suburbano e regional, que perdem 
muita competitividade. Em 1987, prossegue o saneamento financeiro, decorrente do 
contrato-programa de 85-87 e é elaborado um Plano de Modernização e Reconversão 
do Caminho de Ferro para 1988-94, que é aprovado. 
O transporte de mercadorias, que funciona em termos de gestão, de captação de 
clientes e de preços, sob uma lógica comercial, tem uma tendência para crescer mais 
que o PIB (o que faz em 1987), em função das suas vantagens técnicas e económicas de 
transporte pesado. Todavia, ressente-se de uma carteira de clientes muito concentrada, 
tornando-o vulnerável a problemas sectoriais: em 1988, por exemplo, o transporte 
(ferroviário) de combustíveis líquidos caiu 64%, arrastando o crescimento para 5,8% 
em TK − abaixo dos 7,5% do PIB. 
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Em 1989, foi a vez de intempéries e greves impedirem o crescimento, para, em 
1990, as greves ditarem, em grande medida, a queda de 7,6% de TK. 1991-92 são, de 
novo, anos de crescimento bem acima do PIB. Em 1993, nova retracção motivada, não 
só pela conjuntura, mas também pelo acentuar da concorrência rodoviária, no contexto 
da entrada em vigor do Mercado Único Europeu e − facto positivo − pela saída 
estatística do tráfego ligeiro de urgência que, fruto do seu sucesso, e à procura de mais, 
se autonomiza, entregue à empresa „TEX‟, criada pela „CP‟ em 1991. 
Em 1988, e no âmbito do plano de modernização, a produção de comboios-
quilómetro (CK) é reduzida em 3%; são suprimidos serviços de mercadorias em 144 
estações, e os comboios regionais com menor tráfego. São eliminados 243 kms de 
linhas. 
Em 1989, é aprovada a eliminação gradual do serviço de detalhe e a dinamização do 
transporte de volumes de urgência. Os serviços Alfa ( ) e Inter-Cidades (IC) têm um 
bom desempenho aliando conforto a preços competitivos, motivando o lançamento de 
seis novos IC. Prosseguem as supressões em linhas, comboios regionais (4) e inter-
regionais (5), existindo aqui alguma migração do serviço inter-regional para o IC, 
optimizando paragens e oferecendo mais velocidade. 
1990 é um marco na história da rede ferroviária pelo corajoso encerramento de 750 
kms de via (cerca de 22,5%). Foi acompanhado por um grande investimento em infra-
estruturas e material circulante, pela aprovação da modernização da linha do Norte, e 
por uma reorganização interna no sentido da simplificação, de uma estrutura mais leve 
e da concentração em áreas de negócio. 
Em 1991, mantém-se o investimento em níveis historicamente inéditos, mas nas 
infra-estruturas rodoviárias ele é ainda muito maior - conclui-se a auto-estrada Lisboa-
Braga afectando, porventura permanentemente, o central eixo Linha do Norte, que 
perdeu a vantagem de tempo. Simultaneamente, verifica-se uma política comercial 
agressiva do transporte aéreo. A „CP‟ cria ou alia-se a várias empresas na área dos 
vários transportes de mercadorias e cria, por delegação de competências internas, a 
„EMEF‟ (Empresa de Manutenção de Equipamento Ferroviário). 
Por influência de directivas comunitárias, e no sentido de uma gestão mais eficiente 
e clara, a orgânica da empresa sofre uma importante mutação: são criadas duas 
direcções gerais - uma encarregue da comercialização e organização da produção de 
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transporte ferroviário (as funções de um operador); e outra com a gestão, manutenção, 
planificação e execução de investimento em infra-estruturas e controle de tráfego a seu 
cargo (as funções do responsável pela rede). 
O efectivo é reduzido em 1000 postos de trabalho. Esse processo tem seguimento 
em 1992, passando de 21.000 para 19.500, num ano em que, pela primeira vez, os 
custos de pessoal diminuíram (em absoluto). 1992 é ano de continuidade na 
reorganização interna, nos estudos para a modernização da Linha do Norte e na 
racionalização da oferta, preparando-se o futuro encerramento de mais linhas. É 
dinamizada a valorização do património, actividade com importante potencial, dado o 
seu carácter vasto e negligenciado. 
Finalmente, em 1993, uma nova administração reordena as prioridades em quatro 
vectores: 
 A qualidade - referência fundamental no serviço e na gestão; 
 O marketing - a óptica do cliente como novo paradigma; 
 A gestão integrada e controlada dos projectos de investimento - de que resulta a 
partição da Direcção Geral das infra-estruturas em duas: uma com a gestão corrente 
destas e com o controlo de tráfego, e outra com o exclusivo do desenvolvimento, 
integração e concretização do investimento; 
 Unidades de Negócio - desenvolver e implementar o conceito em áreas com 
características especiais. 
Procurou-se acelerar a rentabilização de activos. O tráfego fluvial foi entregue à 
empresa „Soflusa‟. O segmento suburbano melhorou em qualidade, especialmente na 
linha de Sintra, com novo material circulante, remodelação de estações e início de 
melhorias na via. Trata-se de uma linha-piloto com uma gestão autonomizada e, 
portanto, mais próxima, à qual a procura respondeu positivamente. 
 
2.3.5. De 1994 a 1999 - Recuperação relativa dos tráfegos comercial e de 
mercadorias sob o signo de obras e greves 
 
2.3.5.1. De 1994 a 1996 - A „CP‟ mantém-se o único actor no sector ferroviário 
Em 1994, e na sequência de uma contracção de 2% do PIB (em 93), vive-se um 
clima recessivo. Na „CP‟, continuam os problemas com greves, com reflexos imediatos 
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e a prazo. Os serviços mais afectados são os Regionais, IR e os de mercadorias, já que 
os rápidos têm prioridade e os suburbanos têm serviços mínimos. Os serviços  e IC 
apostam num ganho de quota de mercado, alargando o número de paragens, no que são 
bem sucedidos. De resto, continuando a tendência e face a uma conjuntura económica 
adversa, o suburbano continua a perder tráfego, apesar do aumento da qualidade, assim 
como os serviços Regional, IR e de mercadorias. Neste quadro, o efectivo é reduzido 
em 11%. 
 
Esta fase caracteriza-se por linhas de continuidade com o passado recente, de que 
são exemplos: 
 a conflitualidade laboral, lesiva da exploração e do futuro; 
 os esforços de racionalização da oferta e de melhoria da qualidade do serviço 
através de reposicionamento, reorganização, inquéritos ao consumidor e renovação do 
material circulante, por parte da gestão; 
 o potencial do tráfego de mercadorias para crescer acima do PIB, tantas vezes 
perturbado por problemas na circulação. 
Igualmente presentes, como sempre, estão as dificuldades financeiras da empresa 
uma vez que o saneamento de 85-87, assim como as compensações anuais do Estado, 
enfermam normalmente de três males: são inferiores ao necessário, ao prometido e ao 
programado. A fixação administrativa da maioria do tarifário, o sobre-investimento na 
infra-estrutura rodoviária (relativo), acompanhado da isenção parcial do pagamento das 
externalidades negativas que este modo gera, explicam mais sobre o déficit corrente da 
„CP‟. 
Por último, e esta é a marca distintiva deste período, a profundidade e continuidade 
das perturbações motivadas por obras. Os trabalhos de modernização atingiram forte e 
duradouramente a Linha do Norte, eixo central e vital do transporte ferroviário e, em 
menor grau, a linha da Beira Alta e os suburbanos de Lisboa. 
 
Em 1995, está concluído o oneroso processo de redução de pessoal, existindo um 
incremento marginal e registando-se um importante rejuvenescimento da força de 
trabalho. As mercadorias recuperam fortemente (+23,4% TK), mercê da ausência de 
greves e da retoma económica (+4,3% PIB). O tráfego de passageiros continua em 
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queda (-5,4% PK), contrariada pelo tráfego comercial (rápidos) e pela linha de Sintra 
(mais investimento e dinamismo), centrada (a descida) nos tráfegos sociais: suburbanos 
e Regionais e alguns IR, por manifesta falta de qualidade e competitividade. 
1996 trouxe a tríade cíclica: 
 intempéries em Janeiro/Fevereiro; 
 greves, no primeiro semestre; 
 e obras, ao longo do ano. 
Os tráfegos caíram, com ligeira recuperação no final do ano (-5% PK e -8% TK). 
 
2.3.5.2. De 1997 a 1999 - A realidade pós-„REFER‟ 
Em 1997, o decreto/lei 104/97 cria a „REFER‟, empresa encarregue da gestão, 
manutenção e investimento na infra-estrutura ferroviária e do controle do tráfego. À 
„CP‟ fica entregue a tarefa de ser o principal, então único, operador de transporte (com 
todos os segmentos), segundo as funções que a reorganização de 1991 já tinha separado 
em torno de uma direcção-geral. A empresa „CP‟ cria, de raiz ou por re-afectação, as 
suas unidades de negócio: 
 UTML - Unidade de transporte de mercadorias e logística; 
 UMAT - Para gestão do material circulante e de tracção; 
 USGL - Para os suburbanos da Grande Lisboa; 
 USGP - Para os suburbanos do Grande Porto; 
 UVIR - Para as viagens interurbanas e regionais. 
Estas unidades entraram em funcionamento, faseadamente, em 1998. 1997 é um ano 
de mudanças profundas nas funções financeira (com a entrada de software moderno), 
de pessoal e de aprovisionamento. Pretendeu-se clarificar a relação contratual com a 
„EMEF‟ no sentido de melhorar a fiabilidade do material circulante. 
Preparou-se o saneamento económico e financeiro da empresa com a apresentação 
de um contrato programa, projectado para também tirar partido do segundo quadro 
comunitário de apoio (QCA II). 
No tráfego de passageiros, o aumento de tráfego situou-se, mais uma vez, bem 
aquém do PIB (+1,3% PK contra 3,9%), com uma ligeira recuperação do suburbano, 
depois de vultuosos investimentos (+1,8% PK) e o continuar do declínio do Regional e 
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IR. A Linha do Norte foi especialmente afectada por obras no quarto trimestre, num 
processo que Silva (2002) descreve como um “verdadeiro calvário”. 
As mercadorias, sem greves e com a economia forte, têm um crescimento muito 
forte para um novo máximo de 9,3 milhões de toneladas (+21% TK). Sem obras e 
avarias facilmente  poderia ter sido ultrapassada a dezena de milhão de toneladas. 
 
O ano de 1998 vê concluído o processo de transferência de activos, pessoas e 
competências para a „REFER‟ e a criação do regulador do sector, o „INTF‟ (Instituto 
Nacional de Transporte Ferroviário). A „CP‟ procede a estudos para cálculo da taxa de 
utilização pelos serviços da rede, a pagar por esta à „REFER‟. 
A matéria será objecto de contencioso neste ano e em 1999, sendo que o „INTF 
aprovou a proposta da „REFER‟ e a „CP‟ recorreu. As duas empresas registam também 
diferenças quanto aos transtornos causados à circulação pelas obras de modernização, 
em especial na Linha do Norte: a „CP‟ defende que estes não são minimizados através 
de uma adequada planificação e concertação com o operador, considerando haver lugar 
a indemnizações por parte da „REFER‟. A „REFER‟ nega culpas num processo que 
herdou em plena execução. 
Em 1998, o tráfego recebe o impulso da exposição EXPO 98, mas debate-se ainda 
com greves e obras. Nos passageiros, o crescimento é inferior ao PIB (as unidades de 
negócio produzem dados que, desagregados, dificultam a leitura global e comparação). 
Nas mercadorias, novo ano de quebra (-6,4% TK), influenciado, para além do acima 
referido, por uma quebra na procura de carvão para central térmica. 
Em 1999, as obras prosseguem a bom ritmo, o primeiro semestre regista greves, e a 
procura vive o fim do efeito EXPO 98. No segundo semestre, tem lugar uma 
recuperação. O comboio „  pendular‟ (serviço com capacidade para alta velocidade 
com material de tracção e carruagens dedicadas - confortáveis e modernas) é 
introduzido com sucesso, subindo em passageiros e receitas no conjunto dos rápidos. 
Os regionais e IR continuam a perder passageiros e o tráfego de mercadorias desce 
2,4% TK. 
 
O sector ferroviário chega ao final do século XX largamente deficitário, em situação 
financeira difícil. Permanece algum excesso de oferta nos tráfegos regionais e IR, assim 
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como nos suburbanos fora das horas de ponta. 
O tráfego de mercadorias representa 1/3 das unidades de tráfego (TK = 1/3 UK), 
mas tem um grande potencial de crescimento. 
No tráfego de passageiros, o suburbano representa 55% de PK e 54% das receitas. O 
seu crescimento em quota de mercado ou receitas estará sempre dependente de 
restrições, fiscais ou outras, à utilização do automóvel, já que o mecanismo natural da 
penalização pelo incómodo do congestionamento, tarda a fazer alguma diferença. 
Nos tráfegos de médio e longo curso, os regionais e IR parecem condenados a um 
papel muito marginal, apesar de ainda representarem respectivamente 12,9% e 11,7% 
de PK e cerca de 13% e 12% das receitas do segmento de passageiros. 
Os rápidos detêm cerca de 14% em PK e 16,5% das receitas, cabendo o restante ao 
tráfego internacional. Estes serviços, eminentemente comerciais,  e IC, necessitavam 
de um período prolongado de estabilidade na circulação (os problemas, como greves e 
obras, têm sobre-visibilidade, para além dos seus efectivos utentes, junto dos utentes 
potenciais) e de uma promoção comercialmente agressiva, no domínio da informação e 
da complementaridade de modos utilizáveis. 
 
2.3.6. De 2000 a 2002: O último triénio conhecido 
No triénio de 2000 a 2002 mantêm-se os problemas e as tendências do passado. 
Graves problemas económicos e financeiros resultantes de um saneamento da C.P. que 
continua a aguardar coragem e oportunidade políticas; insuficiente competitividade 
face ao transporte rodoviário, designadamente o individual, fruto de uma contínua 
expansão da respectiva rede a um baixo custo para o utilizador. Mesmo os troços com 
portagem não reflectem todos os custos (incluindo externos, ambientais e de capital), 
existindo para as mercadorias descontos importantes em horários alargados. Também 
os preços dos combustíveis tardam em incorporar todos os elementos de externalidades 
que impõem ao País. 
A política de indemnizações compensatórias do Estado face à empresa continua 
muito aquém do necessário e devido em função não só do serviço público prestado, que 
permanece por contratualizar, como dos diversos serviços gratuitos ou “bonificados” 
prestados a vários corpos do Estado. Propostas no primeiro sentido, elaboradas para os 
serviços sub-urbanos das área da Grande Lisboa e Grande Porto, e no segundo, em 
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condições favoráveis para os referidos corpos do Estado, não mereceram ainda 
acolhimento da tutela. 
A instabilidade política, em 2001 − com alterações nas pastas das finanças e 
sectorial das obras públicas, transporte e habitação − e em 2002 − com a substituição 
do próprio governo − tornaram mais difícil a adopção de novos instrumentos e 
políticas, como o novo regime tarifário para os sub-urbanos, a alienação de linhas para 
a competência de autarquias, ou um contrato pluri-anual de serviço público, por 
exemplo. 
A empresa continuou a registar uma situação generalizada de sub-exploração e 
sobre-capacidade com reflexos em custos elevados, à qual respondeu prosseguindo 
quer a supressão de serviços quer o acelerado abate de material. 
As componentes de tráfego com cariz de serviço público − sub-urbanos, regionais e 
inter-regionais − sob alçada de preços administrativos sofreram, ao longo do período, 
ajustamentos tarifários insuficientes, resultantes do desencontro entre inflação prevista 
(a base para as alterações) e verificada. Apenas em 2002 houve lugar a um aumento 
intercalar de preços, no sentido de corrigir esse frequente desvio. 
A situação laboral, pacificada embora relativamente à grande maioria dos sindicatos 
e trabalhadores envolvidos, ficou marcada por conflitos em 2000 e 2001, afectando 
principalmente o tráfego de mercadorias, devido à posição adoptada pelos maquinistas. 
No capítulo de pessoal, os custos foram sendo contidos, apesar de uma continuada 
sucessão de rescisões por mútuo acordo, com redução líquida do efectivo. 
Na unidade de transporte de mercadorias e logística (UTML), carente de 
investimentos que lhe confiram uma competitividade, nas áreas logística, de 
plataformas de carga e descarga e na interacção com os clientes finais ou 
intermediários, procurou-se captar novos clientes e reduzir custos. As apostas numa 
requalificação estratégica deste sector ficaram adiadas para um momento em que a 
accionista Estado decida dotar a empresa das condições financeiras para, em conjunto 
com os apoios comunitários, melhorar qualitativamente a sua oferta. Foi também 
proposta à tutela (embora sem resposta positiva) uma compensação ambiental, a 
liquidar directamente junto dos clientes, com base no diferencial de custos externos, 
favorável à ferrovia. Essa medida, inspirada em soluções já adoptadas noutros países da 
União Europeia, melhoraria as condições de concorrência inter-modal, minimizando o 
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impacto da taxa de utilização dos transportes pesados de mercadorias nas infra-
estruturas rodoviárias e no ambiente. 
Quanto ao tráfego, em 2000 o crescimento foi residual (2,1% em TK), em 2001 
regrediu 3% (devido às referidas greves), para recuperar, em paz laboral, 4% em 2002. 
Com grandes e acumulados passivos (e situação líquida negativa) a C.P. manteve-se 
dependente do sector financeiro, ressalvada apenas pela garantia de ser uma empresa 
pública. Não obstante, a racionalização da oferta, do pessoal e do equipamento deram 
frutos num contínuo melhoramento dos resultados operacionais. 
Em 2000, a C.P. elaborou um plano com vista à reorganização da empresa, através 
da constituição de uma „holding‟ de acordo com as actuais unidades de negócio, 
transferindo activos e pessoas e alugando material circulante. Os objectivos eram 
permitir a dispersão de capitais (e passivos), e encetar processos parcelares de 
privatização, reduzindo a exposição da empresa, como um todo, às pressões financeiras 
e laborais. 
Em 2001, inicia-se o processo de racionalização da „EMEF‟, integralmente detida 
pela C.P., que prossegue em 2002, com a elaboração de um plano pluri-anual em que a 
prevista redução de proveitos (em consonância com a redução de oferta e abate de 
material) é mais do que compensada pela contenção de custos. 
As relações com a R.E.F.E.R. melhoraram em 2000, com compreensão mútua das 
dificuldades de ambas as empresas e uma abordagem gradualista à resolução dos 
problemas. Regista-se a falta de uma contratualização da utilização da rede, com a 
situação desigual de a C.P. ter de pagar uma taxa (para a empresa tida como 
incomportavelmente elevada), sem uma concomitante garantia de desempenho (nos 
parâmetros de continuidade e velocidade de circulação) ou indemnizações por atrasos 
causados. Tal situação arrasta-se para 2001 e 2002, com insuficientes respostas quer da 
R.E.F.E.R. que do regulador (I.N.T.F.). 
Subsistem lacunas no planeamento convergente relativo à construção e 
modernização de infra-estruturas, nomeadamente aquelas que possam constituir pólos 
geradores de tráfegos e/ou potenciadoras de economias de exploração, como terminais 
de mercadorias e inter-faces multi-modais. 
Já em relação à taxa de utilização, a situação evoluiu positivamente em 2001 e 2002: 
o I.N.T.F. elaborou uma tabela de taxas que faz incidir a tributação apenas sobre os CK 
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(comboios-quilómetro) efectivamente realizados, reduzindo em muito o montante em 
dívida pela C.P. e os valores futuros. A empresa mantém-se descontente com o valor 
das taxas, que contesta, mas aprecia os novos métodos de cálculo (que substituem 
valores imputados, desactualizados face à redução da oferta). Em 2002, é assinado um 
acordo entre as partes, que põe fim aos diferendos de 1999 a 2002 inclusive, e 
estabelece a metodologia para os três anos seguintes. 
 
O tráfego de passageiros evoluiu ao sabor de obras (principalmente na linha do 
Norte), greves (em 2000 e 2001), falhas no material circulante e falta de 
competitividade, em especial nos serviços de cariz não comercial (Sub-urbano, 
Regional e Inter-Regional). No entanto, a oferta foi sendo progressivamente adequada à 
procura, seguindo um percurso de migração, no tráfego de médio e longo curso, dos 
serviços mais lentos para os mais rápidos, com grandes ganhos de receitas (uma vez 
que, nestes serviços as tarifas são fixadas livremente e existe, por isso, maior 
rentabilidade). No sentido inverso, a introdução dos comboios pendulares, que 
continuou em 2000 (quatro unidades) e 2001 (a última), permitiu a continuação da 
modernização em cascata do material afecto aos serviços, por ordem decrescente da sua 
velocidade (e valia) comercial, a par da modernização e abate de outras unidades. No 
quadro 6 registam-se as variações nas principais componentes de tráfego, no período 
em análise, comparando a situação final com a de 1999, assim como a estrutura de 
receitas. 
 
Quadro 6 − Evolução do tráfego de passageiros 
   Variação  % Receita 
 Variável 2000 2001 2002 2002 1999 
Sub-urbano PK -11,4% -0,6% +0,3% 50,9% 54,1% 
Regional  -20% -3% -2% 10,3% 13% 
IR Pass. +15% -1,7% -8% 7,4% 11,7% 
IC  3,8% 6% 25,5% 12,7% 11% 
Alfa  +25,5% +81% +14% 12,3% 5,5% 
Fonte: C.P. 
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O valor para 2000 do tráfego sub-urbano tem a ver com alguma re-classificação 
estatística. No seu todo, os serviços rápidos excedem agora um quarto das receitas, com 
um progresso de quase 66%, nesse peso, em apenas quatro anos. Os serviços regional e 
sub-urbano tendem a estabilizar, sendo o IR, de transição para os rápidos aquele que 
continua em declínio. Os serviços de qualidade, comercialmente mais competitivos, 
têm conhecido um crescimento saudável, que mais do que compensa a retracção dos 
outros comboios de médio e longo curso. 
 
Em suma, o panorama para o transporte ferroviário é hoje tão difícil quanto alguma 
vez o tenha sido, uma vez que foi a rodovia, nas duas últimas décadas, a prioridade 
política e económica. Todas as infra-estruturas − rodoviárias ou ferroviárias − requerem 
manutenção e investimento, para os quais os recursos são escassos. O pesado comboio 
de ferro e a estreita ferrovia, só utilizam eficientemente a energia e os solos se o 
primeiro não rolar vazio. 
 
2.4. O transporte individual 
Sendo hoje impossível descrever a situação dos transportes colectivos sem referir o 
papel preponderante do automóvel, torna-se redundante historiar a sua evolução. No 
Quadro 7 resume-se o crescimento do parque automóvel que, recorde-se, permitiu em 
vinte anos passar de uma taxa de motorização de 9% para 35% (ver Quadro 3). 
 
Quadro 7 – Ciclos de crescimento do parque automóvel 




  Fonte: S.A.E.R. 
 
Enfermando os dois modos de transporte colectivo de uma crónica escassez de 
estatísticas económicas de qualidade, agravadas no rodoviário pela fragmentação do 
sector, o modo individual não foge à regra. Aqui, as dificuldades prendem-se com a 
natureza multi-funcional da viatura própria, inserindo-se no transporte local, regional e 
 I   História e comportamento do mercado 
 45 
de média-longa distância, nem sequer excluindo o transporte internacional. Os 
indicadores aproximativos com o tráfego de auto-estrada são muito recentes e não 
permitem uma visão de conjunto; o consumo de combustíveis, mercê de preços 
relativos muito favoráveis ao gásoleo (acima da média comunitária) e de grandes 
progressos na tecnologia dos motores que o utilizam, viu recentemente o automóvel 
ligeiro transferir uma parte importante da quota da gasolina para o gásoleo. Como este 
combustível continua a ser utilizado pela generalidade dos veículos comerciais e pela 
(quase) totalidade dos veículos pesados, de passageiros ou mercadorias, deixou de ser 
possível seguir o consumo do serviço transporte automóvel pelo comportamento da 
gasolina, sem que o olhar para o gásoleo permita tomar-lhe o lugar, por coexistência de 
outras utilizações. 
O automóvel domina hoje a paisagem urbana e sub-urbana do País, sendo o meio de 
transporte preferido e eleito pela maioria dos portugueses. Os 3,5 milhões de veículos 
estimados em 2000 correspondem a decisões individuais, privadas, descentralizadas. O 
forte investimento em infra-estruturas também beneficiou os autocarros 
A fiscalidade directa e indirecta sobre o automóvel pesa bastante nos custos finais de 
aquisição e utilização, a que acrescem taxas sobre estacionamento, portagens, seguros e 
manutenção. 
A sinistralidade por quilómetro percorrido desceu muito no último vinténio, mas 
permanece na cauda da União Europeia. A tudo isto o automóvel resiste, e persiste, em 
despertar a preferência dos Portugueses. 
 
3. Conclusão 
Portugal tem um sistema de transportes de média e longa distância que reflecte o seu 
percurso económico e político da segunda metade do século XX. Até à integração na 
União Europeia, e embora em franco crescimento económico, interrompido no período 
revolucionário de conjuntura internacional adversa, era um país muito pobre e pouco 
desenvolvido. 
O automóvel era um privilégio ao alcance de poucos e o comboio e a “camioneta”9, 
esparsos, lentos e desconfortáveis serviam (para não dizer satisfaziam) uma maioria 
                                                 
9
  Nome típico associado aos autocarros nos percursos não urbanos. 
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pobre, isolada autarcitamente da Europa desenvolvida, deseducada da exigência e 
vedada ao protesto. 
A revolução não trouxe riqueza duradoura para a população e submergiu parte do 
sector dos transportes no imenso sector público, também ele pobre e, sobretudo de 
início, gerido por critérios políticos, mesmo ideológicos, desinteressados da satisfação 
do utente e do “bom governo”. 
A estabilização do regime e a adesão à U.E. trouxeram dinheiro (sob a forma de 
fundos comunitários) e desenvolvimento, graças à estabilidade política e a algum 
retrocesso na estatização da economia. Com a prosperidade e enorme grau de abertura 
da economia vieram uma sociedade e um consumidor mais exigentes, habituados à 
escolha e à concorrência. Este consumidor representativo atingiu o patamar de 
rendimento disponível conducente à aquisição de automóvel, descobrindo-se, 
ineditamente, não mais utente cativo do transporte colectivo. Olhando a complexa e 
desordenada oferta dos operadores colectivos, o consumidor já não lhe tolera o que 
antes aceitava sem escolha: a pouca comodidade, fiabilidade, frequência e, sobretudo, o 
tempo excessivo “porta a porta”. Os preços não são tudo e o automóvel parece valer a 
diferença. 
Para os sectores automóvel, energético e de obras públicas, tudo vai bem. 
Os operadores de transportes colectivos estão envolvidos num círculo vicioso em 
que a pouca procura não permite captar as receitas que remunerem adequadamente os 
capitais envolvidos. A concorrência, em particular com o automóvel, desaconselha a 
subida dos preços. A reduzida quota de mercado (mercado esse pequeno e pouco 
abastado) não rentabiliza o desdobramento de horários capaz de diminuir os tempos de 
espera; por vezes, torna interessante aumentar paragens que, inevitavelmente degradam 
a velocidade comercial; por último, não rentabiliza a renovação e muito menos o “up-
grade” da frota por forma a melhorar a qualidade. 
 




O mercado português de transporte de passageiros em média/longa distância é hoje 
dominado pelo transporte individual. Nos quadros 3 e 5 do capítulo I, pode verificar-se 
que os modos colectivos de transporte − autocarro e comboio − têm vindo a perder 
passageiros e a reduzir oferta de forma significativa, num movimento simétrico do 
verificado no sector automóvel. 
No entanto, quer o transporte colectivo rodoviário (na vertente comercialmente 
competitiva dos autocarros „Expresso‟), privado, quer o transporte ferroviário, quase 
totalmente público, mantêm-se, com grandes dificuldades, no sector. Pela flexibilidade 
e eficiência económica que a competição lhes confere, aliada à ligeireza de estrutura de 
custos que a partilha da infra-estrutura rodoviária lhes garante, os operadores de 
autocarros têm condições para poder continuar a fazer parte do mercado. 
O comboio, histórica e estruturalmente deficitário, perene credor de grandes 
investimentos, encontra-se numa encruzilhada onde uma fraca quota de mercado 
coexiste com fortes apelos às finanças públicas (notoriamente enfraquecidas) e permite 
discutir o cenário de fim da actividade. 
 
No transporte individual, e segundo André (2003), “o condutor proporciona a si 
próprio a „mão de obra‟ e não internaliza de forma clara muitos custos”, sejam eles 
próprios, decorrentes da aquisição e manutenção, sejam as externalidades do 
congestionamento das vias e dos espaços urbanos (eles próprios escassos) necessários 
ao estacionamento. 
O modo aéreo de transporte foi, como no estudo empírico (capítulo III) e aquando da 
descrição do mercado (capítulo I), mantido ausente neste esforço de modelização. Tal 
deveu-se não só aos motivos então expostos, como à necessidade de destacar da 
realidade apenas as componentes mais importantes, por forma a não sobre-carregar a 
análise. 
A modelização deste mercado deve contemplar os factores qualitativos que 
compõem e condicionam a “velocidade comercial” (isto é, a efectiva velocidade média 
esperada no serviço “porta a porta” entre destinos inicial e final), assim como o 
conforto. Relativamente a estes factores dever-se-à assumir a sua preponderância sobre 
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os diferenciais de preço entre os diferentes modos. Acresce que uma medida do “preço” 
associado ao serviço de um modo de transporte deveria englobar os custos acrescidos 
no complemento da viagem de longa distância – estacionamento no modo individual ou 
colectivo quando complementado por viatura própria; e transportes locais (táxi ou 
outros) na opção básica pelos modos colectivos, autocarro ou comboio. 
Na secção 2, detalham-se as motivações e interpretações económicas para a 
utilização de um modelo de custos de transporte neste mercado, com as suas 
especificidades. Na secção 3, o modelo é explanado nas suas sucessivas, e mais 
complexas formulações: do oligopólio com três empresas, custos de transporte 
idênticos e preços exógenos evolui-se para a determinação endógena de um dos preços 
(o do autocarro) e discute-se a introdução de diferentes custos de transporte; 
posteriormente são determinados endogenamente dois preços, supondo uma 
concorrência à „Bertrand‟ ou admitindo conluio ou fusão (entre os modos colectivos); 
finalmente, é introduzido o parâmetro relativo ao congestionamento, com aplicação às 
versões já apresentadas. Na secção 4, são efectuadas simulações com os parâmetros em 
torno de algumas “soluções” de referência e, nesse quadro, é discutido o efeito no 
sector de diversas evoluções ou intervenções reguladoras. 
 
2. A modelização 
 
Os modelos de custo de transporte, que remontam a Hotelling (1929), baseiam-se no 
“preço de entrega” que formalizam, nas versões mais utilizadas, como soma do preço e 
de um custo de transporte linear, isto é, um parâmetro fixo de custo de transporte que 
multiplica pela distância percorrida. 
O modelo de cidade circular de Salop (1979), centrando-se nos equilíbrios de Nash 
resultantes da livre e simétrica entrada, oferece uma forma de caracterizar a competição 
num mercado com um número finito mas livre de empresas, através do preço e de um 
parâmetro linear de diferenciação. Desta forma, são evitadas as descontinuidades dos 
extremos da cidade linear de Hotelling e as assimetrias com que este modelo poderia 
tratar mais do que duas empresas. 
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Nesse modelo admite-se quatro regimes possíveis quanto à localização: 
i) A central e idêntica entre duopolistas, que colapsa numa diferenciação horizontal 
nula, contrária à realidade que se pretende caracterizar; 
ii) A localização nos extremos, resultado final de diferenciação máxima, que se 
cinge a duas empresas; 
iii) A localização intermédia, que remete para a existência de um único consumidor 
indiferente balizador de um mercado em disputa por duas empresas e de um mercado 
“cativo”, junto a cada um dos extremos, do qual cada uma das empresas beneficia, e 
que, mais uma vez, limita a análise ao duopólio; 
iv) A localização intermédia para três empresas, que coloca assimetrias entre as duas 
com mercados cativos e apenas uma franja em disputa, e a “empresa central”, sem 
mercado cativo e com dois consumidores indiferentes a “conquistar”; no mercado em 
estudo este cenário não apresenta quaisquer ganhos de verosimilhança em relação ao 
simétrico do modelo de Salop. 
Na Economia Industrial, e para um produto/serviço de transporte com uma 
complexidade que o não reduz a homogéneo, perfilam-se duas principais alternativas 
na caracterização da diferenciação: a vertical e a horizontal clássica descendente de 
Chamberlin (1933). 
Na abordagem de diferenciação vertical e seguindo a apresentação de Tirole (1988), 
baseada no trabalho de Shaked and Sutton (1982) e Shaked and Sutton (1983), 
repositários das contribuições de Gabszewicz and Thisse (1979) e Gabszewicz, Shaked, 
Sutton et al. (1981), existe normalmente um parâmetro que torna um bem superior aos 
demais, jogando-se depois os equilíbrios no preço e custo a pagar por esse diferencial 
de qualidade. 
No mercado em estudo, não existe um modo de transporte universalmente superior. 
Existem consumidores cativos: jovens, idosos e pessoas com muito baixos rendimentos 
sem acesso ao automóvel; pessoas com muito elevado custo de oportunidade do seu 
tempo, presos ao automóvel ou ao comboio (por este ter condições de trabalho); 
existem patamares de conforto (relacionados, por exemplo, com a obesidade) que 
podem excluir o autocarro. Consumidores há que são especialmente (e, por vezes, 
fortuitamente) bem servidos por um particular meio de transporte, em termos de 
localização ou horários ou isenção parcial de alguns custos. 
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Também a noção de dois produtos, em que um contém o factor diferencial de 
qualidade (da diferenciação vertical), é de certa forma estranha a um mercado com um 
grande factor unificador − a necessidade, incontornável, de ser transportado em tempo 
útil. Esta faz com que qualquer meio que possa, com um mínimo de qualidade, num 
binómio tempo/custo competitivo, “cobrir a distância” será sempre um substituto 
próximo, e não um produto pertencente a uma “casta” superior. 
No capitulo III, por forma a conduzir um estudo empírico fortemente condicionado 
na variedade (e também na quantidade) de dados, seguiu-se a modelização decorrente 
de Chamberlin (1933), e actualizada por Spence (1976) e Dixit and Stiglitz (1977). 
Estes últimos são modelos inspirados no conceito do consumidor representativo, em 
que este escolhe várias quantidades a consumir dos vários produtos existentes, segundo 
o princípio de utilidade marginal decrescente que conduz a um gosto pela variedade. 
No mercado em análise, a escolha é por um único meio para cada consumidor, que o 
utiliza na quantidade única (sim ou não, zero ou um). 
Também a abordagem de Lancaster (1966), adjacente à anterior, descrevendo um 
bem como um vector multi-dimensional de características que possui em maior ou 
menor quantidade, é mais indicada para bens “estandardizados” na sua grelha de 
diferenciação, como os computadores (reduzidos a um pacote de quantidades de 
características), os iogurtes (classificáveis em volume, aroma, consistência, calorias) ou 
automóveis (segmento, carroçaria, motor, extras, etc.), do que para os serviços de 
transporte, que chegam a cada consumidor numa variedade, complexidade e utilidade 
únicas. Ou seja, “encaixam” nas necessidades de cada consumidor de forma diferente. 
É, então, na diferenciação horizontal, através de custos de transporte, que se procura 
aqui modelizar a escolha inter-modal no transporte de média e longa distância. 
 
2.1. A motivação e as extensões do modelo 
Na componente teórica tem-se um espaço − geográfico de consumidores ou 
contínuo de variedades − uniformemente distribuído, em que algumas empresas 
competem através dos diferenciais de preços e dos seus, normalmente simétricos e 
equidistantes, posicionamentos e consequentes custos de transporte como premissas 
dos modelos de diferenciação horizontal. Na realidade portuguesa dos meios de 
transporte interurbano observa-se o domínio do transporte individual (apesar de mais 
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dispendioso) e uma procura do colectivo rodoviário superior à do ferroviário
10
. Como, 
então, retratar a realidade através do modelo? 
 
A aplicação desta abordagem é defendida em torno de quatro vectores, sendo o 
primeiro uma fundamentação/interpretação da escolha inter-modal à luz de custos de 
transporte, seguido de três extensões ao modelo de Salop. A sua contribuição para, 
mantendo as virtudes desta linha teórica (incluindo a simplicidade e poder sugestivo), 
emprestar verosimilhança à sua descrição do mercado, é discutida optando-se pela 
adopção das duas últimas extensões. 
 
i) Interpretação dos modelos de custo de transporte, vindos da diferenciação 
horizontal, para o contexto da escolha inter-modal. 
Para o universo de viagens interurbanas que os consumidores, na sua esmagadora 
maioria proprietários de viatura pessoal, podem querer realizar correspondem, na sua 
incompletude e parcial sobreposição, as redes viárias, as estações e interfaces de 
transportes e o stock de lugares de estacionamento. Estes últimos elementos físicos, 
urbanísticos, técnicos e de oferta comercial constituem um espaço que adquire, na sua 
função de suporte ao transporte, a expressão de um contínuo de tempos de utilização 
dos diversos meios de transporte. Este conjunto de contínuos de tempo, que é afectado 
por detalhes como o tipo de viatura, obras, greves, congestionamentos de estações, 
estradas, cidades e estacionamento, sobrepõe-se ao somatório das necessidades 
individuais dos utentes de heterogeneidade igualmente contínua. 
Supõe-se, então, a existência de um espaço de variedades unidimensional e de 
distribuição uniforme onde coabitam três presenças distintas e localizadas de meios de 
transporte. Admite-se um conjunto de consumidores aleatória e diferentemente 
distantes dessas empresas que, para cada um, possam ser a sua solução óptima de 
transporte, em termos de “preço de entrega”. É uma hipótese que se pretende um 
compromisso entre simplificação da realidade e potencial de modelização. 
                                                 
10
  Da consulta dos quadros 24 e 25 do Capítulo III, os dados de passageiros-quilómetro são 
largamente superiores nos autocarros „Expresso‟, quando comparados com os comboios 
rápidos; o facto de estes últimos se reportarem à linha do Norte não é significativo, pois em 
serviços rápidos ela abarca o essencial do tráfego nacional. 
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ii) Adoptar ou não um perfil de equidistância no espaço de variedades. 
A localização simétrica e, logo, equidistante no círculo das empresas conduz, na 
ausência de diferenças nos custos de transporte, à explicação das quotas de mercado 
exclusivamente por diferenciais de preço. Com custos de transporte elevados, i.e., 
supondo para muita gente um valor elevado atribuído à minimização do tempo, os 
diferenciais de preço, englobando o táxi como escolha complementar ao colectivo, e 
admitindo no automóvel um cálculo muito redutor dos seus custos associados (ao 
ponto, muito plausível, de existir ilusão financeira), os diferenciais de preço podem 
oferecer uma explicação bastante forte para as quotas de mercado verificadas. 
Abandonar a localização simétrica permite, sem recurso a diferenciais de preço ou 
de custos de transporte, considerar que, dado o conforto, a densidade das redes e, em 
geral, a flexibilidade da utilização, os três diferentes meios gozam de diferentes 
“preferências naturais”, ou seja, diferentes quotas atingidas na ausência de diferenciais 
de preço ou de parâmetro tm
11
 de custo de transporte. Para tal, não é necessário recorrer 
ao conceito de diferenciação vertical: basta considerar que, no conjunto das distâncias-
tempo ideais, um meio está mais próximo de mais pessoas
12
 ou, concretamente neste 
modelo, um meio tem os seus concorrentes mais longe. 
Em estudos anteriores, Murta (2002) e Murta (2003), foram desenvolvidas versões 
do modelo com localização assimétrica, implicando maior número de parâmetros e 
complexidade de resultados. No contexto deste trabalho, essa extensão não foi seguida 
porque é mais geral e defensável não impor à partida quaisquer constrangimentos à 
escolha modal, inspirados pela solução final observada no mercado. Numa fase em que 
se procuram as determinantes da escolha, o conceito de “quotas naturais” é uma 
antecipação da resposta à problematização. Por outro lado, constituiria uma espécie de 
“factor determinístico histórico” que aparentemente “condenaria” o mercado ao 
equilíbrio actual, em linhas gerais. No transporte, como em qualquer outro mercado 
onde existe escolha real ou potencial, as quotas de mercado são susceptíveis de disputa. 
Assim, e algo paradoxalmente, abdica-se de generalidade no padrão de localização, 
para ganhar qualidade na análise dos preços e custos de transporte, que teriam com as 
                                                 
11
  Em que m = meio de transporte utilizado. 
12
  Não de todas como na diferenciação vertical. 
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localizações diferenciadas um problema de indeterminação, ou sobre-posição do 
conteúdo explicativo. 
 
iii) Apresentar custos de transporte ou “desutilidade de ajustamento” diferenciados 
entre modos de transporte. 
O custo de transporte para os consumidores de um serviço diferenciado no espaço de 
variedades é a desutilidade marginal de se deslocarem, nesse espaço, do ideal que 
desejariam para a variedade que existe. Essa desutilidade faz, neste mercado, sentido 
que difira de meio para meio. “Ir de encontro” a uma solução de transporte colectivo, 
eventualmente com a incerteza associada a uma experiência nova e à ausência de 
controlo sobre o meio em questão (por ser colectivo), quando circunstancialmente este 
não coincide ou não está muito próximo do ideal, deverá ser mais “caro” do que no 
caso do transporte individual. 
Nijkamp and Rietveld (2002) destacam na escolha modal uma miríade de factores: 
relacionados com o indivíduo, com características das alternativas para além dos 
custos, com o valor e as componentes do tempo dispendido, o contexto da escolha 
(onde a segurança, a metereologia e a pontualidade podem ser elementos decisivos), a 
informação e a percepção do agente, patamares de qualidade/tempo que o consumidor 
não dispensa, etc. Em geral, estes factores apontam a favor do transporte individual, 
com a excepção do aproveitamento do tempo da própria viagem (dentro do veículo), 
em que o modo colectivo, nomeadamente o comboio, pode permitir a rentabilização 
através da realização de trabalho, enquanto o automóvel absorve as capacidades do 
utente, enquanto condutor. 
 
iv) A inclusão do congestionamento. 
O fenómeno do congestionamento é uma externalidade que importa definir com 
algum cuidado: segundo Mas-Colell, Whinston and Green (1995)
13
, trata-se de uma 
externalidade de tipo multi-lateral, no sentido de afectar numerosos agentes, e 
inesgotável, uma vez que o seu “consumo” não é rival com o dos outros agentes 
afectados. No entanto, não só ela afecta de forma muito diferente os utilizadores dos 
vários modos em análise e inclusivamente os utentes de um mesmo meio de transporte, 
                                                 
13
  Parte III, capítulo 11, secção D, páginas 364-367. 
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como é, ela mesma, gerada de forma distinta pelos diferentes utentes. Essencialmente, 
o autocarro pode retirar ao utente a necessidade do estacionamento e o comboio furta-o, 
adicionalmente, ao próprio congestionamento (não por a opção ferroviária não estar 
sujeita a limites que originam, se ultrapassados, congestionamento, mas por, neste 
momento e no futuro previsível, a capacidade da via não constituir uma restrição 
próxima de se tornar activa). Sem o congestionamento, e chegados em Portugal a um 
acesso muito generalizado à viatura pessoal, o domínio do transporte individual no 
mercado interurbano seria ainda mais marcado. Pelo contrário, verifica-se uma 
saturação crescente dos principais acessos às grandes cidades, à qual se juntam 
dificuldades acrescidas de circulação e estacionamento no interior das mesmas. 
A questão principal no que toca à inclusão neste modelo do fenómeno do 
congestionamento é ponderar a necessidade da sua desagregação em parâmetro 
autónomo do custo de transporte. Para os utilizadores do transporte individual, o 
parâmetro do custo de transporte, linear com a distância em relação ao “ideal” e, por 
isso, aumentando com a quota do automóvel no mercado parece suficiente para 
englobar, em si, o congestionamento. A medição da externalidade que o automóvel 
provoca, pela infra-estrutura que partilha, no autocarro é que exige a inclusão de um 
termo autónomo. Por simplicidade, é conduzida uma parte do estudo sem este efeito, 
após o que, ele é incluído. 
No seu artigo citado no capítulo IV, sobre regulação, Dender and Proost (2001) 
atribuem congestionamento ao autocarro, de forma idêntica que ao automóvel. Mas 
mesmo assim, graças às economias de densidade que resultam da maior frequência 
quando existe maior tráfego, advogam a sua subsidiação. Tratou-se de adoptar a 
hipótese mais “conservadora” e, portanto, adversa ao transporte público, enquanto 
utilizador muito mais eficiente da rodovia, para dar maior destaque à robustez do 
resultado da optimalidade da sua utilização. No presente esforço de modelização, e 
apesar do autocarro ser admitido como vítima do congestionamento (com 
consequências negativas para a sua procura), não é sério propor que um veículo que, 
em apenas dois eixos, pode transportar 80 pessoas, seja fonte de congestionamento. 
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2.2. Os preços e o equilíbrio de mercado 
O actual quadro político, em torno do qual se movimentam os preços que − no 
modelo − correspondem aos custos de utilização dos modos de transporte, caracteriza-
se em dois vectores. O primeiro é o da impossibilidade de subir significativamente os 
custos da utilização do automóvel: gasolina, imposto automóvel, imposto de circulação, 
portagens e parquímetros urbanos. O segundo prende-se com as dificuldades 
financeiras do Estado em aumentar expressivamente a subvenção de preços no 
transporte ferroviário, quando a situação financeira do operador principal é 
cronicamente débil, e as adicionais dificuldades legais em fazer o mesmo junto dos 
operadores rodoviários privados. 
 
Desta forma, o equilíbrio de mercado resulta de um conjunto de preços em que a 
influência regulamentar do Estado, directa ou indirectamente, se faz sentir: 
a)  No automóvel, através dos impostos citados e da política relativamente aos 
combustíveis; 
b)  Na ferrovia, através do escrutínio político e público a que as alterações tarifárias 
estão sujeitas; 
c)  Nas transportadoras rodoviárias, não obstante a privatização e liberalização do 
sector, verifica-se uma adesão tácita, nas carreiras comerciais, ao mecanismo 
administrativo de actualização anual dos preços das carreiras “sociais”, ou seja as locais 
e regionais. 
 
Paralelamente a estes preços não resultantes directamente de processos de 
optimização (no contexto clássico da livre maximização do lucro), concorre para a 
solução de mercado a externalidade negativa do congestionamento. 
Assim, o modelo é proposto inicialmente com todos os preços exógenos, sendo o 
equilíbrio o que resulta da igualdade entre preços de entrega − o preço/custo global do 
serviço, acrescido do custo de transporte, i.e., da desutilidade de vencer a distância a 
uma oferta não ideal − para o conjunto dos mercados em disputa. Na secção 3.4., outras 
formulações são apresentadas e discutidas com um ou mais preços endógenos. 
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3. O modelo 
Para o estudo do transporte interurbano de passageiros, o modelo de custos de 
transporte da cidade circular de Salop foi utilizado numa formulação com três empresas 
num espaço normalizado de dimensão unitária. Nesse espaço foi admitida a localização 
simétrica, isto é, a equidistância entre as empresas. 
A Figura 1 mostra o círculo correspondente à totalidade do mercado. 
 
Figura 1 − As três ofertas e seis procuras parciais 
 
Legenda: 
B = autocarro; T = comboio; A = automóvel; 
BE = quota de mercado do autocarro à sua esquerda, i.e. em confronto com o automóvel; 
BD = quota de mercado do autocarro à sua direita, i.e. em confronto com o comboio; 
AE = quota de mercado do automóvel à sua esquerda, i.e. em confronto com o autocarro; 
AD = quota de mercado do automóvel à sua direita, i.e. em confronto com o comboio; 
TE = quota de mercado do comboio à sua esquerda, i.e. em confronto com o automóvel; 
TD = quota de mercado do comboio à sua direita, i.e. em confronto com o autocarro; 
 
As distâncias são singularizadas pelos arcos no interior do círculo – tratam-se, 
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setas curvas mostram as duas sub-procuras de cada um dos modos de transporte – o 
mercado de B conquistado em confronto com A (BD), o mercado de T ganho a B (TE), 
etc. 
Estas empresas praticam preços fixos e iguais à sua esquerda e direita e os custos de 
transporte aumentam linearmente com a distância. Nos modos rodoviários, foi 
introduzida uma componente de custo de congestionamento, atribuído (por hipótese) na 
totalidade ao automóvel, e que é traduzido por um parâmetro linear. 
Murta (2002) adopta, num modelo idêntico a este, uma formulação assimétrica para 
a incorporação do congestionamento provocado pelo automóvel, com intuito de ter 
fórmulas mais compactas que facilitem um tratamento endógeno da formação de um 
dos preços. Murta (2003) utiliza uma formulação simétrica para o congestionamento, 
com o parâmetro linear a afectar igualmente as procuras de B e A, sendo ainda, por 
hipótese, igual entre ambos. Ambas as formulações, assim como as especificidades e 
limitações dos resultados a elas associados são referidas em anexo. 
 
3.1. Determinantes da procura 
Supõe-se o mercado integralmente coberto pela oferta, em que a utilidade do 
consumo tem um valor fixo, ao qual se deduz o custo financeiro do meio de transporte 
m escolhido(Pm) e o custo de transporte e congestionamento incorridos − sendo estes 
últimos multiplicados pela distância entre o ideal para o consumidor e aquilo que o 
modo lhe oferece (1). 
 
Utilidade|consome = U - (Pm + tm.distânciam)     (1) 
 
em que m = meio transporte utilizado (T = comboio; A = automóvel; B = autocarro) 
 
3.2. Custos de transporte 
Estes custos em tempo e inconveniências resultantes da incompletude das redes 
dependem genericamente da qualidade destas redes, fruto dos investimentos que as 
empresas por elas responsáveis realizaram (REFER no caso ferroviário e IEP e BRISA, 




); dependem da densidade da oferta comercial nos transportes 
colectivos, de factores aleatórios como greves ou obras − particularmente recorrentes 











  (2) 
 
Onde tm, apresentado em (2) como a função do custo de transporte, no intuito de 
destacar o que o pode determinar, passa a significar, simplesmente, o parâmetro de 
custo de transporte. 
 
Concretizando, a componente de custos de transporte e congestionamento para cada 
uma das seis procuras locais (à esquerda e à direita) é: 
 
Ti|transp. = tT Ti, i = E,D 
Bi| transp. e congest. = tB Bi + tC A, i = E,D     (3) 
Ai|transp. e congest. = tA Ai, i = E,D 
tA = tA
Autónomo
 + β tC 
 
Em (3), o comboio (T) tem apenas custos de transporte (tT Ti), iguais à esquerda e à 
direita; o autocarro tem custos de transporte próprios (tB) e de congestionamento, 
dependentes apenas do automóvel (tC A); o automóvel (A) também os tem mas, com 
intuito simplificador, a componente de congestionamento acresce à componente de 
custos de transporte próprios, com um ponderador β. 
                                                 
14
  A empresa JAE − Junta Autónoma de Estradas − exerceu a sua actividade no período 1927-
1997; em sua substituição surgiram os institutos IEP − Instituto de Estradas de Portugal, ICOR 
− Instituto para a Construção Rodoviária, e ICERR − Instituto para a Conservação e 
Exploração da Rede Rodoviária; em 30 de Outubro de 2002 o actual IEP passa a concentrar os 
outros dois institutos, extintos; a Brisa é um importante grupo económico que, desde a sua 
criação em 1972, se dedica à exploração da rede nacional de auto-estradas. 
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Em Murta (2003), tinha-se, 
 
Ai|transp. e congest. = tA Ai + tC A, i = E,D     (A.1) 
 
onde, por hipótese, tC é igual para A e B (ver anexo). 
Aqui, entendeu-se que era de leitura mais intuitiva que a procura de A fosse 
penalizada por um único parâmetro de custo de transporte, tA, ele próprio englobando o 
congestionamento, uma vez que, por hipótese, é o automóvel o seu único causador. 
O parâmetro β representa, então, a intensidade com que o custo de transporte do 
automóvel é afectado pelo congestionamento. β = 1 significaria que em (3) ter-se-ia, 
 
Bi| transp. e congest. = tB Bi + tC A, i = E,D     (3‟) 
Ai|transp. e congest. = tA
Autónomo
Ai + tC Ai, i = E,D 
 
Ou seja, supondo AE e AD da mesma ordem de grandeza, que o automóvel seria 
afectado em metade da intensidade do autocarro, pelo congestionamento. No caso de se 
querer manter a hipótese de igual afectação das procuras A e B por tC, e uma vez que, 
ao contrário da formulação de Murta (2003), tC afecta agora Ai − uma sub-procura − e 
não A, mas continua a ser função de A em cada Bi, a solução mais aproximada é fazer β 
= 2. Só assim se tem, em (3), 
 
Bi| transp. e congest. = tB Bi + tC A, i = E,D     (3‟‟) 
Ai|transp. e congest. = tA
Autónomo
Ai + 2 tC Ai = tA Ai, i = E,D 
 
Em que A já apresenta uma forma de ser afectada pelo congestionamento 
semelhante a B, uma vez que 2Ai é uma aproximação a A. 
 
3.3. Equilíbrio 
O equilíbrio é encontrado através da igualdade entre “preços de entrega” verificada 
nos três pares de procuras adjacentes (e que tem por base o conceito de consumidor 
indiferente). Para introduzir os aspectos qualitativos que cada nova formulação ou 
regime trazem serão opostas as versões com e sem custos de congestionamento. 
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U– Pa – tA·AD = U– Pt – tT·TE 
U– Pa – tA·AE = U– Pb – tB·BE       (4.a) 
U– Pt – tT·TD = U– Pb – tB·BD 
 
No caso de introdução explícita de custos de congestionamento as igualdades ficam: 
 
U – Pa – tA·AD = U – Pt – tT·TE 
U – Pa – tA·AE = U – Pb – tB·BE – tC·A      (4.b) 
U – Pt – tT·TD = U – Pb – tB·BD – tC·A 
 
Onde tA = tA
autónomo
 + 2·tC. Tendo em conta que, 
 
TE = 1/3 – AD 
BE = 1/3 – AE         (5) 
BD = 1/3 – TD. 
 
Isto é, dada a distância entre os concorrentes, três das procuras parciais são 
complementares das outras três em relação a essa distância. 
 
Após manipulação que isola as procuras parciais, tem-se: 
 
(tA + tT)·AD = tT/3 + Pt – Pa 
(tA + tB)·AE = tB/3 + Pb – Pa       (6.a) 
(tB + tT)·TD = tB/3 + Pb – Pt 
 
Na versão com congestionamento, 
 
(tA + tT)·AD = tT/3 + Pt – Pa 
(tA + tB – tC)·AE = tB/3 + Pb – Pa+ tC·AD      (6.b) 
(tB + tT)·TD = tB/3 + Pb – Pt + tC·A 
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Usando a notação 
 
α = tA + tT ; 
 
θ = tB + tT ; 
 
δ = tA + tB – tC, 
 
obtêm-se as procuras parciais: 
 
AD = (tT/3 + Pt – Pa)/α 
AE = (tB/3 + Pb – Pa)/δ         (7.a) 
TD = (tB/3 + Pb – Pt)/θ 
 
Ou, no segundo caso, 
 
AD = (tT/3 + Pt – Pa)/α  
AE = (tB/3 + Pb – Pa + tC AD)/δ = [ tB/3 + Pb – Pa + tC·( tT/3 + Pt – Pa)/α /δ (7.b) 
TD = (tB/3 + Pb – Pt + tC.A)/θ 
 
Apesar de δ ser usado indistintamente nas duas versões, na primeira, este reduz-se a
  tA + tB, uma vez que tC = 0. 
 
Partindo de (7.a), usando (5), e uma vez somadas, as procuras dão origem às quotas 
de mercado (totais) dos três modos: 
 
  Pb + tB/3 Pt + tT/3 1       1 
A = ––––––––– + –––––––– –  ––––––– + ––––––  Pa = 
   tA + tB  tA + tT           tA + tB       tA + tT 
 
 Pb + tB/3     Pa + tA/3         1  1 
T = ––––––– + ––––––––  – –––––– + ––––––  Pt =    (8.a) 
   tT + tB            tT + tA      tT + tB      tT + tA 
 
  Pa + tA/3 Pt + tT/3 1   1 
B = ––––––––– + –––––––– –  –––––– + –––––   Pb = 
   tA + tB  tB + tT          tB + tA      tB + tT 
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ou, em notação compacta, 
 
A =  (Pb + tB/3)/δ + (Pt + tT/3)/α – (1/  + 1/ )·Pa 
 
T =  (Pb + tB/3)/θ + (Pa + tA/3)/α – (1/θ + 1/α)·Pt     (8.a) 
 
B =  (Pa + tA/3)/δ + (Pt + tT/3)/θ – (1/  + 1/ )·Pb 
 
Como é claro em (7.a) e (8.a), as procuras parciais e, mais tarde, as totais têm dois 
tipos de componentes: os diferenciais de preços e os custos de transporte dos rivais, 
ponderados pela importância da soma dos custos de transporte dos serviços em disputa. 
Sem diferenciais de custos de transporte ou de preços, os modos de transporte 
repartem equitativamente o mercado: 1/3 de quota para cada um (8.a.1). 
 
Quotai = 1/3, i = A, B, T       (8.a.1) 
 
Com custos de transporte iguais, i.e., com a mesma capacidade de atrair/reter quota 
de mercado que os rivais – em função das imperfeições e custos não monetários 
associados aos respectivos serviços – as quotas de mercado explicam-se apenas pelos 
diferenciais de preço. 
A sensibilidade a esses diferenciais é inversamente proporcional ao custo de 
transporte: com custo de transporte a tender para zero o serviço tende para homogéneo 
− trocar ou utilizar o mais “longínquo” tem custos insignificantes e o mínimo 
diferencial de preços assume importância capital; inversamente, t elevado torna as 
quotas próximas de monopólios naturais ou “cativas” – o consumidor indiferente arca 
sobretudo com custos de transporte, desconfortos vários, e mexidas num preço não o 
fazem deslocar muito (8.a.2). 
 
         1     Pj≠i – Pi + Pk≠i –Pi 
Quotai = –– + –––––––––––––––, i = A, B, T    (8.a.2) 
         3       2 · t 
 
Em (8.a), sem congestionamento, as fórmulas registam uma evidente simetria entre 
si. Um meio de transporte com custo t maior terá os seus utentes menos sensíveis a 
variações de preço, próprio ou de concorrentes, terá menos a ganhar em baixar o seu 
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preço. Por outro lado “oferece” aos outros uma parte da sua quota “natural” de um 
terço do mercado, uma vez que sobrecarrega os consumidores “indiferentes” à sua 
esquerda e direita com custos de transporte superiores à concorrência. 
A solução de mercado no modelo com congestionamento já se pode encontrar em 
(7.b), pelo que as fórmulas de (8.b) servem sobretudo para comparação com (8.a) e 
discussão das influências do congestionamento nas quotas de mercado. 
 
A = (Pb + tB/3)/δ + (Pt + tT/3)·(1 + tC/δ)/α – (1/  + 1/  + tC/δ/α)·Pa = 
 
    = (Pb + tB/3)/δ + (Pt + tT/3)·(1 + tC/δ)/α – (2·tA + tT + tB)/δ/α·Pa  (8.b) 
 
T = (Pb + tB/3)/θ·(1 + tC/δ) + (Pa + tA/3)/α – tC/θ/δ/α·(2·tA + tT + tB)·Pa + 
 
+ tC/θ/α·(1 + tC/δ)·tT/3  – (1/θ + 1/α – tC·(1 + tC/δ)/θ/α·Pt 
 
B = (Pa + (tA – tC)/3)/δ + tC/θ/δ/α·(2·tA + tT + tB)·Pa + ([1 – tC·α·(1 + tC·δ)]/θ – 
 
− tC/α/δ)·(Pt + tT/3) – tC/θ/δ·tB/3 – (1/  + 1/  + tC/δ/θ)·Pb 
 
Como é que (8.b) compara com (8.a)? As expressões com tC estão destacadas. A 
característica crucial é o congestionamento de que o automóvel é vítima já estar em tA, 
e tC ser apenas o congestionamento que este provoca ao autocarro (B). Provindo (8.b) 
de (7.b), usando este a notação δ com tC > 0, segue-se a interpretação de (7.b). 
AD, a procura do automóvel em disputa com o comboio, e consequentemente a sua 
complementar TE, não sofrem uma influência directa de tC. No entanto, tC está 
incorporado em tA e, por isso, apesar de explicitamente omisso da procura de A, tC 
afecta negativamente AD. 
 
AE, ou seja, a quota que o automóvel disputa ao autocarro, retira de tC − a 
intensidade com que o autocarro sofre o congestionamento − efeitos de sinal oposto: no 
multiplicador (1/δ), onde ∂(1/δ)/∂tC < 0, porque tA é muito mais afectado por tC, o 
avanço em relação à “quota natural” do autocarro, ponderada pelo respectivo custo de 
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transporte (tB/3) é dificultado, embora a penalização pelo diferencial de preços (Pb – 
Pa) < 0 seja, por essa via, mitigada; supletivamente, e não incluído no multiplicador δ, 
está o efeito de menos procura AD significar menos congestionamento, o que reverte 
parcialmente para o rival AE, na componente tC AD. 
Em BE, complementar de AE, estes efeitos repetem-se com sinais contrários, 
podendo-se concluir que ∂(AE)/∂tC e ∂(BE)/∂tC apresentam ambos sinal ambíguo. 
TD é afectada por tC de forma simétrica à da sua complementar, BD: nenhuma 
compete directamente com o automóvel, ambos dependem da totalidade de A pelo 
mesmo ponderador tC/θ, i.e., tC dividido pela a soma dos respectivos custos de 
transporte, sendo para o directo prejudicado, B, o sinal negativo, e para o rival directo, 
T, o sinal positivo. 
 
Em suma, o modelo de procuras expresso em (8.a) permite estudar os efeitos de 
diferenciais de preços e de custos de transporte nas quotas de mercado. 
É possível aos parâmetros tA e tB incorporarem o fenómeno do congestionamento, 
embora com limitações: se apenas tA incorpora a desutilidade resultante do 
congestionamento, então está-se a admitir que este apenas afecta o automóvel, o que 
entra em conflito com o facto dos autocarros (B) partilharem a estrutura que os 
automóveis congestionam. 
Se tB também inclui congestionamento, e uma vez que esse parâmetro apenas se 
relaciona com as procuras de B (BE e BD), isso corresponderia a considerar que são os 
autocarros e só eles que causam a si próprios congestionamento, o que não faz sentido 
dada a sua reduzida expressão no tráfego total e a sua muito mais eficiente utilização de 
espaço na via por passageiro transportado. 
Uma terceira alternativa, aparentemente simples e engenhosa, seria incorporar o 
congestionamento de que A e B são vítimas e T é indirecto beneficiário, como uma 
redução ao custo de transporte de T – de forma indirecta, alterando o sinal estar-se-ia a 
traduzir como vantagem (redução de tT), o que é desvantagem dos modos rodoviários 
(o congestionamento). No entanto, este procedimento nada acrescenta e mantém as 
falhas do anterior: o comboio beneficia tanto mais de uma redução no seu custo de 
transporte quanto a sua quota suba; tal acontece à custa das quotas dos outros; logo, 
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descer tT é igual a subir tA e tB em simultâneo, com a já referida contradição de 
equiparar o papel congestionante do autocarro ao do automóvel. 
Assim, tendo em conta o exposto, pode-se concluir que o modelo (8.a) poderá 
descrever as forças presentes na escolha modal apenas se se considerar que o 
congestionamento não é um factor importante. 
O parâmetro tC, incluído explicitamente nas procuras de B como função da 
totalidade da quota do automóvel (A), e indirectamente no parâmetro tA, dá 
continuidade às formulações de Murta (2002) e Murta (2003), apresentadas 
resumidamente em anexo, formalizando a externalidade que o automóvel exerce sobre 
si próprio e sobre o autocarro. 
 
3.4. Formação de preços em vários regimes 
A análise, até agora centrada nas determinantes da procura enfrentada pelos três 
modos de transporte, tem na oferta três jogadores muito heterogéneos em termos de 
preços e custos. 
A utilização do automóvel, desde logo, é uma decisão pessoal em que preço e custo 
são idênticos na perspectiva do consumidor. A política fiscal tem um papel importante 
em vários aspectos, desde os impostos sobre a venda de automóveis, sobre a circulação 
(imposto de selo), sobre os combustíveis, portagens cobradas por uma empresa 
concessionária e taxas relativas a estacionamento cobradas pelas câmaras municipais. 
Desta amálgama de custos resulta um índice, designado Pa, que pretende reflectir os 
custos financeiros directos e indirectos da utilização do automóvel, tal qual estes são 
percepcionados pelo utilizador. A manipulação de Pa, através de simulação, tem por 
objectivo avaliar as implicações para o mercado de políticas restritivas para os 
automobilistas. Politicamente impopulares, estas medidas têm uma justificação em 
termos de eficiência, ambiente e gestão urbanística e de transporte que lhes conferem 
peso e defensores. 
Os comboios, dominados pelo operador estatal, têm neste o executor de uma política 
de preços com preocupações sociais. O índice Pt pode ser tratado como uma variável 
exógena, que não foi objecto de simulação por não existir flexibilidade orçamental ou 
legal (em termos do ordenamento europeu da concorrência) para subsidiar ou, tendo em 
conta a realidade largamente deficitária da empresa, aumentar a subsidiação do 
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transporte ferroviário. Ou pode ser objecto de endogeneização e optimização num 
quadro de privatização/concessão inseridas numa liberalização do sector. 
Os autocarros de médio e longo curso pertencem a empresas privadas. Não obstante, 
a concorrência entre eles e, sobretudo, a do automóvel remetem-nos, na ausência dos 
meios ilimitados do Estado, para uma situação comercial e financeira difícil. Para que a 
primeira não agrave a segunda, as empresas têm-se “encostado” na sua formulação de 
preços aos aumentos que o Estado determina para as carreiras sociais. Deste modo, o 
índice de preço Pb pode ser tratado também como variável exógena, em relação à qual 
não é previsível uma flutuação significativa, em termos reais. Igualmente é possível 
prever um quadro em que o preço pudesse ser alvo de optimização, nomeadamente 
assim que as condições de mercado melhorem significativamente, seja pelo fim da 
intervenção/financiamento do Estado no sector ferroviário, seja por políticas restritivas 
para o automóvel, ou ainda pelos próprios constrangimentos que a expansão da viatura 
individual trará a si própria. 
O modelo tem, assim, a possibilidade de ser adaptado para outros regimes em que 
um ou vários actores adoptem processos de optimização para os seus preços, cf. Murta 
(2002). Nesse contexto, a introdução dos custos pode seguir a abordagem de Tirole 
(1988), com uma componente fixa e outra linear, sendo esta última a determinante para 
o preço óptimo. Ao contrário das formulações para procuras em níveis absolutos, estes 
modelos tratam quotas de mercado, segmentos de um espaço normalizado à dimensão 
unitária. 
Neste contexto, o custo linear na provisão de um bem, admitindo economias de 
escala na conjugação com a componente fixa, faz mais sentido que formulações 
alternativas, como a de custos quadráticos, mais vocacionadas para mercados limitados 
pela presença de deseconomias de escala. 
Sendo o preço de uma das modalidades de transporte, o automóvel, inerentemente 
exógeno, os modos de transporte colectivo podem, assim, concorrer com preços objecto 
de optimização. O quadro de concorrência à Bertrand não é o único possível, podendo-
se admitir conluio, como seria o caso de uma privatização do transporte ferroviário a 
que aderisse, de forma expressiva, o sector rodoviário colectivo, como já aconteceu em 
vários países, como por exemplo na Inglaterra. 
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Apresentam-se, de seguida, os vários regimes alternativos à concorrência com 
preços exógenos já explanada em (8.a) e (8.b). 
Por ordem crescente de complexidade, o primeiro regime é o duopólio que resultará 
da saída do modo de transporte estrutural e financeiramente mais débil do mercado – o 
comboio. Com efeito, estando o seu accionista Estado limitado pelas leis da 
concorrência de financiar permanentemente os défices de exploração, situação 
agravada pela difícil posição financeira do próprio Estado Português; e sendo a infra-
estrutura dedicada um ónus pelos investimentos que requer e uma desvantagem pela 
sua reduzida extensão e consequente incapacidade para cobrir o todo nacional, é 
pertinente equacionar o quadro competitivo do transporte de passageiros sem a 
presença do sector ferroviário. 
 
3.4.1. O duopólio rodoviário 
Mantendo a localização simétrica de empresas, o modelo circunscrito aos modos 
rodoviários não requer uma versão com congestionamento, já que este tem sido tratado 
como afectando igualmente os dois serviços. Os dois consumidores indiferentes 
encontram-se por analogia com (4.a), através de: 
 
U– Pa – tA·AD = U– Pb – tB·BD 
U– Pa – tA·AE = U– Pb – tB·BE       (4.c) 
 
Uma vez que, 
 
BE = 1/2 – AE 
BD = 1/2 – AD         (5.c) 
 
Após manipulação, tem-se: 
 
  2 (Pb – Pa) 
A = 1/2 +   ––––––––– 
   tA + tB 
 
  2 (Pa – Pb)        (8.c) 
B = 1/2 +    ––––––––– 
    tA + tB 
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O modelo pode ser declinado em versão de preço Pb endógeno, para o que há que 
explicitar a expressão do lucro do operador de autocarros: 
b = (Pb - cB) B - FB        (9) 
 
Onde cB é o custo marginal, por hipótese constante. A condição de primeira ordem é, 
 
b        1 
–––– = B – (Pb-cB) ––––––  = 0      (10.c) 
Pb     tA + tB 
 
Dando origem ao preço óptimo para o serviço autocarro, 
 
  Pa + cB + tA/2 
Pb
*
 =   –––––––––––       (11.c) 
           2 
 
A condição de segunda ordem é satisfeita, 
 
2
b     3 
–––– =  –  –––––––  < 0       (12.c) 
2
Pb tA + tB 
 
(11.c) produz um resultado típico de oligopólio em modelo espacial, idêntico mesmo 
ao que sucederia com custos de transporte iguais, ver Tirole (1988). O custo marginal 
não é reflectido na totalidade no consumidor, o preço do concorrente é tratado como 
um substituto estratégico, e o custo de transporte do concorrente, obstáculo à sua 
capacidade de retirar quota, é aproveitado essencialmente para reforçar o lucro, e só 
marginalmente “ganhar terreno” competitivo. O facto de não se lidar com a procura em 
termos absolutos, mas com a quota de mercado, poderá explicar algum enviezamento 
destes modelos no sentido de preços óptimos mais altos. 
 
3.4.2. O oligopólio com preço endógeno do autocarro 
À partida, este é o cenário que melhor descreverá a situação actual do mercado, uma 
vez que o sector rodoviário foi privatizado, está muito concentrado, e a política de 
preços é livre, podendo aproximar-se da de um monopolista, i.e., de um só jogador 
neste modo de transporte. O constrangimento em proceder a aumentos bruscos de 
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preços, e a debilidade comercial do sector face ao transporte individual é que sustentam 
a hipótese alternativa, de um preço exógeno a seguir os preços indicados pelo Governo. 
No entanto, mesmo essa política de seguimento estratégico ganha em ser comparada 
com uma de fixação livre e óptima de preço. 
 
A expressão do lucro do operador autocarro é comum ao modelo anterior (9), e 
aplicada a (8.a), tem como condição de primeira ordem 
 
b        1  1 
–––– = B – (Pb-cB)  ––––– +  –––––––  = 0    (10.a) 
Pb    tA + tB       tB + tT 
 
O preço óptimo é 
 
    (tA + tB)(Pt + tT/3) + (tT + tB)(Pa + tA/3) 
Pb
*
 = –––––––––––––––––––––––––––––––  + cB/2 = 
     2 (2 tB + tA + tT) 
 
Ou, em notação compacta, 
 
  δ·(Pt + tT/3) + θ·(Pa + tA/3) 
Pb
*
 = –––––––––––––––––––––––––––––––  + cB/2    (11.a) 
      2·(δ + θ) 
 
Donde ressaltam evidentes semelhanças com (11.c). O custo marginal, os preços dos 
concorrentes e os respectivos custos de transporte são factores que provocam uma 
reacção positiva no preço óptimo. Já o custo de transporte tB, ausente na fórmula em 
duopólio, tem um efeito ambíguo em Pb*. 
Pb  (tT – tA)·(Pt + tT/3 – Pa – tA/3) 
–––– = –––––––––––––––––––––––––––––    (13.a) 




Sendo o denominador positivo, estando tB ausente do numerador e sendo o 
automóvel sempre o meio mais privilegiado em termos de custos de transporte 
(máxima flexibilidade, extensão da rede, adequação às necessidades do universo dos 
consumidores), implicando   tT – tA > 0 sempre, o sinal da derivada (13.a) esgota-se na 
relação entre Pt + tT/3 e Pa + tA/3. 
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Se Pt fosse superior a Pa (para além da desvantagem de custo de transporte), então o 
automóvel teria uma dominância absoluta sobre o comboio. (13.a) seria, nesse caso, 
positivo o que indica que uma descida de tB, i.e., uma melhoria da capacidade do 
autocarro em satisfazer os consumidores, levá-lo-ia, no óptimo, a baixar o preço. A 
maximização do lucro, perante um dos concorrentes particularmente frágil (dominado 
pelo outro), aconselha o “ataque”, em termos de baixa de preço. 
Num segundo caso, de Pt < Pa mas com Pt + tT/3 > Pa + tA/3, temos uma vantagem 
de preço que não chega a compensar o diferencial de custos de transporte. Também 
aqui (13.a) é positivo, sendo a resposta óptima do preço do autocarro no mesmo 
sentido, face a variações do seu custo de transporte. 
Por último, se Pt + tT/3 < Pa + tA/3, tem-se (13.a) negativo: os meios concorrentes 
estão mais equilibrados, o automóvel com custo de transporte atraente e o comboio 
com um preço compensador, e a resposta óptima de preço próprio, pelo autocarro, a 
variações no seu “élan” comercial é “cautelosa”, mitigar perdas decorrentes da subida 
de tB, baixando o preço ou, em sentido inverso, maximizar ganhos de ∆
–
 tB, subindo Pb. 
A discussão de (13.a) tem vários méritos. Não é exaustiva, já que, embora para B 
matematicamente os concorrentes estejam em posição simétrica, na aplicação a este 
mercado, os casos em que tT < tA, ou em que Pa < Pt, não são relevantes. Os resultados 
são plausíveis, do ponto de vista económico: o produto da optimização através do 
preço, enquanto resultado teórico, faz sentido. Os resultados posteriores − as extensões 
à incorporação explícita do congestionamento e à competição à „Bertrand‟ entre 
comboio e autocarro, com a consequente derivação de funções reacção e preços 
endógenos − seguem essencialmente os mecanismos descritos em (13.a). O preço varia 
positivamente com o custo marginal, os preços dos rivais, os respectivos custos de 
transporte e, nos casos relevantes quanto ao próprio custo de transporte (os dois 
últimos), terá um comportamento tanto mais prudente quanto mais equilibrados forem 
os dois concorrentes nos seus factores competitivos. 
 
No caso do modelo com congestionamento (8.b), aplicando a expressão do lucro de 
B (9), tem-se a condição de primeira ordem, 
b        1  1  tC 
–––– = B – (Pb-cB)  –––––––– +  –––––– + –––––––––––––––––  = 0  10.b) 
Pb    tA + tB –tC       tB + tT     (tA + tB –tC)·( tB + tT) 
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Semelhante a (10.a) e originando, após manipulação, 
 
    (Pt + tT/3)·[δ·(1 – tC·(1 + tC/δ)/α) – tC·θ/α] + θ·(Pa + [tA – tC]/3) 
Pb
*
 = –––––––––––––––––––––––––––––––––––––––––––––––––––  + 
2·(δ + θ) 
 
  2·(tA + tT + tB)·tC/α·Pa – tC·tB/3    (11.b) 
 +  –––––––––––––––––––––––––––––  +  cB/2 
2·(δ + θ) 
 
Esta expressão partilha com (11.a) o denominador e a componente de custo 
marginal, juntando as limitações que o congestionamento faz recair sobre este 
operador. É fácil verificar que tC faz decair o preço óptimo. Através de simulação, uma 
vez que as derivadas acarretam agora maior complexidade, é possível determinar que, 
não só o Pb* continua a responder positivamente a aumentos em tA ou tT, como exibe 
um comportamento quanto a variações no seu próprio custo de transporte, em tudo 
semelhante ao observado no modelo sem congestionamento donde se pode, pois, 
transpor a análise. 
 
3.4.3. Oligopólio com o autocarro e o comboio em competição à „Bertrand‟ 
Para derivação do modelo naquele que é um cenário de liberalização do sector 
ferroviário, em seguimento da já operada no rodoviário, pouco há a mudar nos 
elementos do autocarro do modelo anterior. Simplesmente (11.a) e (11.b) deixam de 
constituir soluções finais para Pa e Pt exógenos para se tornarem (com ou sem 
congestionamento) a função reacção de B relativa a Pt, também a optimizar. 
 
Em T, tudo ocorre de forma semelhante ao autocarro: o lucro é dado por, 
 
t = (Pt - cT) T - FT         (14) 
A condição de primeira ordem 
 
t        1  1 
––– = T – (Pt-cT)    ––––––  +  ––––––    = 0       (15.a) 
Pt     tA + tT       tB + tT 
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dá lugar à função reacção de T, em tudo semelhante a (11.a), 
 
     (tA + tT)(Pb + tB/3) + (tB + tT)(Pa + tA/3) 
Pt =   ––––––––––––––––––––––––––––––––  +  cT/2   (16.a) 
  2 ( 2 tT + tA + tB ) 
 
Estas funções reacção, assim como as que resultam dos mesmos processos no 
modelo com congestionamento, podem ser apresentadas de forma mais compacta e o 
sistema que juntas constituem ser mais rapidamente resolvido com recurso a notação 
matricial. 
Multiplicando as expressões (11.a) e (16.a) pelos respectivos denominadores, 
isolando à direita termos autónomos, relativos aos custos marginais, a Pa e aos custos 
de transporte que multiplicam a quota natural de 1/3, tem-se, 
 
2 ( 2 tB + tA + tT ) – (tA + tB)        Pb  = 
– (tA + tT)       2 ( 2 tT + tA + tB )    Pt 
 
 =    2 ( 2 tB + tA + tT )·cB/2 + (tA + tB)·tT/3 + (tT + tB)(Pa + tA/3) 




2·(δ + θ)      – δ     Pb  =     2·(δ + θ)·cB/2 + δ·tT/3 + θ·(Pa + tA/3) 
– α         2·(α + θ)     Pt      2·(α + θ)·cT/2 + α· tB/3 +θ·(Pa + tA/3) (17.a) 
 
Em notação matricial, 
 
MBert‟ P = CBert
15
        (18.a) 
 
sendo a solução, 
 
P* =  Pb*  =  M
-1
Bert · CBert       (19.a) 
  Pt* 
                                                 
15
  Onde P é o vector composto pelos preços Pb e Pt e CBert é o vector dos termos autónomos à 
direita na equação (17.a). 
II   Modelização da competição inter-modal 
 75 
Uma vez endogeneizado o par (Pb , Pt), M
-1
Bert · CBert contém, assim, os custos de 
transporte (ti), os custos marginais dos modos colectivos, CB e CT 
16
, e o preço do modo 
“exógeno” − Pa. 
Também aqui os resultados podem ser objecto de estática comparada, através de 
simulação. 
 
Na versão com congestionamento, os lucros têm a mesma expressão, mas usam as 
mais complexas funções procura (8.b). Derivadas as expressões de lucro em relação aos 
seus preços e manipulado o sistema resultante como o anterior em (17.a), vem, 
 
2·(2·tB + α)/θ/δ  − (1-tC*(1+ tC/δ)/α)/θ- tC/α/δ     Pb = 




11 cB/2 + tT/3 MBert
C
 12 + (Pa + [tA – tC]/3)/δ + 2·tC·(tA + θ)/α/δ/θ*Pa – 
tC/θ/δ·tB/3 
    MBert
C
 22 cT/2 + tB/3 MBert 21
C
 + (Pa + tA/3)/α − 






       (18.b) 
 
A solução, em termos de preços óptimos, é formal e processualmente idêntica à 
versão anterior, ou seja, 
 






     (19.b) 
  Pt*. 
 
3.4.4. Oligopólio com o autocarro e o comboio em colusão 
O último regime de preços considerado foi o de conluio entre os modos colectivos, 
que verdadeiramente constituem a oferta comercial a um consumidor que, em 
                                                 
16
  Para o automóvel, em que procura e oferta coincidem, CA − custo marginal de utilização de 
automóvel − é Pa. 
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esmagadora maioria, já tem o seu próprio automóvel – o terceiro actor, cujo serviço o 
utente produz e consome a preços de que é tomador (exógenos). 
O modelo de conluio utilizado, é designado pela literatura como Conluio Eficiente, e 
define-se como aquele em que é maximizado o lucro conjunto. Nesta análise, ele 
constituirá um ponto de referência para algo de mais vasto e heterogéneo em grau que é 
o comportamento colusivo. Este poderia surgir como desenvolvimento subsequente do 
cenário contemplado na secção anterior − de concorrência à „Bertrand‟ após 
liberalização/privatização/concessão do sector ferroviário. De facto, o consórcio 
explorador dos autocarros „Expresso‟ – privado – poderia, e ao fazê-lo estaria a seguir 
tendências verificadas noutros países, tomar uma posição de influência, ou mesmo 
controlo, no operador ferroviário. A acontecer, prefiguraria as condições para um 
comportamento de preços colusivo. 
A modelização recorre à função lucro conjunto, comum às versões com ou sem 
congestionamento, com a diferença a residir nas expressões de procura (B e T) 
provirem de (8.a) ou (8.b), 
 
 = (Pb - cB) B + (Pt - cT) T - F       (20) 
 
As condições de primeira ordem na versão sem congestionamento, 
 
b        1  1    Pt-cT 
–––– = B – (Pb-cB)  –––––  +  –––––––   +  –––––  = 0 
Pb     tA + tB        tB + tT    tB + tT 
 
e          (21.a) 
 
t        1  1    Pb-cB 
––– = T – (Pt-cT)   –––––  +  –––––––  +  ––––––  = 0 
Pt     tA + tT        tB + tT    tB + tT 
 
Resolvendo para Pb e Pt, 
 
     (tA + tB)(2 Pt - cT + tT/3) + (tT + tB)(Pa + tA/3) 
Pb
*
 =  –––––––––––––––––––––––––––––––––––––––––  + cB/2 
  2 ( 2 tB + tA + tT )     (22.a) 
     (tA + tT)(2 Pb – cB + tB/3) + (tB + tT)(Pa + tA/3) 
Pt
*
 =  ––––––––––––––––––––––––––––––––––––––––––  + cT/2 
  2 ( 2 tT + tA + tB ) 
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O que permitirá o tratamento algébrico idêntico aos da secção anterior, de que a 
solução vem representada por, 
 
P* =  Pb*  =  M
-1
Conl · CConl       (23) 
  Pt* 
 
onde MConl e  CConl são, respectivamente, 
 
MConl = 2·(δ + θ)   – 2 δ  = MBert11  2 MBert12 
    – 2 α  2·(α + θ)  2 MBert21 MBert22  
          (24.a) 
e 
 
CConl = 2·(δ + θ)·cB/2 + δ·(tT/3 − CT) + θ·(Pa + tA/3)   = CBert −   θ CT 
  2·(α + θ)·cT/2 + α·(tB/3 − CB) +θ·(Pa + tA/3)        α CB 
          (25.a) 
 
Na versão com congestionamento, a matriz MConl
Congest
 e o vector CConl
Congest
 vêm 






=  2·(2·tB + α)/θ/δ     − (1-tC*(1+ tC/δ)/α)/θ- tC/α/δ − (1+ 
tC/δ)/θ 





















 =        (25.b) 
CBert
Congest
 −      (1+ tC/δ)/θ * CT      = CConl
Congest−    MBert
C
21 * CT 
             [(1-tC*(1+ tC/δ)/α)/θ- tC/α/δ ]CB         MBert
C
12 * CB 
 
Nas duas últimas formulações o comportamento dos agentes com formação 
endogeneizada de preços difere na forma concertada como operam face a alterações 
dos parâmetros: à rivalidade no modelo à Bertrand opõe-se uma tendência para 
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recomposição (interna ao cartel) da oferta em conluio, tendo como reflexo uma maior 
estabilidade da posição do “exógeno” automóvel. Por exemplo, se o custo de transporte 
do comboio subir (tornando-o menos atractivo comercialmente) verifica-se que: 
1)  à Bertrand, o comboio sustém parte da sua queda de quota de mercado, o 
autocarro captura a oportunidade em termos de preço (subindo-o em vez de avançar em 
quota), ficando o automóvel com o essencial dos ganhos em quantidade (limitando o 
autocarro pela via do congestionamento); 
2)  em conluio, os meios colectivos recompõem mais a oferta entre si (caindo mais o 
comboio), deixando menos espaço ao automóvel para crescer. 
Finda a apresentação dos modelos, segue-se o processo de simulação do 
comportamento das várias versões, mediante manipulação de alguns parâmetros, tidos 




As simulações foram efectuadas em torno de três parâmetros: o custo de 
congestionamento, o custo de transporte do comboio e o preço do automóvel (que 
corresponde ao seu custo de utilização). 
No primeiro caso, trata-se de aferir as modificações na situação de mercado para as 
diversas hipóteses de formação de preços do aumento do fenómeno do 
congestionamento, incluindo a percepção dele colhida pelos utentes. 
No segundo, explora-se a diminuição do custo de transporte decorrente de melhorias 
no serviço ferroviário. Estas podem advir da velocidade comercial, fruto de 
modernização da infra-estrutura e material circulante, nomeadamente com a conclusão 
das já longas operações de beneficiação da linha do Norte e consequente extensão das 
velocidades elevadas permitidas pelos comboios pendulares. A par da modernização 
em cascata dos restantes serviços rápidos por libertação do melhor material de tracção 
da linha do Norte para outras linhas ou serviços, com reflexos também no conforto. A 
evolução para uma maior frequência de partidas com comboios mais ligeiros e 
flexíveis, resultando em menores tempos de espera. A melhoria dos „inter-faces‟ com 
os meios complementares de transporte, nomeadamente junto das principais cidades. O 
fim do declínio da extensão da rede nacional, acompanhado da revalorização de 
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algumas linhas no sentido de propiciar serviços rápidos, como é o caso − em curso − da 
ligação ao Algarve. 
Na terceira instância, simula-se o aumento do custo de utilização do automóvel − 
perene anseio dos operadores de transporte colectivo, politicamente difícil mas 
aconselhável em termos de política energética (na racionalização do uso dos 
combustíveis), ambiental, pelos seus reflexos em emissões, de saúde (pelos reflexos da 
sinistralidade na mortalidade e morbilidade, assim como outros efeitos menos visíveis, 
como o stress associado à condução) e a utilização dos espaços urbanos. O 
cumprimento de directivas comunitárias relacionadas com o ambiente (no quadro do 
protocolo de Quioto), a dependência relativa aos combustíveis fósseis, o problema 
social e de saúde pública que é a elevada sinistralidade, com custos económicos 
também eles elevados, sem esquecer a influência no saldo comercial das importações 
de veículos
17
, são factores que tornam útil um exercício de medição dos efeitos 
micreconómicos de onerar a utilização do transporte pessoal, na escolha inter-modal. 
São elaborados dois cenários base para as simulações, num critério de plausibilidade 
e aproximação à situação do mercado, sendo embora esta difícil de quantificar: para a 
introdução do custo de congestionamento, parte-se do zero para este parâmetro. Para as 
outras duas simulações, considera-se que o fenómeno do congestionamento está 
presente, atribuindo-lhe o valor médio do intervalo de valores utilizados na primeira 
simulação. 
No primeiro cenário os parâmetros constam do quadro 8. Com custos de transporte e 
preços iguais, e face à distância única entre empresas de 1/3
18
, o consumidor indiferente 
está localizado a meio desse arco, suportando custos de transporte tI =  tI/6. Uma vez 
que se supõe uma distribuição uniforme dos consumidores, o utente médio terá custos 
de transporte de tI =  tI/12. Os valores atribuídos aos preços, reflectem um cálculo muito 
marginal feito pelos consumidores que não tem em conta todos os custos que a sua 
viatura comporta, propondo-se assim uma vantagem de apenas 25% e 20% para os 
preços dos dois transportes públicos. Nos custos de transporte que representam as 
vantagens de conforto, funcionalidade e flexibilidade dos diversos meios, ao automóvel 
                                                 
17
  Aos quais acrescem acessórios e consumíveis, como pneus, óleos, filtros, lâmpadas, etc. 
18
  O círculo é normalizado no seu perímetro a uma extensão unitária (1 unidade). 
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é atribuída a primazia, residindo a desvantagem do comboio em relação ao autocarro na 
reduzida extensão da sua rede e frequência de horários. 
 
Quadro 8 – Parâmetros sem congestionamento 
tA 1  Pa 1  Cmg B 0,2 
tB 3  Pb 0,75  Cmg T 0,1 
tT 4  Pt 0,8    
 
A relação de grandeza entre preços e custos de transporte reflecte a circunstância de 
o utilizador médio suportar apenas 1/12 do valor do parâmetro tI (o espaço de 
variedades normalizado ao perímetro unitário, com três empresas equidistantes, tem o 
consumidor a uma distância máxima de 1/6 = [1/3]/2, que faz média com zero e, com a 
hipótese de distribuição uniforme, origina 1/12 como distância média). Os custos 
marginais para os operadores privados relevam apenas para a formação endógena de 
preços e foram mantidos em valor baixo por forma a não forçar os preços decorrentes 
de optimização para valores irrealisticamente elevados. Os equilíbrios de mercado nas 
diversas versões de formação de preços constam do quadro 9, em termos de quotas de 
mercado e preços. 
 
Quadro 9 – Soluções de mercado sem congestionamento 
Pb, Pt exóg.  Pt exógeno  Bertrand  Cartel 
B 34,3%  Pb* 0,91 B 28%  Pb* 0,92 B 28,3%  Pb* 1,14 B 23% 
A 41,4%    A 45,5%  Pt* 0,84 A 46,4%  Pt* 1,08 A 56,8% 
T 24,2%    T 26,6%    T 25,3%    T 20,2% 
 
Partindo dos valores de base resulta que a vantagem de custo de transporte do 
automóvel ultrapassa o seu maior custo, garantindo-lhe a liderança. O comboio 
ressente-se de ser simultaneamente mais caro e menos “prático” que o autocarro. 
Por comparação com o valor de base, exógeno, na segunda coluna encontra-se o 
preço óptimo do operador de autocarro, tudo o resto constante, segundo o resultado 
(11.a). O preço mais alto que o exógeno terá a ver com os custos de transporte mais 
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altos em (11.a) ponderarem o preço mais elevado (Pa). O preço óptimo situa-se aquém 
de Pa, ultrapassando Pt uma vez que tT é superior a tB. 
Na competição à “Bertrand”, como seria o caso num modelo de tipo Cournot, os 
respectivos custos marginais são relevantes como também o são os custos de transporte, 
enquanto “pontos-força” comerciais. Sendo os custos marginais muito próximos, a 
diferença entre os preços reside exclusivamente nos custos de transporte. Quanto à 
comparação com o preço do automóvel, e dispondo de custos de transporte muito 
desfavoráveis, os operadores mantêm um desconto face ao líder. À direita no Quadro 2, 
figura a solução de cartel. Sem diferenciais de custos de transporte ou preço, este cartel 
controlaria 2/3 do mercado, o que representa um terreno suficientemente vasto para 
explorar um “mark-up” relativamente à “franja” restante. Este comportamento é 
idêntico ao que seria verificado no caso de uma fusão, e que é apresentado por Pepall, 
Richards and Norman (1999)
19
. Como se trata de um cartel eficiente, desvantagens de 
custo marginal ou de transporte são tidas em conta, fazendo com que Pb > Pt. A 
diferença, agora positiva, face ao preço do automóvel só não é maior pela importante 
desvantagem de custos de transporte. 
Esta situação de base e a forma como o modelo lhe dá resposta nas várias versões 
revela alguma adesão à realidade e plausibilidade económica nos cenários 
especulativos, em termos de outros “regimes” de preços. Abandonando o autocarro a 
política de contenção de tarifas, sobretudo em concorrência com um comboio obrigado 
a cobrar o suficiente para cobrir os custos, é natural que, com as vantagens da sua rede 
e frequência, pudesse subir o preço; mas sempre limitado pelo do automóvel e, embora 
menos, pelo do comboio. Porventura, na realidade, a desvantagem competitiva (em 
custos de transporte) face ao automóvel pode ser ainda maior, o que sanciona a 
contenção de preço. Na concorrência à „Bertrand‟, com o comboio a maximizar lucro, 
sem ajudas do Estado, os preços podem subir um pouco, mas sempre sem ultrapassar a 
viatura pessoal. O “ilegal” e aparentemente “longínquo” cartel tem um comportamento 
lógico: sem concorrência entre si, e mesmo em desvantagem relativamente ao 
automóvel, é maximizador do lucro subir preços, concertadamente, ainda que com 
alguma erosão de quota de mercado. 
                                                 
19
  Capítulo 8, secção 2, páginas 422-433, com base no modelo proveniente do capítulo 5, 
secção 4.2 e 5, páginas 262-269. 
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4.1. O efeito de um custo de congestionamento 
No Quadro 10, detalha-se o ponto de chegada de uma simulação que incorporou o 
custo de congestionamento tC, não só em B, mas em simultâneo em tA, com β = 2 em 
(3), tal qual foi defendido na secção 3.2. 
O custo de congestionamento passou de 0 para 0,8, o que levou tA (com β = 2) do 
valor inicial 1 para 2,6, ainda assim inferior aos custos de transporte de T e B, sendo 
que este último se encontra agora adicionalmente agravado por tC. 
 
Quadro 10 – O mercado com congestionamento elevado 
Pb, Pt exóg.  Pt exógeno  Bertrand  Cartel 
B 30,5%  Pb* 0,88 B 25,6%  Pb* 0,92 B 27,1%  Pb* 1,25 B 17,6% 
A 35,7%    A 38,4%  Pt* 1,12 A 44,9%  Pt* 1,41 A 56,8% 
T 33,8%    T 36%    T 27,9%    T 26,6% 
 
O Quadro 10 compara com o Quadro 9 de forma interessante. À esquerda, nada de 
novo, os congestionados caem e o comboio sobe. Na fixação de preço por parte do 
autocarro, comparando com a situação de preço exógeno ou com a anterior sem 
congestionamento, constata-se que o preço continua a subir bastante, ultrapassando 
como antes, o agora “afortunado” comboio, embora menos que na situação inicial. 
Apesar da importante desvantagem do congestionamento, o comportamento 
maximizador do lucro aponta no mesmo sentido. 
Em „Bertrand‟, e seguindo o princípio da eficiência, o comboio tem agora condições 
para praticar um preço substancialmente maior, sendo o modo de transporte mais 
favorecido no conjunto dos custos de transporte/congestionamento. 
Em cartel, sempre eficiente, a nova “relação de forças” entre modos colectivos 
mantém-se, oposta àquela sem congestionamento, e o “mark-up” da componente 
comboio do cartel é agora apreciável. No caminho de tC = 0 para tC = 0,8, o cartel 
transfere quota de mercado de B para T − a quota do (também congestionado) 
automóvel mantém-se (última coluna dos Quadros 9 e 10). A menor eficiência do rival 
ao cartel – o automóvel – é aproveitada para aumentar lucro em vez de quota, por duas 
razões: 
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a) aumentar quota do cartel diminui automaticamente A e, por isso, o 
congestionamento, globalmente vantajoso para o cartel; 
b) B foi tão prejudicado como A, tendo o preço do autocarro descido face ao inicial 
(do cartel sem congestionamento). 
 
Em suma, o congestionamento terá efeitos máximos na escolha modal − 
correspondendo a uma redução na quota do automóvel − se se mantiver o regime actual 
de fixação de preços, mais condicionado na sua formação ou mesmo com o autocarro 
em regime “optimizador”. Em concorrência plena entre operadores ou em cartel, o 
fenómeno do congestionamento reforça a necessidade de regulação de preços no sector 
por forma a conter o impulso que o operador beneficiário da externalidade teria em 
“abusar” da sua posição. 
 
4.2. O efeito da diminuição do custo de transporte do comboio 
Para enquadrar os efeitos de uma melhoria da situação comercial do comboio, 
através da diminuição do seu custo de transporte, mantiveram-se os parâmetros do 
Quadro 1, mas modificou-se a situação de base, com a inclusão do congestionamento 
num valor intermédio ao das simulações anteriormente descritas: tC = 0,4, implicando 
tA = 1,8. Tal criou um nova situação de base, apresentada no Quadro 11. 
 
Quadro 11 – Soluções de mercado com congestionamento moderado 
Pb, Pt exóg.  Pt exógeno  Bertrand  Cartel 
B 31,6%  Pb* 0,89 B 26,3%  Pb* 0,92 B 27,5%  Pb* 1,21 B 19,6% 
A 37,7%    A 40,8%  Pt* 1,01 A 45,4%  Pt* 1,28 A 56,6% 
T 30,7%    T 32,9%    T 27,1%    T 23,8% 
 
Trata-se tão só de um quadro com valores intermédios aos dois anteriores, mas que 
permite que, quando se altera um parâmetro, no primeiro caso tT, as reacções sejam 
dadas em contexto de algum congestionamento, situação que se acredita verificar 
presentemente no mercado em causa – o português. 
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Operada a redução progressiva de tT de 4 (valor inicial) para 3,2, escolhido por 
forma a manter, nos custos de transporte sem congestionamento, algum ascendente do 
autocarro sobre o comboio, os resultados surgem no Quadro 12. 
 
Quadro 12 – O Mercado com um comboio “renovado” 
Pb, Pt exóg.  Pt exógeno  Bertrand  Cartel 
B 30%  Pb* 0,85 B 26%  Pb* 0,88 B 27,3%  Pb* 1,18 B 18.5% 
A 35,2%    A 37,4%  Pt* 1 A 42,4%  Pt* 1,26 A 54,5% 
T 34,8%    T 36,6%    T 30,3%    T 27% 
 
Em todos as variantes, da comparação do Quadro 11 com o Quadro 12, i.e., da 
descida de tT, resultam benefícios. Investir no comboio, em contexto de 
congestionamento, melhorar a sua capacidade de servir as necessidades de transporte, 
retira parte do enviezamento no sentido da viatura pessoal, com os custos e 
ineficiências que a ela estão associados; e traz para o mercado um factor de eficiência 
acrescido que contribui para baixar os preços, não só do próprio comboio, mas do 
autocarro, a braços com um competidor (ou parceiro, em cartel) mais eficiente. 
 
4.3. O efeito do aumento do custo de utilização do automóvel 
Para a última simulação, manteve-se a situação de base reportada no Quadro 11, e 
foi simulado um crescimento de Pa do inicial valor unitário para P = 1,4. Num campo 
politicamente sensível, trata-se de um aumento brutal, impossível de levar a efeito em 
pouco tempo, mas sendo em termos relativos idêntico às outras variações, serve como 
ponto de referência sobre o que seria uma política verdadeiramente restritiva, via preço, 
do uso do automóvel. Sob uma outra vertente, o custo de utilização do automóvel pode 
registar um importante agravamento sem para isso necessitar de intervenção política: 
utilizador intensivo de energia não renovável, este meio individual encontra-se 
altamente vulnerável a um choque no preço do petróleo, ele próprio crescentemente 
volátil, embora, nesse caso, também o custo marginal do autocarro seria afectado. O 
Quadro 13 condensa os resultados. 
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Quadro 13 – O mercado com um automóvel “proibitivo” 
Pb, Pt exóg.  Pt exógeno  Bertrand  Cartel 
B 42,4  Pb* 1,03 B 31,7%  Pb* 1,08 B 33,6%  Pb* 1,41 B 24,6% 
A 21,4%    A 27,6%  Pt* 1,15 A 35,2%  Pt* 1,47 A 48,4% 
T 36,2%    T 40,7%    T 31,1%    T 27% 
 
Num mercado com a utilização do automóvel significativamente mais onerosa, os 
meios de transporte público “florescem”. A crise do transporte individual beneficia 
especialmente o autocarro, porque de forma dupla: pela via do preço relativo e pelo 
congestionamento de que este é agora vítima em menor grau. Por sua vez, o fenómeno 
do congestionamento funciona para o automóvel como um estabilizador, uma vez que a 
desvantagem no preço é parcialmente mitigada pelo menor congestionamento que a 
própria perda de quota acarreta. Comparando com a situação de base (Quadro 4), e à 
semelhança do observado em 4.1., as modificações na escolha inter-modal são 
máximas nos mecanismos mais rígidos de preços, esbatendo-se nos regimes em que é 
permitido aos operadores colectivos, maior liberdade na subida de preço („Bertrand‟ e 
cartel). 
 
Nos quatro regimes de crescente poder de mercado na fixação de preço pelos 
concorrentes ao automóvel, a quota deste cai, respectivamente, 16%, 13%, 10% e 8%. 
Este comportamento valida a mecânica do modelo, na conformidade com a teoria 
económica (industrial) subjacente. 
Os mecanismos de formação de preços descritos sugerem a necessidade de um 
acompanhamento regulador atento aos preços dos transportes colectivos no contexto de 
sujeição a uma política “corajosa e difícil” de desincentivo ao automóvel − sob pena de 
se falhar nos resultados e exacerbar as resistências à prossecução da política, ou desta 
não regenerar o sistema de transportes, mantendo, no essencial, a sua concentração no 
transporte individual. 




O mercado Português de transporte de passageiros em média e longa distância, 
estudado do ponto de vista da escolha inter-modal, suscitou a aplicação de um modelo 
de concorrência em Oligopólio, com diferenciação horizontal, na linha dos modelos de 
custo de transporte. Para este mercado, foram introduzidas duas especificidades: custos 
de transporte diferentes entre os três “actores” do lado da oferta (comboio, autocarro 
„Expresso‟ e automóvel); e um custo de congestionamento provocado pelo automóvel e 
afectando igualmente automóvel e autocarro. 
 
Diversas formulações referentes a mecanismos de formação de preço foram 
elaboradas e descritas, desde todos exógenos, passando por um óptimo, concorrência 
parcial à „Bertrand‟ e cartel. 
 
A modelização foi aplicada a simulações sobre parâmetros visando recriar a situação 
do mercado e desenvolvimentos plausíveis ou desejáveis: um aumento do 
congestionamento, uma melhoria do transporte ferroviário, de uma “perseguição fiscal” 
ao automobilista. Estas situações foram analisadas nas perspectivas da eficiência e do 
equilíbrio do sistema de transportes, como um todo. 
 
Os resultados, e seu comentário, evidenciaram muito do que releva para a situação 
actual ou para o futuro do mercado, validando a aposta − muitas vezes anunciada − no 
sector ferroviário; e aconselhando alguma atenção aos aspectos de regulação do sector, 
nomeadamente na formação de preços por parte dos transportes colectivos, 
especialmente em regimes cooperativos ou de fusão. 
 




Neste capítulo procede-se à modelização do comportamento da procura no mercado 
português de transporte interurbano de passageiros e tenta-se realizar um teste 
empírico, através de procedimentos econométricos
20
. A base é um modelo de 
diferenciação horizontal segundo a abordagem “goods are goods”, isto é, de funções 
procura ordinária dos bens, que são os serviços de transporte prestados pelos três 
modos em análise. Como foi referido no capítulo anterior, o transporte aéreo não é 
tratado por falta de relevância económica (em termos de quota), de proximidade 
comercial (em termos de preço) e ausência de indicadores desagregados para a 
componente interna desse mesmo tráfego (única relevante para uma comparação com 
os modos estudados). 
O trabalho está limitado, pelos dados disponíveis, ao período 1992-2003 e às 
dimensões preço próprio, preços dos serviços concorrentes e rendimento disponível das 
famílias. 
Quando comparado com outros estudos realizados sobre o mercado tal qual foi 
definido – o do transporte inter-urbano de passageiros – ou sobre parte dele – o 
mercado de transporte ferroviário - ou mercados adjacentes ou relacionados – como o 
transporte sub-urbano, este projecto partilha a atenção dada aos factores de 
concorrência, nomeadamente o preço, e à componente rendimento disponível das 
famílias. Distingue-se, contudo, pela impossibilidade de trazer dados qualitativos, sobre 
o conforto, frequência, tempo de viagem (próprio ou de concorrentes), factores 
sazonais, classes de bilhetes e factores exógenos como chegada de auto-estradas, 
comboio de alta velocidade ou greves. Assim, e para além do seu carácter pioneiro na 
análise deste mercado em Portugal, na perspectiva da Economia Industrial
21
, o 
contributo para a discussão teórica sobre as determinantes da procura é assumidamente 
parcelar e complementar dos outros estudos citados. A inferência que os resultados 
econométricos permitem, dada a modéstia quantitativa (o período de doze anos da 
amostra) e qualitativa (as variáveis preço e rendimento disponível) dos dados, é um 
                                                 
20
  Este trabalho foi apresentado em 2004, com 10 anos de amostra − Murta (2004) − e em 
2005, na forma actual − Murta (2005). 
21
  Tanto quanto é do nosso conhecimento. 
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ponto de referência para a discussão económica em torno das forças em presença neste 
mercado, discussão apoiada na literatura existente. 
Os três modos de transporte revelaram, de forma consistente, sensibilidade ao seu 
próprio preço (de sinal esperado) e ao rendimento disponível, com a peculiaridade de 
os autocarros se apresentarem como bens inferiores, o que condiz com a intuição de 
menor conforto a eles associado. 
O automóvel, líder de mercado, apresenta uma complementaridade relativamente 
aos preços dos outros (mais clara no caso do autocarro) que, embora estatisticamente 
relevante, não faz sentido económico, servindo apenas como validação da reduzida 
importância desse factor (preço) na comparação com os modos alternativos. A procura 
de autocarros aponta os concorrentes como rivais no preço, embora nem sempre de 
forma conclusiva. O comboio rápido serve poucos destinos revelando a sua procura, em 
consequência, uma complementaridade com os restantes modos de transporte, em 
particular com o autocarro. 
Nas secções seguintes apresenta-se o modelo e respectiva metodologia, 
enquadrando-os na literatura sobre o tema (secção 2); os dados recolhidos, as suas 
limitações e o tratamento de que foram alvo (secção 3); os resultados das regressões 
econométricas efectuadas, nas perspectivas técnica e de significado económico (secção 
4). A secção 5 conclui. 
 
2. O modelo: apresentação e metodologia 
 
2.1. Estudos aplicados no sector − comparações 
As aplicações ao transporte inter-urbano objecto de consulta e comparação dizem 
respeito a realidades bem diversas da portuguesa, tendo-se resumido a seis estudos 
realizados em quatro países, maioritariamente Anglo-saxónicos: três ingleses – o de 
Glaister (1983), o de Jones and Nichols (1983) e o de Owen and Phillips (1987); um 
americano – de McDonough (1973); e um irlandês – de McGeehan (1984). A excepção 
é o estudo da vizinha realidade espanhola, na perspectiva inter-modal cingida a 
transporte colectivos, conduzido por Bel (1997), e que se aproxima mais do trabalho 
aqui prosseguido. 
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Todos os estudos são centrados na procura de transporte ferroviário e produziram 
resultados semelhantes aos encontrados para Portugal no autocarro e também no 
comboio. 
Cronologicamente, McDonough (1973) conduziu um estudo de tipo seccional para o 
transporte sub-urbano, centrado na comparação de tempos e custos entre comboio e 
automóvel, aparecendo o transporte colectivo alternativo como uma „Dummy‟ apenas. 
O comboio tinha então um comportamento mais próximo do observado no actual 
autocarro „Expresso‟ português, podendo considerar o automóvel como substituto, e 
mostrando-se nalgumas utilizações (nalgumas linhas e, sobretudo, fora da hora de 
ponta) como bem inferior. 
A variável tempo relativamente ao tempo do automóvel revelou-se significativa. 
Este aspecto qualitativo é, concerteza, a mais importante ausência no presente estudo 
(Português). 
A procura do automóvel foi inserida como alternativa modal no transporte sub-
urbano, revelando-se pouco sensível à variável preço (próprio) e aos preços dos outros 
modos. Tal comportamento, confirma a argumentação de Nijkamp and Rietveld (2002) 
no sentido da existência de um mercado cativo, insensível ao preço face aos 
diferenciais de qualidade; sugere ainda a optimalidade, em termos de bem estar, de 
proceder a uma política restritiva da utilização do automóvel, através do aumento dos 
custos (e existem vários com componente fiscal
22
), segundo a lógica defendida por 
Arnott (2002) de taxar os modos menos sensíveis ao preço, retomada também por 
Murta (2003). 
 
O trabalho de Jones and Nichols (1983) situa-se na Inglaterra, e versa o transporte de 
passageiros em longa distância. À data, o comboio possuía uma rede comparativamente 
mais vasta que a portuguesa actual, e a extensão do país concorre para tornar o 
autocarro um modo mais desconfortável, uma vez que as distâncias são maiores. A 
procura é sensível ao preço, às características, como o tempo de viagem e grandes 
melhoramentos no serviço de concorrentes, ao nível de actividade económica e a 
factores sazonais. O preço da gasolina – único indicador disponível do custo do 
                                                 
22
  A gasolina, as portagens, a circulação automóvel, a aquisição de automóvel, o 
estacionamento. 
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automóvel ou autocarro – não é estatisticamente significativo, o que se explica pela 
reduzida expressão no custo generalizado (que inclui tempo e respectiva incerteza) e 
pela própria diluição financeira no modo colectivo e no automóvel que, nas viagens 
longas era, então, largamente partilhado. 
 
Glaister (1983) estudou um mercado de transporte sub-urbano e as diferenças entre 
vários tipos de bilhetes. Confirmou a significância da variável preço, o impacto 
negativo da entrada em funcionamento da auto-estrada para o mesmo percurso, de 
greves e desemprego e a relação positiva com o rendimento. 
Na Irlanda em 1984, o automóvel não estava massificado, não existia uma boa rede 
de auto-estradas nem uma forte concorrência proveniente dos autocarros. Assim, o 
trabalho de McGeeham reportou uma procura de comboio em crescimento, rígida 
relativamente ao seu preço, positivamente relacionada com o rendimento disponível e 
pouco sensível aos custos do automóvel. A situação actual em Portugal contrasta pela 
insuficiência da rede ferroviária e pela pujança dos transportes individuais e colectivos 
rodoviários. Em comum, o comboio comportar-se como bem normal (porventura 
graças ao conforto que lhe é reconhecido). 
Por último, Owen and Phillips (1987) elaboraram um painel mensal de dados. As 
dificuldades em encontrar „proxies‟ para variáveis explicativas – vendas a retalho, para 
o PIB e receita média para o preço – espelham as que levaram o presente estudo a 
cingir-se a dados anuais. A desagregação entre primeira e segunda classes não obteve 
resultados significativos em termos de elasticidades cruzadas. Para o preço houve que 
recorrer à receita média (com o risco de esta esconder uma relação entre a quantidade – 
variável dependente – e um preço pouco variante de mês para mês). Os resultados 
revelaram-se verosímeis, mas com qualidade estatística limitada, devido aos referidos 
constrangimentos da amostra. 
 
Para além destes trabalhos, existe um outro de Bel (1997), sobre o mercado 
espanhol, esse sim mais próximo da realidade portuguesa, e da escolha inter-modal, 
uma vez que estuda as elasticidades cruzadas do autocarro relativamente ao comboio. 
Para além das conhecidas elasticidades-preço, o aspecto mais rico e inovador é o de 
uma estimação de elasticidades relativas ao tempo. O estudo temporal destaca a 
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comparação entre dois períodos estáticos: o primeiro e o final, cinco anos mais tarde. 
Os resultados com base em tempos calculados em função da velocidade média de 
estradas versus auto-estradas e do incremento entretanto verificado na extensão destas 
últimas, mostram as esperadas relações de substituibilidade. Trata-se de um resultado 
interessante, embora a técnica de duas fotografias distantes no tempo facilite a aparição 
de resultados, por sobre-realçar as variações. Também há riscos quanto à causalidade 
uma vez que as variações na variável independente foram sempre no mesmo sentido: 
nenhum percurso terá piorado (passado de auto-estrada para estrada normal) pelo que 
pode-se ter estado apenas a pôr lado a lado declínio no comboio e progresso na rede 
viária. 
 
2.2. O suporte teórico e alternativas 
O ponto de partida para o estudo econométrico deste mercado consiste nas funções 
procura ordinárias, agregadas para o mercado nacional, decorrentes da teoria 
microeconómica, e genericamente dependentes dos preços próprio e de 
substitutos/complementos, assim como do rendimento. Elas integram a corrente de 
modelização da diferenciação horizontal, designada “goods are goods”, que 
compreende curvas de procura negativamente inclinadas para cada bem, na tradição de 
Chamberlin (1933). 
A alternativa de formulações baseadas na abordagem de Lancaster (1966) foi 
preterida por os modos de transporte serem estrutural e radicalmente diversos, 
nomeadamente o individual dos colectivos, e pelas inúmeras características necessárias 
a estabelecer as suas diferenças estarem integralmente ausentes dos dados a que foi 
possível ter acesso. 
Ainda outra alternativa de análise seria aquela com base em custos de transporte, 
que remonta a Hotelling (1929), e foi alargada para oligopólios de n empresas (como 
conviria a este mercado) através do modelo de cidade circular de Salop (1979). Foi 
experimentada na caracterização da procura deste mercado por Murta (2002) e Murta 
(2003), assim como no capítulo II − Modelização da competição inter-modal − em 
termos teóricos, em que se tratou também o fenómeno do congestionamento. Nessa 
abordagem, o parâmetro de diferenciação, além dos preços, é único: chama-se custo de 
transporte, sendo definido como o custo marginal de vencer a distância, no espaço 
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variedades, entre os produtos. Sendo único, a sua importância é crucial e, também aqui, 
não existiram dados para construir um qualquer índice que pudesse funcionar como 
“proxy” desse indicador. Já nos estudos citados, nomeadamente os trabalhos empíricos 
cujos resultados foram objecto de comparação, houve a possibilidade de contar com 
aspectos qualitativos, nomeadamente do tempo de viagem. A sua análise permite 
estabelecer uma ligação, em termos de custo generalizado ou “preço de entrega”23, com 
a abordagem de Hotelling/Salop. Com esta base de dados, tal não foi possível. 
A possibilidade de estimar funções procura no que toca ao problema de identificação 
procura/oferta, no contexto das variáveis preço e quantidade observadas releva de os 
três modos de transporte poderem ser modelizados como enfrentando preços exógenos. 
De facto, as restrições de quantidade não são activas nem quando se utiliza a viatura 
pessoal (em que a procura e oferta coincidem
24
), nem quando se recorre à oferta de 
transporte público existente, num contexto de declínio da utilização dos transportes 
públicos e adesão maciça ao automóvel – os comboios rápidos não andam cheios e é 
sempre possível adicionar-lhes carruagens e os autocarros, não atingindo tipicamente a 
lotação podem, todavia, nesses casos, ser desdobrados por novos autocarros. 
Os preços nos três modos sofrem uma forte influência da política fiscal e de 
transportes (ver capítulo anterior, secção 2.2.)
25
, aí residindo a sua exogeneidade face 
aos mecanismos de maximização do lucro. 
Assim, as funções procura – decorrentes da agregação, entre o conjunto dos 
consumidores, do resultado dos seus processos de maximização de utilidade 
condicionada pela respectiva restrição orçamental – foram o suporte teórico para o 
tratamento econométrico, assumindo a oferta um papel exógeno ou “passivo”. 
                                                 
23
  O “delivery price” que soma custo de transporte e preço. 
24
  Dada a funcionalidade da rede viária e a elevada “taxa de motorização”, isto é, o acesso à 
viatura pessoal, a procura do serviço transporte pessoal – os proprietários – coincide com a 
oferta desse mesmo serviço. 
25
  No contexto dos dados utilizados, os decretos sobre aumentos de preços para os transportes 
urbanos influenciam decisivamente os preços dos autocarros expresso; os aumentos de preços 
da empresa pública C.P. são fixados pela tutela; e o preço da gasolina reflecte a importante 
componente do imposto sobre produtos petrolíferos (ISP), sendo o valor das portagens 
influenciado pelos termos dos contratos de concessão do operador com o Estado. 
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2.3. Hipóteses, equações e métodos econométricos 
Tal como em outros estudos de mercados concretos (necessariamente parcelares em 
relação ao conjunto da economia), houve que estabelecer hipóteses sobre o 
comportamento relativamente aos bens não objecto de estudo. 
Seguindo a análise de Varian (1992)
26
, supôs-se a existência de preferências 
convexas tidas como dadas e invariantes ao longo do período relevante. 
 
A função utilidade, 
 
U = U(X)          (1) 
 
onde X é o vector de consumos de bens, objecto de uma maximização, condicionada 
à restrição orçamental de cada indivíduo, 
 
P‟X ≤ m          (2) 
 
(vector de preços multiplicado por vector de quantidades individuais xi consumidas 
não superior ao rendimento disponível) produzirá funções procura ordinária ou 
Marshalliana individuais, 
 
Qi = Qi [P:m]         (3) 
 
objecto de agregação para o conjunto da população. A existência de uma procura 
agregada decorrente deste processo pressupõe várias restrições alternativas quanto à 
distribuição da riqueza no universo relevante, como refere Mas-Colell, Whinston et al. 
(1995)
27
. Admite-se, neste caso, que se verifica a existência de uma regra de 
distribuição de riqueza que inclui salários, rendas e acção re-distributiva do Estado. 
Outro problema teórico é o da representação dos preços dos restantes bens, uma vez 
que se pretende considerar os preços apenas dos três modos de transporte. O índice de 
preços I.P.C., utilizado nas três séries para deflacionar os preços nominais, já funciona 
como um quarto preço implícito, segundo o conceito de separabilidade Hicksiana, em 
que se admite variarem todos os outros preços segundo uma única proporção, 
aproximação possível da hipótese “ceteris paribus”. 
                                                 
26
  Capítulo 9, págs. 144-159. 
27
  Parte I, capítulo 4, secções A e B, páginas 105-109. 
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Uma vez que não se trata aqui de uma só procura mas de três, é igualmente 
necessário admitir a propriedade da separabilidade funcional das preferências, para 
supor que o trio de modos de transporte é tratável numa função de sub-utilidade, 
 
V(X)          (4) 
 
com o vector X a representar apenas os consumos dos três modos de transporte. 
Nesta formulação, as funções procura ordinárias surgem da maximização desta função 
(4) condicionada pela sub-restrição orçamental, 
 
P‟X ≤ mx          (5) 
 
onde mx representa o rendimento despendido no trio de modos de transporte – que 
não tem que ser fixo. 
A questão da formulação da procura ser linear ou do tipo exponencial não foi tida 
como central, pois as diferenças resumem-se à necessidade ou não de logaritmização 
dos dados para estimação por OLS e à mais directa leitura das elasticidades, no caso do 
modelo exponencial. A formulação escolhida foi a exponencial devido a um 
desempenho econométrico ligeiramente melhor, mas como todos os dados relativos a 
preços, e uma das quantidades eram índices, a leitura de elasticidades preço não foi 
possível a partir dos coeficientes estimados. 
 
Formalmente, existe um vector de três variáveis explicadas ou dependentes: 
Qa – quantidade/volume de tráfego do automóvel na auto-estrada A1; 
Qb – quantidade/volume de passageiros em PK (passageiros-quilómetro) em 
autocarros; 
Qt - quantidade/volume de passageiros em PK (passageiros-quilómetro) em serviços 
rápidos na linha ferroviária do Norte. 
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A lista de variáveis explicativas, às quais acresce o termo constante, compõe-se de: 
 
Pa – o índice de custo real da utilização do automóvel em auto-estrada; 
Pb – o índice de preço real dos serviços de autocarros expresso; 
Pt - o índice de preço real dos serviços de comboios rápidos; 
Yd – o índice de comportamento real do rendimento disponível; 
uma variável „Dummy‟ que assumiu o valor unitário no ano 1998. 
Esta variável, presente apenas nas equações do comboio, prende-se com o caracter 
excepcional que este ano teve para este modo: a realização da Exposição Internacional 
em Lisboa (Expo 98) trouxe uma procura acrescida e motivou uma suspensão de obras 
na linha principal (do Norte)
28
; também nesse ano foi inaugurada uma nova estação em 
Lisboa (principal pólo gerador de tráfego) e não tiveram lugar os frequentes conflitos 
laborais. 
 
Assim, o sistema de equações a estimar pode ser escrito matricialmente da forma: 
 
Qt = β[P:Yd]t+εt         (6) 
 
No entanto, e segundo Griffiths, Hill and Judge (1993)
29
, uma vez que a matriz de 
variáveis independentes é comum às três equações referentes aos três modos de 
transporte, o método GLS produzirá resultados idênticos ao método OLS. Em suma, o 
método SUR (regressores aparentemente não relacionados) não acrescentaria, neste 
caso, ao método OLS. Todavia, este método permite que se efectuem restrições sobre 
parâmetros (variáveis) para o conjunto das três equações em simultâneo. 
 
3. Os dados utilizados 
 
No estudo econométrico enfrentaram-se dificuldades de vária ordem: os vários 
modos de transporte – individual, autocarro e comboio – recolhem informações de 
forma, periodicidade e qualidade diferentes. 
                                                 
28
  Obras essas que, noutros anos e em geral, a afectaram e afectam, de forma significativa. 
29
  Parte V, capítulo 17. 
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Os respectivos preços variam muito pouco, raramente mais de uma vez por ano e, 
por vezes, mantém-se até de um ano para o outro. 
As características quantitativas e qualitativas da oferta: densidade da rede – dos 
destinos possíveis, conforto, densidade de horários disponibilizados, regularidade e 
pontualidade dos serviços, higiene e conforto, segurança − para além de não serem 
recolhidas sistematicamente, sofrem de pouca variabilidade, maioritariamente 
infra-anual. 
 
3.1. As séries de preços dos modos de transporte 
 
3.1.1. O transporte colectivo rodoviário 
Os aumentos de preços dos autocarros, sendo livres, seguem de muito perto os 
fixados pela D.G.T.T. em despacho normativo, para os transportes públicos urbanos (de 
Lisboa e Porto). 
 
Quadro 14 − Percentagem máxima de aumento médio para os transportes urbanos 
em Lisboa e no Porto e colectivos rodoviários de passageiros interurbanos 
Data   
1992 9 % DN nº 18-A/92 (a partir de 1 de Fevereiro de 1992) 
1993 7 % DN nº 6-A/93 (a partir de 1 de Março de 1993) 
1994 3 % DN nº 31/94 (a partir de 1 de Março de 1994) 
1995 3 % DN nº 768-A/94 (a partir de 1 de Janeiro de 1995 ) 
1996 3 % DN nº 5-A/96 (a partir de 1 de Fevereiro de 1996) 
1997 2 % DN nº  9-A/97 ( a partir de 1 de Março de 1997) 
1998 2,2 % DN n 6-A/98  (a partir de 1 de Fevereiro de 1998) 
1999 2,2 % DN nº 1/99 (a partir de 1 de Fevereiro de 1999) 
2000 2 % DN nº 1-A/2000 (a partir de 1 de Fevereiro de 2000) 
2000 4 %   (a partir de 1 de Maio de 2000) 
2001 3 % DN nº 2-A/2001(a partir de 1 de Fevereiro de 2001) 
2002 2,5 % DN nº 4-A/2002(a partir de 1 de Março de 2002) 
2002 3,5 % DN nº 38-A/2002(a partir de 1 de Agosto  de 2002) 
2003 3,5 % DN nº 1-A/2003 (a partir de 1 de Fevereiro de 2003) 
Fonte: D.G.T.T. 
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Perante os dados do quadro 14, foi construída uma série mensal para o período em 
análise com o registo dos aumentos nos meses em que estes tiveram lugar e o valor 
unitário nos restantes. Com esta série criou-se outra que registava a evolução dos 
preços em termos cumulativos, isto é, começando na unidade passava a assumir mês a 
mês o valor após o primeiro aumento e, aquando do segundo aplicava o segundo 
aumento ao primeiro assumindo esse valor (de aumento composto) daí em diante até ao 
aumento seguinte que então era aplicado. Esta segunda série constitui, assim, um índice 
mensal de preço nominal. Para obter um índice de preços anual calcularam-se, em 
Dezembro de cada um dos dez anos em análise, médias aritméticas dos doze e, para 
comparação, dos dezasseis últimos meses, constando os resultados do quadro 15. 
 
Quadro 15 – Índice anual de preços do transporte colectivo rodoviário de 
passageiros interurbanos 
Data Média 16 Média12 
1992 106,2% 108,3% 
1993 113,8% 115,4% 
1994 118,8% 119,5% 
1995 122,8% 123,7% 
1996 126,3% 127,1% 
1997 129,0% 129,6% 
1998 132,0% 132,6% 
1999 134,9% 135,5% 
2000 140,4% 142,0% 
2001 147,0% 148,0% 
2002 152,3% 153,7% 
2003 161,2% 162,4% 
 
Comparando as duas colunas com o quadro 14, e sendo à partida a aproximação por 
doze meses mais intuitiva, constatou-se que esta reflectia, em termos do impacto micro-
económico do aumento de preços no consumidor, mais fielmente os aumentos discretos 
que tiveram lugar no período (por exemplo, no primeiro ano o índice com base nos 
doze meses subiu mais). 
 III   Estudo empírico sobre a procura 
 100 
3.1.2. O transporte ferroviário 
Os aumentos de preço para os serviços rápidos da C.P. foram fornecidos pela 
empresa e constam do quadro 16. 
 
Quadro 16 – Aumentos de preços nos serviços Alfa e Intercidades 
Data Classe 1 Classe 2  
Fev-92 0% 0%  
Abr-93 4% 5%  
Abr-94 6% 6%  
Fev-95 0% 6%  
Fev-96 0% 4%  
Mar-97 3% 3%  
Fev-98 4% 8%  
Fev-99 1% 2%  
Fev-00 3% 3%  
Mar-01 3% 3% a) 
Jul-01 3% 3% b) 
Mar-02 3% 3% a) 
Out-02 5% 5% b) 
Abr-03 0% 3,5% a) 
Abr-03 0% 3% b) 
Dez-03 5% 5%  
   a) só no serviço Intercidades 
   b) só no serviço Alfa 
   Fonte: C.P. 
 
Uma vez que estes variaram entre primeira e segunda classe na maioria dos anos e, 
nos três últimos anos, tiveram uma diferenciação, não de classes mas de entrada em 
vigor entre IC e Alfa, optou-se por fazer uma ponderação uniforme e intuitiva de 1/5 
para o peso da primeira classe (uma vez que é um serviço de qualidade, mas para um 
público-alvo descentrado em favor dos estratos mais abastados), e 4/5 para a segunda. 
No caso dos serviços IC e Alfa, como antes tinham sido considerados por junto, optou-
se por considerar, tomando o ano de 2002 como exemplo, que 70% do aumento tinha 
tido lugar em Março (103% × 0,7 + 0,3) e que em Julho os restantes 30% do aumento 
se haviam feito sentir (105% × 0,3 + 0,7). 
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Para construir uma série correspondente a um índice (único) de preços nominal para 
o comboio foram dados os mesmos passos atrás descritos para os serviços „Expresso‟ 
rodoviários: série mensal com os meses de aumento a destacar-se dos unitários (sem 
aumento; série mensal com os preços resultantes dos aumentos em acumulação e, 
finalmente série anual com as médias dos doze meses no final de cada ano (quadro 17). 
 
Quadro 17 – Índice anual de preços do transporte ferroviário rápido de passageiros 
Data   
1992   100% 
1993  103,6% 
1994  109,6% 
1995  116,0% 
1996  119,9% 
1997  123,2% 
1998  131,6% 
1999  134,5% 
2000  138,4% 
2001  141,8% 
2002  146,0% 
2003  151,4% 
 
3.1.3. O transporte rodoviário em viatura pessoal 
No transporte de média ou longa distância por meio próprio, veículo de duas ou 
quatro rodas, avultam vários custos, comuns ou não aos transportes colectivos. No 
primeiro caso, o estacionamento junto a um local de embarque; no segundo, todos os 
ligados à aquisição, seguro, taxas e manutenção da viatura, os incómodos relacionados 
com a condução, o congestionamento, o risco de acidentes, etc. 
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Uma vez que a viatura própria tem um conjunto de utilizações e razões de ser das 
quais se podem destacar: 
a) deslocações urbanas e sub-urbanas; 
b) deslocações nacionais não cobertas ou deficientemente cobertas pelas redes 
colectivas (em particular a escassa rede ferroviária); 
c) veículo para emergências; 
d) elemento (o veículo) cuja propriedade comporta um determinado estatuto e 
posicionamento social; 
 e face às restrições de informação disponível, entendeu-se que na escolha micro entre 
autocarros „Expresso‟, comboios rápidos e viatura pessoal os custos relevantes 
considerados pelo utente podem ser aproximados pela soma do combustível e das 
portagens em auto-estrada. Os dados sobre os preços de combustíveis são públicos e 
divulgados pela Direcção Geral de Energia (D.G.E.). O combustível mais utilizado no 
transporte individual é a gasolina. No período em análise, a gasolina de 98 octanas não 
esteve no mercado desde o início e tem uma utilização limitada. O gasóleo tem vindo a 
ganhar quota de mercado nos automóveis ligeiros mas, por simplicidade e não existindo 
dados sobre a evolução da penetração desse combustível neste mercado, foi utilizada 
apenas a série de preços da gasolina sem chumbo de 95 octanas. Esta apresenta um 
comportamento semelhante (em preços) à gasolina com chumbo, hoje dita de aditivada 
e associada aos veículos mais antigos, possivelmente menos utilizadores das auto-
estradas. A série de preços elenca os valores praticados com referência aos dias de 
ínicio e fim de cada preço em vigor, pelo que teve que ser construída outra série mensal 
com o valor do preço resultado da média aritmética ponderada pelo número de dias de 
todos os preços em vigor em cada mês (nalguns casos meses houve com duas 
alterações). Sobre esta série incidiu o mesmo tratamento operado nos modos anteriores 
dando origem a um índice anual nominal de preços (quadro 18). 
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     Fonte: D.G.E. 
Para as auto-estradas a empresa „Brisa‟ disponibilizou dados anuais sobre tráfego 
médio diário e preços (um preço por ano) para cada um dos lanços da auto-estrada A1, 
inserida no principal eixo rodo-ferroviário do país – a faixa litoral Oeste a partir de 
Lisboa. A (não)operacionalidade dos dados e consequente necessidade de tratamento 
prendeu-se assim, não com os problemas anteriormente descritos de infra-anualidade, 
mas de dar um significado único (e representativo) a aumentos individuais de lanços. 
O conjunto de lanços que, ao longo de tempo sofreram agregações e re-nomeações 
era, em 2002, o que consta do quadro 19. 
 III   Estudo empírico sobre a procura 
 104 
Quadro 19 – Lanços da auto-estrada A1 
Sacavém-Alverca 
Alverca-V.F.Xira nó 1 
V.F.Xira nó 1 − Carregado 
Carregado − Aveiras Cima 
Av.Cima − Santarém 
Santarém − Torres Novas 
Torres Novas − Fátima 
Fátima − Leiria 
Leiria − Pombal 
Pombal − Condeixa 
Condeixa − Coimbra (Sul) 
Coimbra (sul) − Coimbra (Norte) 
Coimbra (norte) − Mealhada 
Mealhada − Aveiro (Sul) 
Aveiro (sul) − Albergaria 
Albergaria − Estarreja 
Estarreja − Feira 
Feira − Carvalhos 
Carvalhos − Santo Ovídeo 
Fonte: Brisa 
 
Para efeitos de cálculo de preços e tráfegos não foram considerados o primeiro nem 
o último lanços porque na totalidade (no último caso) ou em parte do período eram 
gratuitos. Na construção do índice de preços nominal foi calculado o preço médio do 
conjunto dos lanços ponderado pelo tráfego médio diário de cada lanço nesse ano, 
procurando-se assim um preço com a máxima representatividade (para efeitos das suas 
variações) em detrimento de um cálculo mais técnico de preços por quilómetro. O 
cálculo foi feito para as duas classes de veículos automóveis ligeiros (classe 1 e 2)
30
, 
sendo posteriormente considerada a média ponderada pelo tráfego total destes dois 
preços, constando a série no quadro 20. 
 
O ano de 2002 trouxe dois novos troços que resultam da partição de dois anteriores: 
Santarém-Nó A1-A15 e NóA1-A15-T.Novas; 
Feira-Espinho e Espinho Carvalhos. 
                                                 
30
  A classe 2 inclui muitos veículos utilizados para transporte individual, como monovolumes, 
veículos todo o terreno ou „S.U.V.s‟ e comerciais ligeiros e mistos. 
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Para harmonização das séries considerou-se uma média ponderada dos dois para 
efeitos de preço e tráfego, usando o próprio tráfego como ponderador. 
 















Para construção de um índice único, global do custo da utilização da viatura pessoal 
foram agregados os dois índices, constantes dos quadros 18 e 20, referentes à gasolina e 
às portagens, da forma mais intuitiva – a média aritmética simples31. 
 
3.1.4. As correlações entre variáveis explicativas ou independentes 
Apesar da origem da formação de todos os preços ser distinta
32
, dois deles 
apresentaram uma fortíssima correlação entre si (ver Quadro 21). De facto, o indicador 
relativo ao custo de utilização do automóvel (Pa), construído por média aritmética do 
preço da gasolina (Pgasolina) e das portagens (P A1), apresenta uma correlação de 88% 
                                                 
31
  Dependendo do combustível utilizado, do tipo de condução, veículo e velocidade praticada o 
custo directo de uma viagem em auto-estrada pode ser repartido entre combustível e portagens 
de forma variável, sendo a repartição equitativa uma das plausíveis. 
32
  O comboio tem preços aprovados pela tutela, que os fixa procurando, ciclicamente, conter 
prejuízos; o autocarro segue preços da tutela dominados por objectivos sociais – os dos 
transportes urbanos; a gasolina segue o preço do petróleo, mesmo que erraticamente; as 
portagens são negociadas entre o Estado e a concessionária, ou determinadas por esta última. 
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com o índice do preço dos autocarros „Expresso‟ (Pb). 
 
Quadro 21 – Correlação entre variáveis explicativas 
% PT Pa Yd P A1 Dmmy 
98 
 
PB -46 88 -28 66 -38 PB 
PT  -56 54 -19 44 PT 
Pa   -48 64 -35 Pa 
Yd    7 -3 Yd 
P A1     -31 P A1 
 
Sendo este último (Pb) o único indicador disponível para os autocarros, e sendo 
claro que estas duas variáveis (Pb e Pa) não poderiam ser utilizadas conjuntamente em 
qualquer regressão, a solução encontrada foi a de utilizar P A1, relativa às portagens, 
em vez de Pa. 
A utilização de Pa – o indicador economicamente mais rico em informação − em 
regressões sem a presença de Pb não produziu resultados melhores, ou sequer 
qualitativamente diferentes, dos obtidos com P A1 pelo que, por simplicidade de 
análise e apresentação, a sua presença foi retirada em todo o estudo. Este método de 
retirar uma variável problemática, quando em presença de multi-colinearidade, é 
descrito por vários autores, como Greene (1997), como o mais óbvio e mais utilizado
33
. 
No quadro 22 revêm-se apenas as correlações entre variáveis efectivamente 
utilizadas. 
 
Quadro 22 – Correlação entre variáveis explicativas utilizadas 
% PT Yd P A1 Dmmy 
98 
 
PB -46 -28 66 -38 PB 
PT  54 -19 44 PT 
Yd   7 -3 Yd 
P A1    -31 P A1 
 
                                                 
33
  Capítulo 9, página 423. 
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3.1.5. Séries de preços reais 
As séries de preços dos três modos de transporte concorrentes, referidas nos quadros 
15, 17 e 18 foram convertidas dos valores nominais a valores reais através do Índice de 
Preços ao Consumidor, sendo os resultados apresentados no quadro 23. 
 
Quadro 23 – Índice de preços no consumidor e preços reais para o autocarro, 
comboio e automóvel 
 IPC Pautocarro Pcomboio P A1 
1992 9,2 99,13 91,58 128,51 
1993 6,9 98,82 88,79 128,66 
1994 5,6 96,98 88,89 126,15 
1995 4,3 96,24 90,25 123,78 
1996 3,7 95,35 89,93 123,71 
1997 3 94,35 89,73 124,5 
1998 2,9 93,85 93,15 123,95 
1999 2,3 93,75 93,06 125,58 
2000 2,9 95,43 93,06 125,67 
2001 4,4 95,29 91,33 124,24 
2002 3,6 95,51 90,75 128,56 
2003 3,3 97,73 91,12 126,19 
 
3.2. As séries de quantidades dos modos de transporte 
As quantidades nos transportes públicos aparecem em dados anuais, sendo a variável 
passageiro/km (PK), que mede ou estima aproximadamente a quantidade de 
quilómetros pelos quais foram transportados a totalidade dos passageiros (
i i
i
passageiro quilómetros percorridos passageiro ), um indicador mais rico do que 




3.2.1. Autocarros „Expresso‟ 
Os dados relativos ao transporte colectivo rodoviário (autocarro) constam do quadro 
24, e manifestam um comportamento algo irregular de tendência decrescente. 
 
                                                 
34
  Ver capítulo I, secção 2.2.4., nota 4. 
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Quadro 24 – Passageiros-quilómetro transportados em serviços „Expresso‟ e 
carreiras de alta qualidade 













  Fonte: INE - Estatísticas dos Transportes e Comunicações 
 
3.2.2. Comboios rápidos 
Os dados relativos ao transporte ferroviário, disponibilizados pela C.P., dizem 
respeito a três séries que constam do quadro 25: 
- duas série incompletas referentes ao tráfego na linha do Norte (que coincide com a 
área da auto-estrada A1 para a qual se dispôs de dados), medido em volume de 
passageiros e PK, em serviços rápidos (Alfa e Intercidades). 
- uma série muito reduzida, mas recente, com o tráfego, medido em PK, nos serviços 
rápidos, a nível nacional. 
Como se pode constatar pela apresentação dos dados em itálico, a série central − de 
PK para os rápidos da linha do Norte − foi completada com o auxílio das duas 
adjacentes – de passageiros e de PK nacionais − com base nas taxas de crescimento. 
Assim, a série que serviu de base ao estudo foi a de tráfego em serviços rápidos na 
linha do Norte, resultante da “colagem” com as duas outras séries. 
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Quadro 25 – Tráfego ferroviário de passageiros 







Rápidos nacionais PK (10^6) 
1992 955,773 125200,9  
1993 858,773 112494,4  
1994 1485,730 194622,3  
1995 1746,472 228778  
1996 772,753 203537  
1997 827,743 371208  
1998 1794,439 469503  
1999  347271  
2000  340957  
2001  449838 737,2 
2002  526975 863,613 
2003  507376,3 831,4944 
Fonte: C.P. 
 
Por compatibilidade de escala com as restantes séries de quantidades, foram 
divididos os valores por mil. Os dados apresentam uma tendência crescente, com 
flutuações, das quais se destaca o efeito da Expo-98, que inaugurou uma importante 
estação no local do evento, e em que as obras de modernização da linha do Norte 
abrandaram para não perturbar esse evento e a retoma do crescimento nos dois últimos 
anos. 
3.2.3. Automóvel em auto-estrada 
Os dados referentes ao tráfego médio diário em cada lanço da auto-estrada A-1, não 
passam das entradas em cada um desses lanços, nada se sabendo sobre o efectivo 
percurso efectuado por esses veículos. No entanto, este indicador é o único disponível, 
pelo que foi agregado para a totalidade de lanços e também para as duas classes de 
veículos considerados para o cálculo de preços, sendo o valor obtido considerado em 
milhares por conveniência de escala na apresentação conjunta com os restantes modos. 
O quadro 26 documenta o referido índice de tráfego. 
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     Fonte: Brisa 
 
3.3. Rendimento disponível 
Finalmente o indicador relativo ao rendimento. Num mercado dominado pela 
componente da procura, que se confunde com a oferta no modo individual, e que segue 
– a oferta − tolhida por constrangimentos financeiros e de regulamentação nos modos 
colectivos, os indicadores Investimento, VAB, ou mesmo PIB serão necessariamente 
menos relevantes para aferir da componente cíclica, junto do consumidor, do que o 
rendimento disponível, apesar deste também estar relacionado com a actividade 
económica. 














      Fonte: Banco de Portugal 
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Este agregado foi recolhido dos relatórios do Banco de Portugal e deflacionado 
através do IPC como os preços nominais atrás descritos, constando do quadro 
27.Partiu-se de um índice de base 100, ao qual foi retirada a inflação (em 1992 de 
9,2%, segundo o IPC). 
 
3.4. Súmula 
Em resumo, os dados apresentam diversas mas importantes limitações. A 
periodicidade anual impede um estudo de sazonalidades ou de comparações entre 
impactos de curto e médio prazo, em termos de elasticidades, como fizeram Jones and 
Nichols (1983). O rendimento disponível é o indicador mais fiável, proveniente da 
contabilidade nacional. Os preços dos modos colectivos, autocarro e comboio, assim 
como a quantidade atribuída ao comboio provêm da tutela do sector ou da empresa C.P. 
pelo que merecem todo o crédito (apesar da série da quantidade ter sido objecto de uma 
colagem de valores). Já a série das quantidades do autocarro provém de um inquérito a 
um sector que não tem a consolidação do ferroviário, pelo que a representatividade 
poderá não ser plena. No transporte individual, os dados não passam de índices que 
pretendem aproximar a realidade de custos e tráfego. A soma dos veículos que 
entraram em lanços pagos da A1, não é mais que isso, embora a sua variação ao longo 
do tempo se deva aproximar da variação do verdadeiro tráfego. O custo das portagens 
tem um índice seguramente representativo (utiliza todos os troços pagos, segundo o seu 
tráfego – aproximado pelas entradas nesse troço). A forma como este custo reflecte a 
percepção do custo global da utilização da viatura pessoal junto do consumidor perde 
com a não inclusão do custo do combustível, para além da sensibilidade a este custo 
ser, naturalmente, variável − possivelmente nula para alguns. No entanto, este é, 
seguramente, um custo visível. As ausências de um factor de amortização da viatura ou 
de custos de estacionamento não deverão ser limitações activas
35
. 
                                                 
35
  A viatura tem muitas outras utilizações, o estacionamento não é um problema 
uniformemente sentido e cancela com os transportes públicos complementares dos modos em 
análise, cujos custos estão igualmente ausentes. 




4.1. Apresentação das regressões 
As regressões efectuadas possuem graus de liberdade muito reduzidos dada a 
exiguidade da amostra (12 observações). 
Nos quadros 28, 29 e 30 detalham-se os resultados. 
A lógica subjacente às regressões destacadas para cada um dos modos foi a seguinte. 
1) Começar com todas as variáveis relevantes (o termo constante, os preços, o 
rendimento disponível e, no caso do comboio, a „Dummy‟ do ano de 1998). 
2) Explorar a necessidade de correcção da auto-correlação quando indicada pela 
estatística Durbin-Watson, alternativamente pelos métodos de inclusão da variável 
dependente desfasada ou estimação do modelo auto-regressivo de primeira ordem, pelo 
método Hildreth-Lu. Em qualquer destes métodos houve o sacrifício de uma 
observação. Ambos são referidos na literatura para tratar este problema −ver Greene 
(1997)
36, por exemplo − a par de modelos auto-regressivos de ordem superior, 
descartados por ainda sacrificarem mais observações. O carácter extremamente 
reduzido da amostra inviabiliza a generalidade de outros testes clássicos e 
procedimentos correctivos que eliminam observações ou fazem partições das séries e, 
em geral, só são válidos para séries mais longas. 
3) Repetir cada regressão com um mecanismo de redução da variância dos 
regressores, quando tal se justificasse (apresentando essas novas variâncias a par das 
originais
37
). Este procedimento é válido para as estimações por mínimos quadrados 
ordinários mas não para o modelo auto-regressivo, pelo que, neste, apenas um valor de 
significância estatística está disponível para cada regressor. 
4) Efectuar outras regressões com uma parte dos parâmetros para isolar ou confirmar 
padrões de comportamento de variáveis, não perdendo de vista os graus de liberdade 
                                                 
36
  Capítulo 13, secção 7, páginas 600-606. 
37
  Nos quadros referentes às regressões, os níveis de significância que resultam destas menores 
variâncias aparecem entre parêntesis ao lado dos níveis para as regressões sem este mecanismo, 
ambos por baixo do valor para o regressor, e apenas nos casos em que constituem uma 
passagem para um melhor intervalo de confiança; conforme se explica na legenda aos quadros 
seguintes, nenhum símbolo surge quando o nível de significância é superior a 12%. 
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assim ganhos (com menos variáveis). Para fugir ao arbítrio neste processo, e 
funcionando o mercado como um todo de três modos com três preços, testou-se apenas 
duas alternativas: o comportamento da variável preço próprio e rendimento disponível 
(omitindo os preços dos concorrentes); e o comportamento dos preços dos concorrentes 
e do rendimento (omitindo o preço próprio). 
A retirada da variável rendimento não produziu quaisquer ganhos ou resultados 
qualitativamente diferentes, pelo que não foi, em geral, apresentada, excepção feita a 
uma regressão parcial no caso do automóvel, em que as conclusões saem reforçadas 
com o modelo estimado sem rendimento disponível. 
Em todas as equações os resultados com base em dados logaritmizados revelaram-se 
ligeiramente superiores na qualidade dos ajustamentos. Como essa formulação 
proporciona também uma mais fácil leitura e comparação de coeficientes, são essas 
estimações que constam dos quadros seguintes. 
 
4.1.1. Autocarros „Expresso‟ 
O quadro 28 apresenta as várias estimações efectuadas para a procura de transporte 
em autocarro. 
A primeira regressão é muito fraca quer no R
2
 corrigido (menos sensível à 
inclusão/exclusão de variáveis) - ver Johnston (1984)
38
, quer na significância dos 
regressores (nenhum tem). No entanto, a última coluna indica que o teste de auto-
correlação de primeira ordem de Durbin-Watson, embora em zona inconclusiva (como 
é normal neste teste) já percorreu 66% da distância que o leva a aceitar a hipótese de 
existência de autocorreção, e que valida as duas regressões seguintes − métodos 
alternativos para a sua correcção. 
                                                 
38
  Sobre multi-colinearidade, capítulo 6, secção 5, páginas 239-259; sobre 
heteroescedasticidade cap. 8, secção 4, págs. 293-304; sobre auto-correlação cap. 8, secção 5, 
págs. 304-330. 
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Quadro 28 – Regressões sobre o transporte em autocarro (Qb) 
Const. Pb Pt P A1 Yd Qb[t-1] ρ R2crr DW % 
8,08 1,19 1,29 - 1,79 - 0,73   -35 2,91 66 
11,17 - 8,32 
* 




 - 1 
** 
36   








 13   
         66 
19,19 
* 
- 1,84   - 0,76 
* 
 - 0,6 
* 









 26   
         65 
- 2,57  2,51 0,62 - 0,96 
+ 
 - 0,7 
* 
11   
- 28,74  8,07 
(**) 




 22   
Legenda: ** significativo a menos de 5%; * idem 10%; + idem 12%; entre parêntesis 
significância obtida após estimação com método corrector; percentagem junto a estatística 
Durbin-Watson indica percentil dentro de intervalo inconclusivo em direcção à aceitação de 
Auto-correlação 
 
Na primeira (3ª. linha), efectuada pelo método auto-regressivo (AR1) o parâmetro ρ 
(coeficiente de auto-correlação) revela-se altamente significativo (< a 5%) o que 
permite olhar com mais confiança para os coeficientes dos regressores − caso contrário, 
um ρ espúrio faz recair sobre a regressão que o gera e seus outros regressores (variáveis 
explicativas) suspeitas de invalidade. O preço próprio, o do automóvel e o rendimento 
revelam-se significativos. 
Na estimação seguinte incorpora-se a variável dependente desfasada (em alternativa 
ao parâmetro ρ). Os resultados são idênticos aos da regressão anterior: a variável 
desfasada é significativa estatisticamente; os sinais de quase todas as variáveis são 
idênticos, diferindo apenas a significância que agora Pt tem, mas Pb não; por fim, o R
2
 
corrigido é melhor que o da regressão inicial. 
O regressor que mudou de sinal (Pt) passou de negativo sem qualquer relevância 
estatística (probabilidade > 80% de não ser significativo) para positivo com uma 
significância, ainda que corrigida, de 5%. Pode-se assim inferir, uma vez que esta 
regressão regista também um bom ajustamento, que a indicação de Pt > 0 é mais fiável, 
mas deverá ser ou não confirmada mais adiante. 
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As regressões com exclusão dos preços dos outros modos de transporte apresentam 
resultados em qualidade estatística e sinais idênticos aos das regressões completas, a 
quantidade a depender negativamente do preço próprio e do rendimento disponível, 
com significância estatística. Os resultados da regressão sem correcção da auto-
correlação foram omitidos por três razões: 
1) Serem igualmente (como na primeira regressão) todos não significativos; 
2) De novo, como é indicado na última coluna, se estar a um terço da distância para 
a aceitação da auto-correlação; 
3) As regressões que procuram corrigir essa mesma auto-correlação apresentarem 
os respectivos parâmetros (ρ e variável dependente desfasada) estatisticamente 
significativos. 
As duas últimas regressões do quadro 15 mostram que, corrigida a forte auto-
correlação para que se volta a apontar na última coluna, se confirmam os resultados 
anteriores, com sensibilidade negativa ao rendimento, positiva aos preços dos 
concorrentes e bom ajustamento econométrico, também ele expresso nos regressores 
relativos à auto-correlação. 
 
4.1.2. Comboios rápidos 
No quadro 29 verificou-se um pouco o inverso da situação anterior − existem boas 
razões para descartar a hipótese de auto-correlação: 
 
Quadro 29 – Regressões sobre o transporte em comboio (Qt) 



































 78   
Legenda: idêntica à do quadro 28, secção anterior (4.1.1.) 
 
1) A estatística Durbin-Watson está muito perto do início do intervalo 
inconclusivo, muito próxima, portanto, da zona de aceitação de ausência de 
auto-correlação; 
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2) O ajustamento estatístico é bom, quer em termos de R2 corrigido quer na 
significância dos regressores; 
3) As regressões de correcção (2ª. e 3ª.) produzem coeficientes para todas as 
variáveis de idêntico sinal e qualidade estatística não superior; 
4) A regressão pelo método auto-regressivo tem o seu crucial parâmetro ρ longe 
da significância estatística. 
Rejeitada a presença de auto-correlação e dada a constância nos sinais dos 
coeficientes (que a exclusão de variáveis não alterou), não se apresentam outras 
regressões, registando-se a significância estatística de todas as variáveis excepto o 
custo do automóvel (P A1); os sinais positivos das variáveis Dummy e rendimento 
disponível, e negativo de todos os preços. 
 
4.1.3. Automóvel em Auto-estrada 
Os resultados das estimações sobre o tráfego automóvel constam do quadro 30. 
Sob o ponto de vista econométrico, e relativamente ao problema da auto-correlação, 
a situação é intermédia face às verificadas nos dois modos de transporte anteriores: as 
regressões sem correcção de auto-correlação (1ª. e 4ª.) não apresentam quaisquer 
problemas ou, sequer, indícios fortes da presença do fenómeno − os parâmetros são 
significativos, o R
2
 corrigido elevado e a estatística D-W está próxima da região de 
exclusão da auto-correlação (apenas 20% e 16% dentro do intervalo inconclusivo − 
última coluna); no entanto, as estimações que operam a correcção da auto-correlação, 
tendo embora muitos coeficientes de regressores não significativos, apresentam os 
parâmetros de auto-correlação (variável independente desfasada e ρ) altamente 
significativos. 
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Quadro 30 – Regressões sobre o transporte em automóvel (Qa) 











  98 1,85 20 




99   
2,96 - 0,42 - 1,1 
+ 
0,73 0,7 0,61 
** 
 99   
23,12 
** 






  97 1,67 16 




99   








 99   
        0,33* 162% 
4,48  - 0,24 0,8   0,93 
** 
98   
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Legenda: idêntica à do quadro 28, secção 4.1.1. 
 
Em termos dos coeficientes estimados para as variáveis explicativas, com maior ou 
menor significância estatística todas as variáveis exibiram sinais idênticos, à excepção 
do preço do comboio (felizmente não o mais importante preço próprio). 
Por não ser muito intuitiva a estimação de um modelo apenas com esse preço (Pt), e 
em coerência com a lógica aplicada nos modos anteriores, estimou-se então o modelo 
primeiro apenas sem o preço próprio e depois também sem o rendimento, para procurar 
aclarar as dúvidas suscitadas no modelo completo (quanto a Pt). 
A regressão sem o rendimento apresentou auto-correlação tão forte que DW recai 
dentro do intervalo de aceitação do fenómeno (único caso neste estudo). Assim sendo, 
apenas este resultado (DW) é apresentado nas duas últimas colunas, optando-se por 
mostrar apenas as formulações que corrigem a auto-correlação. 
De facto, o sinal de Pt tem de se aceitar como inconclusivo: nas regressões com 
correcção de auto-correlação ele aparece positivo, com relevância estatística nas que 
usam a variável dependente desfasada; mas nas regressões do modelo normal (1ª. e 4ª.) 
ele é negativo e estatisticamente significativo. 
Ressalvada a excepção, o tráfego automóvel apresenta-se a depender positivamente 
do rendimento disponível e negativamente dos preços próprio e do autocarro. 
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4.2. A leitura económica do produto econométrico 
No confronto dos resultados com a realidade portuguesa dos diferentes modos de 
transporte, algumas características destes são pertinentes. Quanto à extensão da rede, o 
principal operador de autocarros expresso „Rede Nacional de Expressos‟ tem como 
„slogan‟ „Diariamente 300 destinos‟. Comparativamente, o automóvel oferece na sua 
liberdade “infinitos destinos”, enquanto o comboio em serviço rápido está limitado, nas 
linhas do Norte e Beira Alta, a pouco mais de uma dúzia de destinos. Também em 
horários, e inerente frequência de partidas, o autocarro, transporte menos pesado, 
oferece uma variedade intermédia entre a máxima – da viatura pessoal – e a reduzida, 
do caminho de ferro. 
No que toca ao conforto, o comboio e o automóvel, em termos de espaço, acesso a 
serviços sanitários, de cafetaria e restauração (na carruagem ou nas estações de serviço, 
em auto-estrada) e nas condições privilegiadas para trabalho em viagem (exclusivas do 
comboio) situam-se num patamar superior ao dos serviços de autocarros „Expresso‟ – 
que prevêem longas viagens sem acesso aos elementos atrás referidos. 
A adesão massiça ao transporte individual faz prever uma preponderância de 
factores, que não o preço, na escolha deste modo para o transporte inter-urbano – os 
diferenciais de conforto (em termos de privacidade, flexibilidade e tempo) podem 
tornar espúrio o confronto de custos com outros modos e secundarizar o próprio custo 
financeiro deste modo, face às poupanças em termos de custo generalizado. Nesta 
medida, o modo de transporte individual terá muitos utentes “cativos”, segundo os seus 
motivos de viagem, requisitos mínimos de qualidade e valor atribuído ao tempo, como 
referem Nijkamp and Rietveld (2002). 
À luz destes elementos, a substituibilidade, complementaridade entre modos e as 
respectivas elasticidades rendimento (bens normais/inferiores) ganham uma maior 
plausibilidade. 
Na abordagem seguida para estas procuras no contexto da diferenciação horizontal – 
designada de “goods are goods” – a complementaridade entre bens raramente surge. 




                                                 
39
  No estudo, as diferentes edições, de vários dias, de um jornal, são complementares entre si, 
sendo substitutas das de outros jornais do mesmo dia.  
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No caso do autocarro, este é o único modo de transporte que surge como bem 
inferior (quanto ao rendimento disponível), apresentando-se os outros como bens 
normais. Não podendo dar como provada a natureza de bem (serviço) inferior, faz 
sentido que o autocarro seja o modo de transporte que surge menos conotado com o 
acréscimo de rendimento disponível, uma vez que é o menos cómodo. No artigo de 
McDonough (1973), a escolha modal para o transporte sub-urbano jogava-se em três 
alternativas: comboio, automóvel (com combustível particularmente acessível nos 
E.U.A.) e misto – automóvel até à estação de comboio. O comboio constituía a 
alternativa mais económica, nomeadamente para quem ainda não possuía viatura, 
sendo, apenas neste sentido, bem inferior. 
A análise das elasticidades procura-preço directa e cruzadas tem no autocarro o caso 
mais clássico e intuitivo: é sensível ao seu preço e vê o automóvel e o comboio como 
substitutos. Porquê? Como bem que aparenta poder ser inferior, claramente não de 
luxo, é natural que seja sensível às suas variações de preço. Oferecendo uma rede vasta 
de destinos e variada de horários é plausível que possa ser tido como substituto quer do 
abrangente automóvel, quer do comboio. 
Transpondo o raciocínio para o comboio, e da perspectiva dos seus utentes, a quase 
impossibilidade de efectuar qualquer viagem sem o recurso a modos complementares 
valida o sinal das elasticidades preço-cruzadas (que aponta para a complementaridade). 
Existe, todavia, uma gradação, o regressor relativo ao preço do autocarro é 
estatisticamente muito mais significativo do que o do automóvel. Tal pode ser 
explicado de várias formas: 
a) o utente que opta por um modo colectivo, aceitando a sujeição às limitações de 
um modo colectivo, mais facilmente recorre aos “300 destinos” do autocarro para 
complementar a sua viagem; 
b) o utente do comboio, quando é obrigado a complementar a sua viagem com 
automóvel, não vai ver no seu custo de utilização uma variável decisiva; 
c) os consumidores do comboio poder-se-ão dividir entre os que utilizam o 
automóvel como complemento e os que partem para a substituição − podendo residir aí 
a diferença na clareza relação (estatística). 
As regressões para o transporte individual revelam uma sensibilidade ao preço 
convencional e elasticidades cruzadas negativa num caso e ambígua noutro – o que não 
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é intuitivo. A interpretação possível é pela negativa – à contrário: o facto de a 
elasticidade procura-preço cruzada ser negativa prova/indicia que os utilizadores de 
viatura pessoal simplesmente não vêm o transporte colectivo como um substituto, pelo 
menos por motivo preço. Também aqui a gradação na qualidade estatística é rica na sua 
interpretação: os automobilistas aparentam estar mais próximos de considerar o 
comboio um substituto do que o autocarro, o que confirma a ideia de superior conforto 
associado aos dois modos que, também relativamente ao rendimento, têm um 
comportamento mais próximo entre si. 
As complementaridades evidenciadas pelos modos individual e ferroviário, 
relativamente aos restantes transportes relevarão, assim, de circunstâncias 
diametralmente opostas: o líder confere pouca importância aos preços dos transportes 
colectivos, enquanto o modo altamente limitado na cobertura geográfica “aceita” os 
outros como complementos. 
Regista-se que todos os modos de transporte manifestaram sensibilidade ao próprio 





O mercado português de transporte inter-urbano de passageiros foi descrito com 
ênfase na procura que se divide por três modos: o rodoviário individual – sobretudo o 
automóvel; o rodoviário colectivo – o autocarro „Expresso‟; e o ferroviário – os 
serviços rápidos Alfa e Inter-cidades. 
O período de 1992-2003 foi objecto de um estudo econométrico, temporal, com três 
equações de procura estimadas a partir de um conjunto comum de variáveis – os preços 
dos modos de transporte e o rendimento disponível. 
As elasticidades procura-preço cruzadas estimadas na procura do autocarro são 
positivas e as únicas, neste conjunto de três modos de transporte, a indicar o resultado 
intuitivo de substituibilidade pelo preço entre os vários concorrentes. 
No caso do comboio, este aponta o automóvel e, sobretudo, o autocarro como 
complementos, possivelmente dadas as suas severas limitações na cobertura do país. 
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A procura da via automóvel é sensível aos seus próprios custos de utilização mas 
não aponta os preços dos concorrentes como variáveis relevantes, do ponto de vista da 
substituição. 
O comboio e o automóvel surgem claramente como bens normais e no autocarro 
isso não se verifica – o que confirma um défice de conforto associado a este modo. 
Na literatura internacional, o comboio aparece numa posição mais forte – 
semelhante à do autocarro em Portugal − ao tomar os outros modos como substitutos 
embora, como cá, se comporte como bem normal. 
No automóvel, a elasticidade preço-cruzada não conforma com a teoria 
micro-económica no caso em que aponta para a complementaridade − que não faz 
sentido num líder. Pelo contrário, este modo de transporte, que cobre o todo nacional 
com a maior flexibilidade, só deverá considerar os preços dos rivais ou como 
substitutos ou como irrelevantes. 
No global, e embora com maior ou menor ambiguidade, estas elasticidades têm 
valores intuitivos. 
De todo o modo, deve-se procurar nos factores qualitativos ausentes o essencial da 
explicação para escolha modal. Destes factores destaca-se a noção de tempo 
generalizado, ou seja, o tempo médio que as soluções, promovidas pelos vários modos, 
verdadeiramente acarretam para os utentes desde o início ao destino final − e que 
penaliza os transportes públicos. O mesmo se verifica nos aspectos ligados ao conforto, 
que incluem variabilidade e incerteza no conjunto do tempo tomado, flexibilidade nos 
horários e destinos e segurança. Sobre este ponto, André (2003) refere não só que as 
estatísticas de sinistralidade − adversas ao automóvel − escondem riscos 
substancialmente menores para utentes fora de grupos e horários de risco
40
, mas 
também que no campo da vulnerabilidade face à criminalidade (em termos de roubos 
ou agressões) os utentes de transportes públicos (expostos a esperas e transbordos) se 
sentem menos protegidos do que os que seguem em viatura própria. 
 
A diferenciação horizontal existe, heterogénea na proximidade de substituição, e 
coexiste com a complementaridade entre modos de transporte rápidos de média e longa 
distância de passageiros em Portugal. Se, por absurdo, não existisse diferenciação, as 
                                                 
40
  Os jovens no primeiro aspecto, e as deslocações nocturnas, no segundo. 
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elasticidades directa e cruzadas deveriam ser simétricas e de igual magnitude; o preço 
deveria ser, por quilómetro, uno, por arbitragem. A realidade portuguesa e os resultados 
deste estudo, muito diferentes desse hipotético quadro, demonstram a existência da 
diferenciação horizontal. Mas essa diferenciação limita, inerentemente, o alcance 
explicativo das variáveis preço. 
 
Nesta perspectiva, este estudo, com as limitações de dados qualitativos que tem, e 
face a um período pouco rico de alterações − com a auto-estrada A1 em pleno 
funcionamento, os autocarros privatizados e a C.P. já com a rede reduzida e na senda 
de uma gestão mais comercial − corresponde ou, em certa medida, excede as 
expectativas: 
− confirma a importância dos preços próprios; 
− o menor mas relevante papel dos preços cruzados e a sua riqueza interpretativa; 
− o indicador de rendimento disponível aponta para um menor conforto nos 
autocarros, algo cuja importância variáveis qualitativas, se disponíveis, poderiam (ou 
não) confirmar; 
− e, finalmente, as suficientes dúvidas e dificuldades de índole econométrica atestam 
que a escolha inter-modal não se esgota nos preços ou no poder de compra. 
 




A literatura económica sobre transportes, sendo vasta, apresenta grandes limitações 
na aplicação ao mercado e realidade portuguesas em análise. A perspectiva de escolha 
inter-modal, central nesta tese, aparece pouco e de forma indirecta na literatura sobre 
regulação. Ela está mais presente em estudos econométricos sobre a procura, objecto de 
menção no capítulo II, que trata do estudo empírico. 
O percurso a seguir é, na secção 2, dar conta dos trabalhos sobre congestionamento, 
na componente rodoviária, seus efeitos e mecanismos possíveis para correcção. Com 
efeito, o congestionamento é uma externalidade que, enquanto falha de mercado, pode 
ser corrigida ou mitigada através de medidas restritivas de cariz administrativo ou 
fiscal, ou ainda de estímulo financeiro aos modos colectivos que ajudam na diluição do 
fenómeno. A literatura existente realça esse papel, enquadrando-o no contexto dos 
ganhos de bem-estar. Estes artigos foram agrupados, distinguindo os que tratavam 
vários modos de transporte, daqueles concentrados na rodovia e no automobilista. 
Na secção 3, é descrita a problemática da regulação do sector ferroviário, em termos 
do menu de soluções de regulação possíveis e das experiências concretas a nível 
internacional, com alguma ligação ao caso português. 
Na secção 4, discutem-se opções para o sector de transporte de passageiros de médio 
e longo curso em Portugal, com diferentes consequências na estrutura de mercado e 
fruto de várias abordagens de regulação, de certa forma sugeridas pelas boas e más 
lições da experiência internacional, pelo replicável e pelo absolutamente distinto, no 
caso português. 
Naturalmente, e não se esgotando o debate em torno da estrutura e regulação do 
mercado numa solução única, este encontra-se ligado e decorre, em grande medida, 
daquilo que para trás é tratado em outros capítulos. Desde logo, e primordialmente, na 
história e especificidades do mercado (capítulo I). Depois no capítulo seguinte, onde se 
procedeu a uma modelização da competição inter-modal, em que é apresentada uma 
base conceptual para simular, com recurso a estática comparada, o desempenho do 
mercado, sob diferentes estruturas de oferta e face a algumas acções (ou omissões) de 
regulação. Por último, no estudo empírico, que relativiza os aspectos relacionados com 
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o preço dos serviços, mas não descarta a interligação entre as procuras dos vários 
modos de transporte. 
 
De certa forma, e segundo a classificação de Newbery (2000)
41
, as duas últimas 
secções (3 e 4) tratam a regulação segundo teorias positivas, em torno da aplicação 
(verificada) ou aplicabilidade (discutida) de vários modelos, mais ou menos híbridos, à 
realidade nacional e outras. A secção 2 está, pelo contrário, mais virada para a 
abordagem normativa da regulação, onde a maximização do bem estar social é 
objectivo genérico dos vários estudos revistos. 
 
2. Eficiência e externalidades em torno do transporte individual de pessoas 
 
A literatura sobre congestionamento trata em regra o tráfego local e sub-urbano. 
Debruça-se com particular atenção sobre os movimentos pendulares de e para o local 
de trabalho. Concentra-se nos mecanismos de gestão da procura por transporte 
individual, através de mecanismos por vezes muito complexos de taxação de vias, 
como o de uma portagem com variação contínua intra-diária. Naturalmente, a realidade 
portuguesa do transporte de passageiros em média ou longa distância e da escolha inter-
modal por transporte individual e duas alternativas de transporte público está, em 
grande medida, distante da referida. No entanto, existem paralelismos e existem ideias 
que surgem nesses artigos e nessas realidades que podem trazer um contributo para a 
análise do mercado português. 
 
2.1. Abordagens multi-modais 
No seu trabalho conjunto, Dender and Proost (2001) ligam os conceitos de 
congestionamento e economias de densidade
42
, aplicando-os ao transporte urbano na 
escolha entre autocarro e automóvel. Apesar de atribuírem, ao contrário dos modelos 
desenvolvidos por Murta (2002) e Murta (2003), assim como no capítulo anterior, 
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  Capítulo 4, página 136. 
42
  Que ocorrem quando os custos de fornecer ou utilizar um serviço diminuem com a 
densidade de ligações oferecida, isto é, com o número de trajectos para um dado número de 
nós. 
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congestionamento aos próprios autocarros (apesar destes, por passageiro, ocuparem 
muito menos espaço de via), sugerem ganhos de bem estar com a baixa dos preços 
deste transporte público, através das economias de densidade. Tudo se resume à 
redução dos tempos de espera que resulta da maior frequência, por sua vez ligada ao 
maior tráfego. 
É notável que, mesmo sem economias de escala, e sem uma posição distinta quanto 
à externalidade central no problema do sistema de transportes – o congestionamento – 
um transporte público contribui virtuosamente para o sistema, acrescentando bem-estar 
à economia. É um resultado que confirma a robustez da análise que propõe incentivos 
ao transporte público e desincentivos ao transporte individual por forma a aumentar o 
bem estar colectivo. Também em Portugal a oferta de comboios se debate, muito mais 
que a de autocarros, com uma baixíssima frequência, decorrente do declínio da procura 
mas que afecta fortemente os tempos de espera e, assim, o tempo global e a qualidade 
do serviço oferecido. Trata-se de uma espiral negativa que põe em causa a capacidade 
de este meio de transporte constituir uma alternativa eficiente e válida. 
 
Também relacionado com a política de preços para os transportes está o estudo de 
Mayeres and Proost (2002). Aqui, discute-se a adopção de uma política de custo 
marginal social, isto é, acrescido dos custos com acidentes, poluição, 
congestionamento, ruído, desgaste das vias, utilização dos solos ou espaços urbanos, 
etc. Os valores das tarifas ou custos a suportar pela utilização
43
 sugeridos pela 
optimização têm a seguinte relação com os actuais: correspondem a uma subida 
generalizada, embora, nos transportes públicos, tal se deva mais à subsidiação existente 
às tarifas e, nos automóveis, à não internalização das externalidades. Os autores, já 
sabendo que esta tributação segundo o custo marginal social aumenta o bem estar e a 
eficiência, estudam, então, a aceitabilidade e a equidade ligadas a usos alternativos das 
receitas fiscais colhidas com a referida subida. A base empírica é a situação no mercado 
belga em 1990. No modelo de equilíbrio geral com que procedem a simulações, 
desagregam os níveis de rendimento da população em cinco quintis e comparam a 
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  Que correspondem às tarifas, nos modos colectivos e, para o automóvel, a impostos e taxas 
directos ou indirectos, com reflexos nos custos mínimos decorrentes da posse, ou marginais da 
utilização adicional. 
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utilização da receita na baixa uniforme de impostos (sobre o trabalho) com a atribuição 
a transferências de cariz social, para os mais desfavorecidos. Também em Portugal não 
é difícil imaginar um cenário de subida generalizada dos custos dos transportes, já que 
os operadores públicos (autocarros e comboios) têm graves dificuldades financeiras e 
os automobilistas não internalizam inteiramente os custos que impõem à sociedade e 
economia. Nesse caso, e mesmo que o “bolo” fiscal adicional não fosse significativo, 
importaria que fosse utilizado, não só de forma socialmente justa, mas crucialmente de 
forma a ganhar um número suficientemente relevante, senão de adeptos, pelo menos de 
não-adversários. Mayeres and Proost (2002) discutem justamente o dilema 
equidade/aceitabilidade. Num quadro, que é o da União Europeia, de muito reduzida 
margem orçamental para promoção de políticas activas de fomento (neste caso 
endereçadas aos transportes públicos), mas tendo presente o objectivo de melhorar a 
eficiência do sistema também na vertente micro-económica, o menos oneroso a fazer é 
informar os agentes. Divulgar os verdadeiros custos de aquisição e manutenção de uma 
viatura (incluindo os que decorrem do recurso ao crédito), com especial ênfase nos 
casos em que uma família detém mais do que um veículo. Detalhar as poupanças em 
combustível, portagens, taxas de parqueamento e consumíveis (óleo, pneus, travões, 
etc.) e mesmo seguros e acidentes, contrapondo com as tarifas de transporte público. 
 
A terminar esta linha de investigação, Proost, Dender and al. (2001) comparam o 
nível actual de preços nos diferentes modos de transporte com o nível ideal. Levam em 
linha de conta vários tipos de custos incluindo os de espera, estacionamento, 
externos/sociais de congestionamento e poluição. Em termos geográficos centram-se no 
tráfego local e inter-regional. Consideram os vários impostos, taxas e subsídios em 
vigor e, comparando com um cenário óptimo em termos de tributação segundo 
elasticidades preço e internalização de externalidades, chegam a algumas conclusões 
interessantes: que o estacionamento é um importante recurso sub-taxado; que nos picos 
de trânsito os meios privados (automóvel e camião de mercadorias) são largamente 
sub-taxados, enquanto os meios públicos carecem de maior apoio; fora desses horários, 
os resultados são menos claros, no sentido e magnitude das alterações a empreender, 
havendo situações em que os meios públicos estarão sobre-subsidiados junto do utente. 
Apesar das limitações do modelo estudado, nomeadamente a sua natureza estática, e da 
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falta de qualidade dos dados, este estudo produz importantes lições para o caso 
português. Embora no transporte de médio e longo curso os custos de estacionamento 
ou transportes públicos complementares não sejam, em regra, tornados explícitos, eles 
são uma parte integrante do custo total associado a uma viagem. Os horários de 
transportes públicos em períodos de menor procura, na impossibilidade de se proceder 
a uma diferenciação de preço intra-diária, deverão ser ajustados, na frequência, aos 
reais níveis de procura (por oposição às conveniências laborais dos motoristas, por 
exemplo). Os modos utilizadores intensivos das rodovias – automóveis por passageiro e 
camiões pelo peso, desgaste e poluição impostas – estão, em geral, isto é, nos períodos 
mais relevantes, muito aquém de pagar todos os custos, incluindo externos, que 
impõem a todos. 
 
No artigo de Danielis and Marcucci (2002), a escolha modal cinge-se ao automóvel 
e ao comboio. Este último apresenta economias de escala, o que é relevante uma vez 
que a competição se modeliza pelos custos. Na estrada congestionada elencam-se 
várias hipóteses de taxação: zero, uniforme, com um número reduzido de períodos para 
dois preços e com um preço de variação contínua com o congestionamento. Os 
resultados são os esperados: quanto mais “fina”, próxima da perfeição, a discriminação 
de preços, maior a quantidade, isto é, menos utentes deixam a estrada, e maior a receita 
fiscal. No entanto, se a linha de comboio tiver sido muito dispendiosa, leia-se se o 
Estado tiver grandes custos fixos a recuperar, pode valer a pena perder receita 
resultante da diferenciação de portagens, para ganhar utentes na utilização e 
rentabilização do comboio. Trata-se de uma discussão bastante técnica em torno de 
mecanismos complexos de portagem que, embora viabilizada pelas modernas 
tecnologias (e Portugal está bem colocado com o seu sistema pioneiro de Via Verde), 
criam complexidade e podem gerar ressentimentos junto do consumidor. 
Em Portugal, a interacção de receitas de um serviço de transporte na gestão da 
procura de outro (no sentido do incentivo) poderá vir a conhecer novos 
desenvolvimentos quando (ou se) entrar em funcionamento o altamente dispendioso 
comboio de Alta Velocidade. A natureza, invulgarmente elevada, mesmo para o sector, 
dos custos fixos deixa antever uma grande pressão para a rentabilização através da 
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exploração das evidentes economias de escala. Portanto, poder-se-á assistir a uma 
situação em tudo semelhante à acima descrita. 
No limite, uma política bem sucedida de desincentivo ao transporte individual pode 
(e deve, porque isso facilita a percepção da sua justeza e equidade) levar a uma redução 
na receita fiscal, seja a directa sobre menos automóveis, ou indirecta sobre menos 
combustível, menos portagens e menos estacionamento “consumidos”. Mas mais 
importante é ter em conta que todos os interesses atingidos − o fisco lesado, e os 
utentes “coagidos”, “forçados” a alterar o seu padrão de utilização de transportes − 
ganharão, com o acréscimo de procura (e receita) do transporte colectivo: 
− reduzindo os vultuosos e insustentáveis défices desses modos de transporte; 
− usufrindo de um sistema de transporte mais equilibrado, eficiente e menos 
congestionado. 
 
2.2. Trânsito automóvel e sua tributação 
Calthrop (2001) estuda o congestionamento no tráfego sub-urbano, dentro e fora das 
“horas de ponta”. Da observação de que, mesmo nos horários críticos, existe uma 
importante percentagem de viagens que não tem a ver com o trabalho e, por isso, é, em 
teoria, adiável, comutável no horário, deriva-se um esquema clássico de 
tributação/subsidiação: taxa uniforme em “hora de ponta”, acompanhada de subsídio 
aos trabalhadores responsáveis pelo tráfego pendular. Trata-se de um esquema de 
inspiração na tributação à Ramsey, onde a carga fiscal (líquida da subsidiação) é 
inversamente proporcional à elasticidade da procura: os utilizadores “cativos” − que o 
são por motivos laborais − pagam menos porque são reembolsados. À simplicidade da 
taxa única contrapõem-se as necessidades e custos, em termos de informação, no 
sentido de poder proceder à subsidiação, inventariando os consumidores a ela elegíveis. 
Trata-se de resultados potencialmente muito úteis para trazer aceitabilidade a 
medidas de controle da procura e do congestionamento. O consumidor verdadeiramente 
cativo de um mercado congestionado, que já paga em tempo e desconforto, pode e deve 
ser compensado por medidas que, apesar de correctas no controle e desincentivo aos 
outros fluxos, também o afectam. O problema aqui estudado é, uma vez mais, de 
tráfego sub-urbano e é neste tipo de tráfego, também em Portugal, que o fenómeno do 
congestionamento se coloca com maior acuidade. 
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Recentemente, no nosso País, o debate acerca da introdução de portagens em certos 
troços de auto-estradas foi acompanhado com a sugestão de isenções para os 
utilizadores locais, residentes em áreas próximas, justamente, como no artigo citado, 
por serem utilizadores de certa forma “cativos”. No entanto, o contexto nacional deste 
debate regista algumas importantes diferenças, por assentar não só no financiamento de 
vias onde o fenómeno do congestionamento não se prevê no médio prazo, como 
também nas expectativas e promessas efectuadas a populações desfavorecidas e 
carenciadas. Há uma década, no âmbito do trânsito pendular, a actualização dos preços 
de portagem num acesso à capital do país levantou expressivos protestos e algum 
debate. Em causa estavam três factores: 
1) O financiamento (cruzado) de um outro acesso, simultaneamente substituto 
imperfeito e complementar da acessibilidade, em sentido alargado; 
2) A gestão de uma procura saturada (sendo estes mesmos dois factores referidos no 
artigo anterior, embora aí em contexto de inter-modalidade); 
3) O agravamento da tributação a utentes “cativos”, já vítimas de congestionamento. 
Hoje, pode verificar-se a dificuldade política em taxar certas partes de uma rede, em 
particular quando essa tradição não existe a nível local, ou quando essas vias são 
percepcionadas como já amortizadas, ou ainda quando prestam um serviço deficiente, 
inclusive devido ao próprio congestionamento ou por falta de conservação. 
Por outro lado, na gestão da procura, esta, além de ser sensível ao próprio custo do 
congestionamento, é-o também à melhoria da oferta de transporte colectivo. 
No longo prazo, é a própria escolha de localização de residência e mesmo de 
empresas, de vária dimensão, que é influenciada pela oferta e respectivo desempenho e 
custo do sistema de transportes, como um todo, colectivo e individual. 
 
O artigo de Verhoef and Rouwendal (2003) trata o financiamento eficiente de 
estradas, através de diferentes formas de tributação dos automobilistas, em vias com 
diferentes graus de congestionamento. Opõem-se tributações diferenciadas por áreas de 
congestionamento, tributações por quilómetro ou de tipo anual, por veículo. O modelo 
torna endógena a posse de automóvel, que limita ao uso pendular, assim como admite 
endógenas as decisões quanto à capacidade das rodovias. Numa discussão com um 
pendor teórico importante, discutem-se cenários e proposições sob as ópticas de 
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primeiro e segundo óptimos − por exemplo acerca da possibilidade real de não se poder 
tributar todos os troços da rede. Os resultados, fruto de simulação de parâmetros, com 
base na realidade holandesa, variam com o efeito orçamental pretendido na tributação 
do automobilista, sendo que, no caso de neutralidade orçamental, esta permite maior 
liberdade na limitação do número de instrumentos fiscais utilizados. Trata-se de um 
estudo sobre o trânsito sub-urbano. O automóvel é, por isso, reduzido à função de 
instrumento nessa mesma, única, utilização. A escolha ou sequer a competição latente 
entre vários modos de transporte está aqui ausente. O debate sobre formas de tributação 
directa do congestionamento tem resultados difíceis de executar por razões sobretudo 
políticas, mas também técnicas. Em Portugal, como noutros países, tem também maior 
premência no trânsito pendular do que no de médio e longo curso (menos afectado pelo 
fenómeno). 
Retém-se a capacidade alternativa das várias formas de tributação da utilização do 
automóvel (por quilómetro, associada a portagens e combustíveis, ou fixa, associada a 
taxas anuais) de contribuir para a eficiência global do sistema de transportes e, por isso 
, para o bem estar. Em Portugal, esta última componente fixa, anual, tem significado 
económico mínimo. Neste estudo com posse de automóvel endógena, pelo contrário, 
este instrumento não é descurado. Também em Portugal, na sempre adiada reforma da 
tributação automóvel, o seu peso deveria crescer, não apenas em nome da melhor 
repartição de cargas excendentárias (de impostos), mas, e principalmente, numa 
tentativa de tornar mais endógena, de dar maior visibilidade, à manutenção de viaturas. 
No presente, o essencial da fiscalidade é suportada no momento da aquisição 
esbatendo, por “miopia” financeira, o incentivo à alienação de veículos, em particular 
segundos e terceiros automóveis, por agregado decisor (família). Em causa, está, em 
última análise, a racionalização − com redução − do uso do transporte individual. 
 
No artigo de Dender (2004), é feita uma abordagem de equilíbrio geral ao problema 
da interacção entre congestionamento e respectiva tributação e localização residencial 
dos utentes. 
Vários cenários são analisados: 
a) Uma parte dos troços não serem passíveis de fixação de portagens, e as 
consequências ao nível da eficiência; 
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b) A possibilidade e forma de redistribuir receitas, obtidas na tributação “dissuasiva” 
da utilização do automóvel, pelas famílias afectadas; 
c) O desempenho de taxas sobre estacionamento como alternativa à tributação 
apenas parcial da rede viária. 
O estudo conclui que, mesmo com carácter fortemente distorcivo, a tributação 
parcial é um mal menor relativamente aos excessos de procura motivados pela ausência 
de tributação; e que, num quadro de impossibilidade da rede ser objecto de tributação 
no seu todo, as taxas sobre estacionamento podem oferecer uma melhor alternativa. Há 
aqui um contributo para a discussão em torno da internalização das externalidades 
produzidas pelo automóvel, no apoio a portagens e ao fim do estacionamento gratuito, 
uma vez que, do ponto de vista urbanístico e de qualidade de vida, esse custo-
externalidade também não é nulo. Embora o artigo se centre na relação entre tributação 
e escolha de troços, a problemática da competição inter-modal está, mais uma vez, 
ausente. As noções de equilíbrio geral, bem-estar e redistribuição têm aqui maior 
preponderância. Também têm interesse os exercícios de estática comparada no que toca 
ao bem-estar, no âmbito do tratamento do congestionamento, restringidos à utilização 
de instrumentos fiscais de segundo óptimo, inclusivamente por razões de aceitabilidade 
política. 
 
No seu “survey” sobre modelização de congestionamento, Lindsey and Verhoef 
(2000) têm uma abordagem complexa, com estreita ligação aos parâmetros da 
engenharia. Os autores manifestam-se a favor da tributação da utilização da viatura 
pessoal de que resulta o congestionamento. Fazem-no, como forma de promover a 
eficiência, e face aos custos e limitações físicas, de ordenamento e ambiente, de 
prosseguir a política de contínua expansão da oferta e capacidade das rodovias. Como 
no estudo anterior, a competição e escolha inter-modal não é abordada, antes se está 
perante um elenco de modelizações com vista à obtenção de maior eficiência na 
rodovia na perspectiva do transporte individual. 
 
Nos primeiros quatro trabalhos analisados a perspectiva da escolha inter-modal é 
abordada, ainda que com diferentes pressupostos, métodos e enfoques. Os resultados e 
ilações para a realidade portuguesa em estudo são ricos e directos. O conjunto da 
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literatura apreciada revela realidades em que existem falhas de mercado, decorrentes 
quer do congestionamento, quer da política de impostos e subsídios presente no sector 
dos transportes. Favorecer os transportes colectivos contribui, em geral, para aumentar 
a eficiência do sistema de transportes como um todo. Tal favorecimento conjuga a 
internalização das externalidades do transporte individual, o aproveitamento de 
economias de escala do transporte colectivo, mais fortes no ferroviário, assim como de 





As economias de gama ocorrem quando os custos de fornecer ou utilizar mais do 
que um serviço conjuntamente são menores do que os respectivos custos em prestação 
ou consumo separado. 
 
No contexto dos transportes públicos pode falar-se do conceito a vários níveis: 
1) O número de linhas e/ou destinos, na medida em que linhas e destinos 
diferentes são “produtos” diferentes, embora se aproxime das economias de escala uma 
vez que, num certo sentido, o produto, devendo ser medido como lugares−quilómetro 
oferecidos, está estreitamente ligado ao número de linhas; e também se aproxima do 
conceito de economias de densidade, anteriormente explicado; 
2) A frequência associada à oferta de transporte no mesmo sentido do ponto 
anterior e com ligações aos mesmos conceitos embora, no caso da densidade, desta vez 
entendida no sentido temporal; 
3) A prestação de vários serviços distintos em integração horizontal, como o 
tráfego de passageiros e de mercadorias; 
4) A prestação de vários serviços distintos em integração vertical, como o da 
produção de comboios e a gestão e manutenção das infra-estruturas. 
 
Como na leitura do conceito de economias de escala, diz-se existirem economias de 
gama ou rede se, comparando duas soluções, a que apresenta uma gama mais vasta ou 
uma rede mais densa, tem um melhor desempenho, a nível técnico e, 
consequentemente, económico (em termos de custos). 
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  Explicada na nota 2, no início da secção 2.1. 
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Nos trabalhos anteriormente referidos, as soluções de transporte público favorecem a 
exploração de economias de gama e de rede nos sentidos aumento da frequência (1) e 
extensão de destinos (2), cruciais nos dois modos colectivos. 
 
3. Regulação no sector ferroviário 
 
3.1.Introdução 
O sector ferroviário, pertencente histórico ao grupo dos sectores de serviços 
públicos, sob a orla do Estado, regulados e largamente concentrados, não tem fugido, 
nas últimas três décadas, quer aos problemas, quer ao turbilhão de ideias de reforma de 
estrutura e regulação de mercado. 
Nesta secção descrever-se e analisa-se criticamente as classificações de Pittman 
(1994, 2001 e 2004), quanto aos modelos de regulação do sector ensaiados um pouco 
por todo o mundo (sub-secção 3.2.); faz-se uma digressão mais focalizada na 
experiência rica e radical inglesa, comentando três artigos a ela dedicados, a que se 
junta outro sobre a regulação na Suíça (sub-secção 3.3.); continua-se com outra 
classificação do sector por Campos and Cantos (1999) − sub-secção 3.4. −, e terminar-
se revendo um estudo sobre o mercado português datado de 1993 (sub-secção 3.5.). 
 
3.2. Pittman e os modelos além e aquém Atlântico 
Pittman (2004), a propósito da análise das perspectivas de reforma do sector 
ferroviário de mercadorias na China, resume as práticas e paradigmas actuais de 
estruturação e regulação do sector. Em primeiro lugar, distingue os projectos assentes 
na separação vertical entre operador(es) e gestor e investidor da rede, que revê na 
matriz europeia; e aqueles em que a competição se pretende, essencialmente, entre 
operadores integrados a montante, que revê na matriz americana (ao longo dos seus 
sub-continentes e não cingida aos E.U.A.). 
A este menu de caminhos concretizados ora com mais componentes híbridas, ora de 
forma mais radical, acresce o “status quo” clássico e prevalecente em muitos países: 
empresa pública integrada verticalmente e monopolista na administração da rede e na 
operação de comboios. A este modelo poder-se-á chamar Modelo Monolítico (MM), 
como adiante se mostrará, sem que essa designação constitua um juízo depreciativo. 
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Embora esta estrutura não esteja explicitada no trabalho, ela revela-se um contraponto 
interessante para o caso de um pequeno país como Portugal, que só recentemente a 
abandonou. A concorrência neste modelo é toda do exterior, isto é, de modos 
tecnicamente alternativos de transportar (estrada, ar e água), e pode ser feita pelo todo 
ou por parte dos percursos a disponibilizar à procura. Tendo em conta o longo e 
importante declínio do transporte ferroviário, esta concorrência é sempre relevante, 
podendo em certos casos, sê-lo ao ponto de perigar a sobrevivência do actor ferroviário. 
A análise é feita com o critério primordial da eficiência das economias dos países 
em causa, no seu todo concreto, tendo o sector do transporte como instrumental a essa 
eficiência, num quadro de economia de mercado. 
Relativamente às necessidades de regulação, o autor valoriza os quadros em que 
estas são menores, na complexidade, na frequência e carácter invasivo das 
intervenções, e nos requisitos de informação que impõem ao regulador. 
Nos modelos “americanos” o primeiro abordado é o dos E.U.A., dominado por 
empresas integradas verticalmente, com monopólios regionais a coexistirem com 
concorrência entre linhas (mais ou menos paralelas) e negociação de “direitos de 
passagem” entre empresas. Neste contexto, os referidos direitos raramente são 
definidos de forma “compulsiva” por entidade reguladora, sendo as excepções as 
situações de fusões de empresas, para protecção dos concorrentes. De contrário, a 
empresa que requer um direito sem recurso a negociação bilateral tem um processo 
difícil e moroso para provar estar cativa no recurso a uma linha sem alternativa 
comercialmente viável. A concorrência processa-se, assim, em linhas paralelas ou em 
percursos multi-modais. 
O sistema canadiano, semelhante ao estaduniense, é dominado por um duopólio de 
empresas integradas verticalmente, com ligações e linhas nos E.U.A. A diferença reside 
na garantia, dada a clientes próximos de duas linhas rivais, de acesso a qualquer delas 
segundo tarifas reguladas. 
No México, o monopólio estatal deu lugar a três monopólios regionais privados, 
integrados verticalmente. Aqui, a competição directa por linhas paralelas está ausente. 
No seu lugar, a tónica é posta no conceito de competição dita “geográfica” ou “na 
fonte”: o cliente pode substituir a ligação directa por percursos multi-modais ou recurso 
a linhas que se integram de outra forma no percurso total da mercadoria. Neste país, 
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muito do tráfego é internacional e destina-se a entrar, em algum ponto, nos E.U.A: 
aquilo que, à escala nacional, são monopólios regionais de linhas de caminho de ferro 
torna-se apenas num dos percursos possíveis para o envio de mercadorias que, com 
outras associações entre operadores nacionais e internacionais, ferroviários ou outros, 
podem prestar o mesmo serviço em condições competitivas. O poder de monopólio 
resulta substancialmente limitado. 
Estes três sistemas, como Pittman and Ordover (1994) resumem, propiciam uma 
competição imperfeita, mas apreciável, e têm produzido ganhos de bem estar 
tripartidos: menos necessidade e presença de regulação, tarifas mais baixas e saúde 
financeira no sector. 
Nos restantes países mais relevantes da América (Latina e Central) seguiu-se o 
modelo de monopólios regionais verticalmente integrados, sem a intensidade de 
competição geográfica presente no México, ou os “direitos de passagem” regulados do 
Canadá, nem sequer a frequência de linhas paralelas que caracterizam os vizinhos 
E.U.A. e Canadá. 
 
Já os sistemas que propõem a total ou parcial desintegração vertical têm sido 
propostos em muitos países e são conceptualmente apelativos, transpondo argumentos e 
práticas de outros sectores regulados, de que a electricidade e telecomunicações são 
exemplos. 
Na separação parcial é dada ao monopolista da gestão da rede a possibilidade de 
continuar a ser um operador de comboios. Neste caso, a questão principal é como 
assegurar a concorrência entre operadores, evitando a discriminação positiva em favor 
do operador integrado. Preço ou qualidade de serviço mais favoráveis e transferência de 
lucros para escapar a taxas impostas pelo regulador são elementos que obrigarão este a 
uma monitorização exigente, quer na informação a obter quer na observação da 
operação corrente da empresa (monopolista da rede). A experiência mostra que o 
sucesso do regulador será difícil e o esforço elevado. Sem sucesso, todavia, não 
existem condições para a livre concorrência, e a expressão dos concorrentes será 
marginal ou tendencialmente nula. 
Na separação total, vedado o acesso do monopolista à operação de comboios, 
colocam-se outros problemas: a coordenação e programação dos diferentes comboios 
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na rede comum e os incentivos ao investimento. No caso do detentor da rede não ter um 
interesse na operação, oportunidades para o crescimento podem ser ignoradas e a 
manutenção da rede pode ser negligenciada, com consequências para a qualidade do 
serviço (estrangulamentos e, sempre em última análise, velocidade comercial) e 
segurança (risco acrescido de acidentes). Adicionalmente, e apesar de a operação de 
comboios não ser forçosamente um monopólio natural, é incontornável a presença de 
economias de escala, na imagem do operador, na rede de horários oferecidos, na 
bilhética, na manutenção, no pessoal, etc. Assim sendo, quanto mais longe ficar a 
solução de mercado, embora livre, da solução competitiva, mais pertinência terá a 
questão do monopólio sucessivo, ou duplo “mark-up”, e consequente perda de bem 
estar, face à solução de monopólio integrado. A isto se refere Pittman (2004), citando 
Tirole (1988)
45
, que reproduz a análise de Spengler (1950). À solução que se pretenda, 
mas não se pode garantir, competitiva terão de ser exigidos ganhos que superem, não só 
a multiplicação de custos fixos, o carácter mais complexo da oferta (para consumidor e 
programador de rede) mas também os custos inerentes à regulação. Estes incluem os 
directos de criação do regulador e indirectos da negociação, aplicação, fiscalização e 
contencioso dos contratos, para além dos que decorrem do desalinhamento de 
incentivos ao investimento e manutenção. 
Como exemplo de separação parcial temos a prática europeia em que a primeira 
evolução registada foi a passagem, em cumprimento das directivas comunitárias 91/440 
e 95/18, do monopólio estatal tradicional para a separação contabilística das operações 
da rede e da “produção” de comboios, acompanhada pela abertura da rede a operadores 
internacionais. O objectivo era facilitar a criação de um mercado europeu de transporte 
ferroviário. Até hoje, o sistema, em termos de “direitos de passagem” regulados, ainda 
não está implementado e, coincidentemente, esses operadores internacionais não têm 
expressão. No plano interno dos Estados, existem diferentes experiências. Na Suécia, a 
tarifa de acesso à rede visa apenas a cobertura do custo marginal, sendo os importantes 
investimentos suportados pelo Estado. Na Holanda, o governo manteve um operador 
integrado e abriu o mercado à concorrência – os operadores vieram, enfrentaram 
dificuldades, competiram regionalmente, o serviço piorou e saíram do mercado. 
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Na Alemanha, como na Holanda, o problema coloca-se no acesso competitivo ao 
mercado, e na compatibilização deste com o financiamento da rede. Pittman (2004), 
noutro artigo sobre acesso não discriminatório, relata o conflito alemão: o monopolista 
da rede, ele próprio operador, propôs dois tarifários, um com componente fixa e um 
custo marginal inferior, destinado a tornar compatível a desejada expansão da oferta de 
comboios com a cobertura dos investimentos, e outro apenas dependente do tráfego; os 
concorrentes privados alegaram que o primeiro esquema os discriminava no acesso à 
rede, por operarem a uma escala menor, conseguindo a sua abolição. Este episódio 
revela o paradoxo inerente à situação de separação parcial: por um lado, reconhece-se 
existirem economias de gama na “produção” conjunta de comboios e gestão da rede e 
permite-se a manutenção do operador integrado; por outro, o financiamento da rede é 
dificultado pela proibição de discriminação de preços (maximizadora de receitas); por 
fim, e apesar de se garantir um custo de acesso (naturalmente mais elevado) igual para 
todos, o operador integrado, pelas economias de gama (e de escala) ainda retém uma 
vantagem penalizadora da concorrência; mas sem ganhos relevantes da concorrência 
não se cobrem os custos da regulação, ou da própria desintegração vertical. 
 
Num artigo muito crítico, Genoud and Finger (2004) dão conta das reformas ao 
quadro institucional regulador dos caminhos de ferro na Suíça, e comentam as novas 
propostas para o sector. As primeiras datam de 1995, regionalizaram competências na 
organização do transporte colectivo (incluindo o ferroviário), procurando que ao nível 
dos cantões (regional) fossem colocadas a concurso público concessões de serviços de 
transporte. 
Em 1999, a reforma da empresa pública (principal actor no mercado, integrado 
verticalmente) consagrou a separação entre a infra-estrutura e a operação de comboios, 
o acesso livre à rede, a abertura total do mercado de transporte de mercadorias e a 
generalização do princípio dos contratos de prestação de serviços. Em ambas as 
medidas os objectivos eram de melhorar o desempenho do sector, em eficiência e 
eficácia, tendo a concorrência como instrumento, e propiciar um melhor retorno aos 
fundos públicos empregues em contratos de serviços de transporte (recebendo mais 
e/ou gastando menos). 
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Na ausência de uma avaliação global aos resultados dos dois processos, os autores 
registam movimentos de concentração no sector, um tácito privilégio para a auto-
regulação e avanços mais concentrados nas taxas de utilização do que na abertura ao 
acesso. A análise possível ao sector revela a ausência de concursos para concessões, e 
uma concentração extrema em torno do operador principal. 
No segmento de mercadorias, em que a abertura do mercado foi levada à prática, 
regista-se um movimento incipiente para uma maior concorrência, aliada a empresas 
estrangeiras. Tal permite admitir que a escala deste mercado venha a exceder o todo 
nacional, tolerando, por isso, uma maior concentração interna. No tráfego local, com 
empresas locais participadas pelas autoridades locais, o imobilismo impera. Na 
componente nacional de passageiros o monopólio tem contornos legais e está garantido 
até 2007 (nos comboios pendulares até 2019). 
Assim, os autores vincam o contraste entre as alterações e propósitos legais e a 
prática do mercado, que permanece concentrado e pouco ou nada concorrencial. 
Neste contexto, opõem-se a novas medidas (propostas em Dezembro de 2003) que 
reforcem a concentração: 
a) Para reforço da competitividade externa − porque em previsível prejuízo do 
consumidor interno e com riscos decorrentes da possibilidade de falência
46
; 
b) Entre os operadores regionais, por coarctar a possibilidade de ter processos 
competitivos para a prestação de serviços ao Estado; e por cristalizar a separação 
vertical da rede − de cuja gestão os regionais ficariam, contra a sua vontade e em 
contradição com o objectivo da reforma de não fechar a questão da separação vertical, 
excluídos. 
Genoud e Finger apostam na exploração destes processos de concessão por leilão − 
eventualmente de serviços integrados verticalmente −, a que as autoridades não 
aderiram, pelo potencial que encerram para trazer eficiência e melhores resultados ao 
sector. 
A realidade suíça de um Estado profundamente descentralizado, com muitas 
empresas no sector ferroviário já há muito tempo, e um peso importante das 
autoridades locais remete mais para o paradigma americano, coincidindo os autores 
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com Pittman na defesa de concessões verticalmente integradas. Para a experiência 
portuguesa releva a distância entre concorrência pretendida ou possível e efectivamente 
ocorrida, assim como os limites ao alcance competitivo e ganhos de eficiência trazidos 
pela separação vertical, sem concorrência efectiva. 
 
Na Inglaterra, ensaiou-se a separação total, com privatização dos operadores e 
também do responsável pela rede. Do ponto de vista da regulação, a questão do 
favorecimento perde preponderância, embora uma empresa que suceda ao operador 
integrado extinto possa reter uma escala e experiência que lhe permitam condições 
mais favoráveis. 
A fixação do nível da taxa de acesso mantém-se um problema complexo e conflitual. 
Os resultados na operação de comboios registaram sucessos em termos de tráfego de 
pessoas e mercadorias, redução de custos operacionais e criação de concorrência nos 
mercados de fornecimentos, manutenção e equipamento. 
O financiamento das infra-estruturas esteve aparentemente resolvido... até a empresa 
responsável declarar falência. Este colapso não foi uma surpresa: os problemas de 
ausência de incentivos ao investimento, por parte do operador (privado) da rede, assim 
como à manutenção, já se vinham evidenciando a dois níveis – o aumento do tráfego 
expunha estrangulamentos e provocava desgaste acrescido na rede, prejudicando o 
serviço prestado ao cliente final; a negligência na manutenção e sub-investimento na 
segurança ficaram associados a importantes e mortíferos acidentes. Quando 
confrontado com novas e dispendiosas exigências em matéria de segurança e respectivo 
investimento, sem concomitante melhoria de receitas, o operador faliu. Do sistema 
inglês, no seu curto período de vigência com operador de rede privado, ficaram alguns 
anos em que os accionistas foram bem remunerados, à custa de cortes nos custos (de 
manutenção) e no investimento. Mais tarde, e até hoje, esse operador subsiste com 
problemas financeiros sem solução à vista, e mantém-se a incapacidade total de captar 
investimento privado para a melhoria ou expansão da rede ferroviária. 
 
Das variantes aos modelos de separação vertical retêm-se algumas conclusões. As 
economias de gama da operação conjunta da rede e de comboios são total ou 
parcialmente suprimidas. As economias de escala na operação de comboios devem ser 
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compatíveis com a presença (rentável) de vários operadores de comboios no mercado, 
por forma a proporcionar a concorrência num grau suficiente à obtenção de sensíveis 
ganhos de bem estar. Ao regulador cabe a exigente tarefa (em informação e 
envolvimento) de assegurar o acesso igual e livre à rede. O financiamento da rede não 
tem solução fácil: ou cabe ao Estado, com perdas de bem-estar na obtenção dos 
impostos; ou tem taxa de utilização uniforme elevada, dificultando a expansão do 
tráfego, ou tem componente fixa que acentua as economias de escala na operação de 
comboios, pondo em causa a optimalidade do modelo concorrencial. Os objectivos de 
melhoria qualitativa e/ou da extensão da rede ou são supridos pelo Estado, através de 
contratos-programa com o operador da rede (seja ele público, privado ou 
concessionado)
47
, ou passam a constituir uma externalidade aquando da desintegração 
vertical do mercado, não sendo rentável ao gestor da rede prossegui-los. 
 
3.3. Primeiros balanços sobre o sistema inglês 
Na análise possível ao ainda recente processo de privatização inglês três estudos 
debruçam-se sobre vários aspectos de regulação. Pollitt and Smith (2002) 
contextualizam historicamente o processo numa indústria de génese privada, 
nacionalizada em 1948. Esta conheceu um declínio quase contínuo desde uma quota de 
17% de passageiros transportados até 5% em meados da década de 90, correspondendo 
no sector de mercadorias a perdas de 40% para 7%, por entre o declínio das indústrias 
pesadas e do sector primário. Estas tendências conheceram uma inversão 
imediatamente anterior ao processo de privatização (em 1995/96). Na década de 50 o 
sector tornou-se deficitário, apesar do encerramento de 1/3 da rede, deteriorando-se nos 
anos de 70 e 80, com problemas de produtividade, custos laborais e estrutura de preços 
não comercial. Na década de 80 a situação financeira obstaculizou planos de 
privatização associados a encerramentos e continuação da subsidiação. A privatização 
teve como objectivos uma melhoria da gestão,  uma maior resposta às necessidades dos 
consumidores, melhor qualidade no serviço e maior eficiência e criação de valor 
acrescentado, através da competição. A regulação foi mantida, nomeadamente aquela 
associada aos critérios de segurança e a parâmetros de qualidade no serviço. Tudo foi 
privatizado, desde a gestão da infra-estrutura (em monopólio), à manutenção e 
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renovação (seis e sete empresas, respectivamente), à posse e manutenção do material 
circulante entregue a várias e distintas empresas (três no primeiro caso e seis no 
último), além dos operadores de comboios (inicialmente vinte e cinco). 
Do processo, levado a cabo num espaço de tempo muito curto, em função da 
perspectiva de alteração do ciclo político, resultou um posterior movimento de 
concentração que reduziu significativamente o número de empresas, que inicialmente 
atingiu a centena. 
Os principais resultados foram importantes ganhos de eficiência, com uma redução 
real de 6% nos custos operacionais e um aumento de tráfego da ordem de 21% quer nos 
passageiros (medido em PK) quer em mercadorias (medido em TK). Foi também 
calendarizada uma redução faseada da subsidiação, critério utilizado na atribuição das 
concessões, em moldes semelhantes aos de outras indústrias objecto de des-
regulamentação. A face mais visível de insucesso ficou associada à gestão da infra-
estrutura, onde os mecanismos e incentivos criados não foram de molde ao adequado 
investimento na rede, com a ausência de novos projectos de melhoramento ou expansão 
e os parâmetros de qualidade a deteriorarem-se face ao crescimento do tráfego. Em 
suma, o aumento do tráfego foi o grande legado da competição privada entretanto 
promovida, com directos reflexos nos índices de produtividade, mas também expondo 
mais rapidamente as insuficiências do modelo quanto ao desenvolvimento infra-
estrutural. 
 
A análise de Kennedy and Smith (2004) converge nas conclusões com a anterior, 
embora cinja o seu enfoque na eficiência criada e nas perspectivas futuras para o seu 
progresso. O autor baseia-se na desagregação das performances das várias linhas e 
empresas, e reafirma a existência de uma melhoria assinalável da produtividade. O 
processo de privatização veio alterar a classificação das linhas em termos de eficiência, 
denunciando a presença de importantes processos de restruturação. Finalmente, prevê-
se que, seguindo a abordagem da emulação das melhores práticas, o sistema poderá 
ainda vir a conhecer ganhos de produtividade globais da ordem dos 13%. Os autores 
ressalvam as importantes limitações que a análise comparativa encerra, quer a nível 
regional, quer internacional, dada a heterogeneidade das realidades em presença. Em 
Portugal, os campos mais férteis, embora ainda assim limitados, para a comparação e 
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competição por metas são os do transporte sub-urbano na grande Lisboa e grande Porto 
(paralelos, mas apenas dois), e o transporte de médio e longo curso na vizinha Espanha 
(pela contiguidade geográfica e outras afinidades, apesar da maior escala, maior 
rendimento per capita e da rede de alta velocidade em funcionamento). 
No nosso país, o comboio de alta velocidade não existe nem tem traçado ou 
calendário definidos. No contexto actual da procura por transporte ferroviário (que 
dispõe de uma rede em funcionamento exígua), do poder de compra das famílias (baixo 
e em perda continuada) e dos elevadíssimos custos que este meio comporta, não é 
crível que este serviço possa ter uma sustentabilidade económica, num sector 
profundamente descapitalizado pelos prejuízos acumulados. 
 
Numa abordagem, também ela mais parcelar, Yvrande (2000) utiliza a metodologia 
e teoria dos custos de transacção para criticar a separação do material circulante (quer a 
posse quer a manutenção) dos operadores de comboios, tal qual foi adoptada em 
Inglaterra. Central, neste domínio, é o papel dos activos específicos e respectiva 
duração de exploração. Estes dois factores, tornaram complexa e difícil a celebração de 
contratos entre as diferentes empresas, sob a influência da duração das próprias 
concessões de operação dos comboios. Tendo-se contrariado os resultados teóricos que 
preconizariam a integração vertical, a performance do mercado ressentiu-se em termos 
dos preços cobrados pelos activos e pelos serviços (leasing e manutenção), com custos 
de eficiência, menor rentabilidade dos operadores e sub-investimento. Confirmando a 
teoria e o carácter não apropriado do modelo criado, o mercado aproximou-se, no 
entanto, das soluções teórica e eficientemente óptimas ao caminhar para a re-
concentração vertical, mais adiantada no capítulo da manutenção, e para a redução da 
especificidade dos activos, com o desenvolvimento de material circulante mais 
estandardizado. No entanto, e apesar das falhas que o mercado entretanto corrigiu ou 
mitigou, a situação de base, com o monopólio monolítico da British Rail, também 
continha ineficiências. O choque profundo que o sector sofreu, obrigando a alterar 
práticas, processos e a negociar novos contratos, fica associado a ganhos de 
produtividade já referidos e que refutam algumas das objecções teóricas apresentadas. 
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3.4. Um “survey” recente e exaustivo 
No seu estudo detalhado sobre regulação do transporte ferroviário, Campos and 
Cantos (1999) passam em revista as especificidades do sector ferroviário, e debatem as 
diversas políticas de reestruturação e regulação, motivadas quer pela crise comercial do 
sector, acentuada nas décadas de 70 e 80, quer pelas ideias trazidas pela corrente de 
“desregulamentação” dos tradicionais monopólios do Estado, em sectores-chave como 
energia, telecomunicações e outros. 
Nas especificidades destacam a natureza multi-produto das empresas clássicas (em 
monopólio verticalmente integrado) e a dificuldade inerente em distribuir os diferentes 
custos pelos vários serviços produzidos; nos custos, avultam a heterogeneidade da sua 
natureza, em particular na relação com o nível de serviços produzidos. A verificação 
neste mercado do conceito de sub-aditividade na função custo, associado a Baumol 
(1977) e à questão de monopólio natural, é hoje posta em causa. Duas questões, que se 
colocam em sequência, recolhem hoje novas respostas: 
i) Será mais eficiente ter duas empresas, uma com a infra-estrutura e outra a operar 
os comboios? 
ii) Existindo desintegração vertical, deve ou não existir concorrência no mercado 
dos comboios? 
A corrente que favorece a resposta afirmativa nos dois casos minimiza, no primeiro, 
a importância das economias de gama (que se perdem) e, no segundo, o papel das 
economias de escala presentes no sector resulta mais delimitado − à infra-estrutura. 
Quer a via do acesso competitivo à rede garantido por um operador integrado a 
montante, quer o processo competitivo de atribuição de concessões a operadores 
privados, eventualmente em monopólio, são exemplos da influência da teoria dos 
mercados contestáveis, avançada por Baumol, Panzar and Willig (1982). 
A especificidade dos activos, associada à sua grande longevidade é outro elemento 
marcante na caracterização do sector. O papel deste como serviço público teve uma 
relevância histórica que hoje é residual
48
. A existência de externalidades no sistema de 
                                                 
48
  De facto, o caminho de ferro foi o primeiro sistema de transporte de massa, e a eficiência 
técnica e económica que patenteava aquando do seu desenvolvimento, revestia-o de uma 
importância estratégica capital. Nas vertentes de liberdade de circulação, política industrial e 
mesmo na vertente militar, o comboio tinha um estatuto de “inafundável”, ou seja, a 
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transporte, como o congestionamento das rodovias, e a superior eficiência associada ao 
modo ferroviário constituem factores que completam o quadro específico do transporte 
ferroviário. 
Em termos de regulação, Campos and Cantos (1999) revêm os reflexos das políticas 
tradicionais, desatentas à evolução do mercado de transporte, fixadas no ultrapassado 
paradigma da regulação pela óptica da produção, no declínio do sector. Sumariam 
também as experiências de des-regulamentação e privatização, nas componentes de 
separação vertical, participação privada e organismos reguladores. 
Da longa história de regulação de preços, caracterizam o paradigma da taxa de 
retorno baseada nos custos (ou “cost plus regulation”), e o novo paradigma, baseado 
num perfil de expansão para os preços, que combina factores de ganhos de 
produtividade e o índice geral de preços (referido como “RPI-x”, ou seja “retail price 
inflation minus x ” que, em Português se pode traduzir por Índice de Preços ao 
Consumidor − I.P.C. − deduzido de um factor percentual x). 
Do primeiro paradigma, destacam o caracter estático e não indutor da eficiência (ou 
mesmo perpetuador da ineficiência); do segundo, salientam as vantagens dinâmicas do 
esquema de incentivos, limitado embora, no início, ao recurso ao paradigma anterior 
para o “ano-base” − de facto, a definição de perfil temporal (e, portanto, dinâmico) para 
os  preços pressupõe um ponto de partida, assente num estudo dos factores tecnológicos 
e de custos ao nível estático (isto é, segundo a lógica da “cost plus regulation”). A este 
propósito, Laffont and Tirole (1993) referem que o tipo de regulação em causa, que 
designam de „Price cap‟ ou de „preço limitado‟ (e onde incluem o “RPI − x”), na sua 
forma pura dispensaria dados sobre custos, o que também lhe limita a optimalidade; 
mas numa aplicação real, o regulador tem de ter “um bom conhecimento das condições 
de custo e procura”49. 
Paralelamente às questões de preço, abordam o problema da qualidade do serviço, 
com o qual os resultados anteriores têm que ser confrontados, quer do ponto de vista 
estático, quer, sobretudo, do ponto de vista dinâmico, na ligação ao investimento. 
                                                                                                                                              
continuidade era um adquirido, independentemente da rentabilidade. Hoje os meios aéreo e, 
sobretudo, rodoviário disponibilizam para pessoas e mercadorias uma alternativa, não só cabal 
como, muitas vezes, mais completa e competitiva. 
49
  Introdução, página 17. 
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Os autores desenvolvem a questão das infra-estruturas nas vertentes do acesso, 
custos, taxa de utilização e coordenação inter-modal. Existem inúmeros desafios para o 
regulador neste domínio em termos de custos de transacção, eficiência estática versus 
dinâmica, concorrência e nível de integração vertical. 
Debatem a medição da performance da indústria nas dimensões temporal e de 
comparações entre serviços, regionais e internacionais, com referência à perspectiva 
das práticas de referência. Por fim, elencam linhas directivas e experiências concretas 
para as instituições reguladoras do sector. 
Do trabalho citado resulta uma panorâmica exaustiva da regulação do sector do 
transporte ferroviário, nas suas múltiplas vertentes, com escassas conclusões 
normativas e pouca ligação aos outros modos de transporte. Em Portugal, essa ligação 
revela-se essencial, uma vez que, podendo o transporte ferroviário desempenhar um 
papel muito importante no contexto de um sistema de transporte mais eficaz, ele é, hoje 
em dia, um actor secundário nesse mesmo sistema. 
 
3.5. Um estudo sobre Portugal 
No importante e aturado estudo por si coordenado, Leite (1993) descreve a situação 
dos caminhos de ferro portugueses, em particular do ponto de vista financeiro, num 
diagnóstico que se mantém actual, embora com o previsível agravamento, fruto de mais 
uma década, entretanto percorrida. 
À panorâmica de experiências de outros países, pode-se agora acrescentar os 
sucessos das reformas no continente americano, que não assentam (como se supôs 
poder vir a ser) na separação vertical, mas em concorrência – paralela e/ou potencial – 
e em direitos de passagem; as dificuldades do “modelo europeu continental” de 
separação parcial, com relações de financiamento e acesso equitativo por resolver, para 
além dos sucessos e fracassos da abordagem “radical” inglesa. 
É proposta uma classificação dos modelos organizativos para o sector com base 
numa classificação das funções a desempenhar: 
1) Propriedade e desenvolvimento da Rede 
2) Manutenção da Rede 
3) Controlo de Operações 
4) Actividade de Transporte 
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5) Fornecimento e manutenção de Equipamento 
6) Marketing 
7) Controlo contabilístico e financeiro 
 
Daqui resultam cinco modelos, três com interesse prático, um ultrapassado e outro, 
meramente teórico, de interesse mitigado. 
 
Em primeiro lugar, o modelo de empresa monolítica, congregando todas as funções, 
que dominou toda a história dos caminhos de ferro, orientados para a “produção” e não 
centrado no mercado. Hoje, este conceito está abandonado, substituído por outros, mais 
inovadores e ambiciosos (adiante expostos) ou transformado, pela força da lei
50
, no 
modelo de Organização em Unidades de Negócio (segundo modelo). Este, evoluindo 
do anterior, permite uma gestão mais focalizada e flexível, bem como uma separação 
das várias componentes, como sejam o investimento e manutenção da infra-estrutura e 
o serviço público; e bem assim a separação de mercados: os serviços sub-urbanos, de 
mercadorias e os de maior curso (distância). Deste modelo, destacam-se a continuidade, 
a maior transparência na avaliação dos resultados e na relação com o Estado. 
 
O terceiro modelo (na prática, o segundo) é o do acesso competitivo. Trata-se do 
paradigma americano de monopolistas regionais, integrados verticalmente, com 
garantia de acesso a troços, nós ou terminais em condições competitivas. Existe aqui 
um papel para a concorrência, quer potencial, quer pela própria revelação e comparação 
de tarifários, mas mantêm-se as características da concentração vertical. A questão dos 
direitos de passagem ser negociada ou regulada será uma variante dentro do próprio 
modelo, eventualmente conflitual, dependendo da extensão em que ocorre e da cultura 
competitiva prevalecente. Não existindo em Portugal dimensão para uma separação 
geográfica no sentido clássico (por regiões), elementos deste modelo podem ser úteis 
na relação entre a operação dos mercados sub-urbanos e nacionais, uma vez que esta 
viesse a ser entregue a entidades distintas, como se propõe na secção seguinte. 
 
                                                 
50
  As directivas comunitárias 91/440 e 95/18, acima referidas. 
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O quarto modelo, designa-se de “grossista”, em que uma empresa, eventualmente 
pública, desempenha todas as funções de 1 a 5 (incluindo, portanto, a operação dos 
comboios), sendo o contacto directo com o consumidor final entregue a empresas, ditas 
“retalhistas”, que competem na “angariação” de clientes para os comboios que 
propõem e promovem. Este modelo reconhece, implicitamente, as vantagens de 
economias de escala, gama e rede nas funções 1 a 5, propondo um “reduto” 
competitivo na última fase do processo – o retalho. Apesar de não ser, certamente, um 
acaso o modelo jamais ter sido aplicado, parece uma solução com algumas vantagens, 
sobretudo em países como Portugal, onde não existe uma tradição de vários operadores 
privados integrados verticalmente (como no continente americano), e onde a escala 
geográfica não é de molde a justificar a sua criação (a partição regional). Os custos de 
implementação e mesmo de regulação poderiam, assim, ser mínimos. No entanto, o 
“enxerto” competitivo só se justificaria num contexto em que a procura fosse tão forte, 
em quantidade e rigidez, que levasse a temer pela excessiva dimensão das rendas de 
monopólio extraídas directamente ao excedente do consumidor, em prejuízo do bem-
estar geral. Em Portugal, pelo contrário, a procura é muito reduzida e fortemente 
condicionada, quer pelos operadores públicos rodoviários, quer, pela opção de 
transporte individual, que goza de uma posição dominante. 
 
O quinto, designado “operador com portagem”, corresponde à separação tal qual é 
proposta e foi adoptada em Portugal. 
Numa altura em que a situação no operador português se deteriorava e a evolução 
para o modelo de Unidades de Negócio estava por fazer, o apelo conceptual da 
separação vertical era forte. Para além de ser muito actual em outros serviços públicos, 
oferecia sobretudo três pontos de reconhecido interesse: 
1) A possibilidade de tornar mais claras as relações com o Estado no 
financiamento, quer da componente de serviço público do tráfego, quer das infra-
estruturas; 
2) A perspectiva de estancar os prejuízos e responsabilidades financeiras daí 
decorrentes para o Estado, contratualizando uma subsidiação com perfil temporal 
decrescente; 
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3) A esperança de trazer grandes benefícios estáticos e dinâmicos ao mercado 
final da prestação de serviços de transporte, através da criação de condições de 
concorrência, desejavelmente forte, e simultaneamente de atracção de capitais privados, 
no quadro dessa mesma concorrência. 
No entanto, a realidade actual oferece razões para questionar todos estes elementos, 
em si ou enquanto apanágio exclusivo desta solução. 
À data, não se conceptualizava um papel privado para a gestão e operação da rede 
como, mais tarde, foram adoptadas em Inglaterra, pelo que apenas se equacionava 
capitais privados com operadores de comboio privados. Assim, o usofruto de benefícios 
de uma gestão privada impunha a separação vertical, independentemente de outros 
méritos que a esta fossem atribuídos. Hoje, o sucesso dos modelos adoptados nos 
continentes americanos, com operadores privados verticalmente integrados, e a 
experiência inglesa, eivada esta, embora, de problemas, colocam à discussão a 
possibilidade de abertura à iniciativa, capital ou gestão privados do controle e da gestão 
da infra-estrutura ferroviária. 
Os ganhos na clarificação e redução da relação com o Estado são compatíveis com o 
quadro do modelo de monopolista integrado, e foram levados a cabo noutros países, 
como a França e Espanha. A proposta patrocinada por Nogueira Leite como fase 
primeira em Portugal apontava neste sentido − o da gestão por unidades de negócio − e 
foi entretanto seguida em Portugal, até ao momento da cisão da C.P., e criação da 
R.E.F.E.R. 
Os benefícios da concorrência na operação de comboios e concomitante entrada de 
capitais e gestão privada permanecem como um desejo sem correspondência com a real 
e precária situação do mercado e, em particular, da procura de transportes públicos no 
nosso país. O exemplo holandês confirma a teoria económica, segundo a qual um 
ambiente competitivo pode ser obstáculo à captação, no sentido permanente, de novo 
capital privado. 
 
Um sexto modelo, não mencionado no estudo em causa por, de certa forma, “ainda 
não ter sido inventado”, isto é, posto em prática, mas que o foi mais tarde em Inglaterra 
podia chamar-se, à luz da classificação por funções acima referida como “competição 
multi-mercados”. De facto, e para praticamente todas as funções de 1 a 7, foram criados 
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um ou mais mercados com, pelo menos inicialmente, características de competição. 
Como já foi referido, a separação da operação de comboios da do seu fornecimento e 
manutenção teve e tem problemas relacionados com a especificidade dos activos. A 
separação das três primeiras funções em relação às seguintes foi proposta pelo apelo 
conceptual das forças da concorrência e pelo optimismo em torno da capacidade das 
entidades reguladores de dirimir os conflitos de incentivos, decorrentes da 
desintegração vertical. Foi levada a cabo em Inglaterra, nalguns países da Europa e 
também em Portugal com os resultados de conflito e desincentivo à manutenção e 
desenvolvimento de infra-estrutura já expostos. 
 
4. Perspectivas para a regulação do transporte em Portugal 
 
4.1. A situação actual 
O caso português, por enquanto, é uma mistura das experiências holandesa e inglesa: 
separação vertical, operador da rede público (como o inglês após o seu colapso 
financeiro, enquanto entidade privada), e um só operador de comboios (também 
público), acompanhado pela presença, marginal de um operador regional (a Fertagus), 
ao contrário do competitivo e crescente mercado inglês.  
Quer Pittman, por tratar mais frequentemente de países com grande extensão 
geográfica onde o transporte ferroviário goza de grandes vantagens comparativas, 
sobretudo para o transporte de mercadorias (objecto central dos seus trabalhos), quer 
Campos e Cantos por se centrarem no transporte ferroviário, em si mesmo, 
desvalorizando implicitamente a sua interacção com modos tecnicamente distintos mas 
fortemente concorrentes, passam em grande medida ao lado de soluções realistas para o 
caso português. No entanto, das realidades que descrevem é possível tirar grandes 
ensinamentos para o sector de transporte de passageiros em Portugal. 
A análise e propostas de Leite (1993) ao mercado português – desenvolvimento do 
modelo de Unidades de Negócio em monopólio integrado e posterior separação vertical 
da gestão e operação da rede – tiveram grande pertinência, e mesmo impacto na 
realidade ferroviária portuguesa, tendo sido, em grande medida, seguidas
51
. 
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  Se se exceptuar o não saneamento financeiro de qualquer das empresas criadas, preconizado 
pelos autores e a aguardar execução. 
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Desde logo, importa relembrar da secção anterior, que o modelo da gestão por 
unidades de negócio já corresponde a um dos extremos do espectro de soluções actuais 
e defensáveis, no que toca à concentração vertical. A situação anterior, de monopólio 
gerido centralizadamente está, não só desacreditada pelo seu mau desempenho, como 
tornada ilegal no enquadramento comunitário. Assim sendo, discutir as propostas de 
Leite (1993) é discutir o actual modelo de separação vertical. 
Como também foi referido na secção anterior, muitos problemas continuam por 
resolver, não só no transporte ferroviário, como, em geral, no transporte de passageiros 
em Portugal. Além de que, noutros países, outras experiências, semelhantes ou 
contrastantes com as propostas pelo autor, propiciaram um capital de resultados, bons e 
maus, com que vale a pena enriquecer o debate sobre o mercado português.  
 
Em Portugal o transporte ferroviário de passageiros e mercadorias vive uma situação 
comercial e financeira que ameaça a sua própria existência. Esta situação, não sendo 
única no mundo, é, normalmente, ignorada quando se discute regulação. Sendo verdade 
que as necessidades de transporte não só são permanentes como crescentes, os meios de 
transporte (ou comunicação) podem acabar ou ser reduzidos a uma expressão marginal: 
os rios, o cavalo, os telegramas, o telex e o fax são exemplos. 
Nas duas vertentes, pessoas e mercadorias, o comboio não é líder. 
 
4.1.1. Transporte de Mercadorias 
Nas mercadorias, o transporte rodoviário desempenha esse papel e, num país como 
Portugal, sem distâncias verdadeiramente longas nem grandes riquezas em matérias 
primas, a liderança será porventura incontornável. É um sector totalmente privado e 
verticalmente separado da infra-estrutura. No presente, encontra-se muito pouco 
concentrado, embora nada obste a que a concentração tenha lugar. O transporte 
ferroviário de mercadorias regista prejuízos (em parte da partilha de uma infra-estrutura 
deficitária) e enfrenta uma forte concorrência do sector rodoviário. O reduzido mercado 
que disputa (considerando apenas a componente ferroviária) torna absurdas quer a 
partição regional quer uma concorrência a nível nacional, no que o conceito comporta 
relativamente a uma pluralidade de empresas. No caso de se proceder à 
privatização/concessão, dificilmente este sub-sector (ferroviário de mercadorias) seria 
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absorvido pelo sector de transporte rodoviário de mercadorias − pelo menos enquanto 
este se mantiver fragmentado. 
Já a coordenação de investimentos (terminais multi-modais, manutenção/supressão 
de linhas e planeamento de comboios) são factores que favorecem a manutenção de 
uma estrutura integrada vertical e horizontalmente com o sector de passageiros, para 
plenamente aproveitar as economias de escala, de gama e alinhamento dos incentivos 
ao investimento, que se associam ao modelo monolítico (MM). 
 
4.1.2. Transporte de Passageiros 
No transporte de passageiros, o líder parece ser o transporte individual. O sector 
rodoviário colectivo, apesar de privado e concentrado, tem problemas de rentabilidade 
e consequente dificuldade em atrair investimento. Nestas condições, é inútil a 
preocupação com abuso de posição dominante junto do consumidor, e a regulação de 
preços (aliás inexistente nos serviços „Expresso‟) é desnecessária. Apesar de utilizar 
uma infra-estrutura pública (a rede de estradas) existe uma incipiente experiência de 
integração vertical, uma vez que o consórcio líder de mercado, Rede Nacional de 
Expressos, explora conjuntamente alguns terminais, como o novo de Lisboa, em Sete-
Rios. 
A flexibilidade inerente à oferta de autocarros (quando comparada com comboios) e 
a extensão da rede de destinos, aponta para uma perda máxima para o consumidor, caso 
este sector viesse a desaparecer por falta de rentabilidade. Ora este cenário não é 
impossível: trata-se de um sector privado, não regulado (em grande medida, e 
crucialmente no que toca a preços), já concentrado, sem problemas laborais (como os 
que afectam ciclicamente o congénere ferroviário), mas que tem dificuldades em fazer 
face aos custos, energéticos e de manutenção de uma frota moderna e cumpridora das 
disposições ambientais, num quadro de procura estagnada e quota de mercado 
ameaçada pelo transporte individual. A falência deste sector lesaria a eficiência do 
sistema de transportes e uma “recuperação” por controle público traria (novas) 
responsabilidades financeiras de difícil quantificação, assim como um retrocesso nas 
condições para uma gestão eficiente, com critérios comerciais e não políticos. Neste 
quadro, a situação deficitária permanente do operador ferroviário, constitui uma forma 
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de concorrência desleal, e a saída deste do mercado poderia ser defendida como forma 
de promover a solvência do sector rodoviário colectivo. 
A este propósito, como, aliás, acerca da possibilidade de encerramento do transporte 
rodoviário de médio e longo curso, é útil examinar a questão à luz do possível conflito 
entre economias de escala e de gama: no primeiro caso, o transporte ferroviário é mais 
afectado pelo fenómeno, uma vez que é mais capital intensivo; no segundo, o transporte 
rodoviário parece mais apto a propiciar ao consumidor uma oferta semelhante à actual 
(em horários e destinos). No entanto, é na situação presente − de operadores separados 
e frágeis − que ambos os modos se encontram vulneráveis ao sub-aproveitamento 
dessas economias: o comboio, suprimindo linhas e horários e com taxas de ocupação 
baixas; e o autocarro, com rentabilidade deficiente. 
Sozinho, o comboio não poderia sequer a médio prazo re-criar as economias de 
gama dos autocarros, por não existirem condições que rentabilizem a construção das 
muitas linhas necessárias, por exemplo, à decuplicação de destinos. Também não 
auferiria economias de escala muito superiores às actuais pela mesma incapacidade em 
substituir decisivamente a oferta dos autocarros (os já referidos “300 destinos”). Só, o 
autocarro não alcançaria economias de gama adicionais (já cobre o todo nacional) e, 
tecnologicamente, uma escala maior não seria necessariamente mais eficiente. 
 
As conjunturas comercial, fiscal e financeira são adversas ao transporte colectivo e 
têm reflexos muito negativos para o bem estar colectivo. Seguem-se dois exemplos 
ilustrativos: 
1) Quando os combustíveis, de que o País depende do exterior em exclusivo, sobem 
de preço, os transportes colectivos que, por pessoa, os utilizam de forma muito mais 
eficiente, deviam ser mais utilizados que o transporte individual − sucede que, pela 
debilidade comercial, as taxas de ocupação nem sempre são as melhores e, 
simultaneamente, as empresas sentem-se muito constrangidas em subir os preços (por o 
transporte colectivo não gozar da confortável posição de líder); por questões de 
fiscalidade, os combustíveis não são acrescidamente penalizados pela ineficiência com 
que são usados (nos automóveis); e financeiramente, os encargos para as 
transportadoras − já em dificuldades − revelam-se muito mais gravosos do que, na 
prática, para as escolhas dos automobilistas. Tudo isto faz com que sejam os 
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transportadores colectivos quem mais sofre com os aumentos dos combustíveis, quando 
o bem estar e a eficiência económica os deveria colocar como beneficiados (em termos 
relativos mas também absolutos − as companhias petrolíferas ganham com preços de 
petróleo mais elevados, em vez de serem os países produtores os únicos beneficiados; 
logo, os transportadores mais eficientes também poderiam ganhar, em detrimento dos 
menos eficientes, por este factor se tornar mais crítico, com preços altos); 
2) As normas ambientais relativas às emissões de poluentes dos veículos e de 
segurança, relativas à sua manutenção, deveriam penalizar mais o transporte individual, 
no primeiro caso por ser mais poluidor por passageiro e, no segundo, por ter menos 
pessoas para diluir os custos. No entanto, as debilidades comercial e financeira e a 
própria forma como fiscalmente o automóvel não é suficientemente desincentivado, 
fazem com que os transportadores colectivos− neste caso, de novo, os rodoviários− 
sejam os que primeiro e de forma mais decisiva sentem dificuldades, uma vez que os 
automobilistas não põem a posse (e respectivos custos) da sua viatura em causa, e 
permanecem satisfeitos com o valor dos serviço por ela prestados. 
Em ambos os casos os modos colectivos são vítimas da espiral negativa da sua 
debilidade comercial e financeira, ficando o automóvel, perversa e paradoxalmente 
imune a problemas que o deveriam afectar de forma mais marcada. 
 
4.2. A hipótese de fusão horizontal ou inter-modal 
Alternativamente ao cenário extremo de abandono de qualquer dos modos 
colectivos, a fusão de transportes públicos rodoviários e ferroviários – autocarros e 
comboios – é susceptível de criar valor para o consumidor e beneficiar o desempenho 
do sistema. Sob gestão comum, a multi-modularidade no transporte, com a plena 
coordenação de horários e ofertas, a complementaridade, o marketing integrado e a 
bilhética simplificada poderiam proporcionar ao utente uma escolha mais simples e 
mais coerente. No segundo ponto, relativo à eficiência do sistema, ela põe-se a dois 
níveis: 
1) Na medida em que, oferecendo um melhor serviço ao utente, a quota de 
mercado dos transportes colectivos suba à custa do individual, esse processo é indutor 
de eficiência, uma vez que sob os pontos de vista económico, energético, ambiental, 
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urbanístico e de ordenamento do território, o transporte individual é, em termos de 
bem-estar colectivo, sub-óptimo; 
2) A multi-modularidade assente na complementaridade, por oposição à 
concorrência, tem condições para aumentar as taxas de ocupação dos meios de 
transporte utilizados, e, assim, trazer maior rentabilidade para os activos, reduzindo 
prejuízos (porque é de prejuízos que se trata na situação actual do transporte colectivo). 
É com uma procura total por transporte colectivo renovada e em expansão que 
consumidores e empresas poderão tirar proveito mais efectivo de economias de escala e 
de gama. 
No que toca ao problema de concentração excessiva e seus riscos, a situação em 
Portugal é, no presente como no passado posterior à massificação do automóvel, clara. 
As forças competitivas estão garantidas através da presença (e competitividade junto do 
consumidor) do rival automóvel – ao qual existe acesso generalizado, e cuja 
manutenção não é posta em causa, por motivos já anteriormente referidos, que vão 
desde o posicionamento social às lacunas dos sistemas públicos, nomeadamente quanto 
ao transporte de crianças e volumes, aos horários menos nobres ou mesmo 
emergências.  
A experiência dos E.U.A., primeiro com falências de empresas ferroviárias, e depois 
com uma regulação leve quanto a preços ou direitos de passagem - no limite ausente - 
não só trouxe os muito saudáveis lucros, incontornáveis para a captação do tão 
procurado investimento privado, como não se traduziu em subida de preços para o 
consumidor, mas sim na sua descida, em termos reais, como refere Pittman (2001)
52
. 
A supressão ou multiplicação de autocarros e/ou comboios é susceptível de decorrer 
com maior fluidez numa lógica de gestão unificada (embora com a possível 
participação do Estado, como accionista e, certamente, como regulador), do que em 
distante diálogo ou concorrência com o universo público, limitado pela sujeição a 
critérios políticos de índole local, social, financeira, etc.. Neste quadro, uma solução 
alternativa à actual é a de uma fusão ou concessão dos serviços ferroviários aos 
interessados no sector privado que, experiências como a inglesa demonstram, tendem a 
ser empresas com uma posição prévia no sector (de transporte). Outra hipótese seria um 
regresso ao controle público sobre o sector que, a verificar-se, ocorreria sempre após 
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um processo traumático para utentes e funcionários de falência comercial e financeira e 
nunca por nacionalização - politicamente pouco actual - ou investimento público num 
sector privado (via aquisição de participações), difícil de defender, enquanto prioridade 
orçamental. 
 
4.3. A re-integração vertical no sector ferroviário 
No debate em torno do nível de integração vertical no sector ferroviário, Portugal 
encontra-se num ponto em que, embora exista separação vertical, ambas as empresas 
são de capitais públicos. Assim, uma solução autónoma da anterior (de concentração 
horizontal) mas naturalmente coerente com esta, é a da re-integração vertical. 
Em primeiro lugar, e na linha de argumentação seguida, os ganhos da separação 
vertical assentam na hipótese de criar uma solução de mercado competitiva, junto do 
consumidor final, com os inerentes aumento de tráfego e baixa de tarifas. No entanto, e 
embora, em geral, o mercado da prestação de serviços de transporte ferroviário (oferta 
de comboios) não seja um monopólio natural, como o é, incontestavelmente, a gestão 
da infra-estrutura
53
, isso não significa que não possua economias de gama e de rede. 
Estas existem quer a nível de frequência e número de destinos, desaconselhando a 
multiplicação de empresas, quer em termos das sucessivas fases de serviços 
ferroviários (neste caso, apenas economias de gama), justificando, por essa via, a 
integração vertical do planeamento e gestão da infra-estrutura com a operação de 
comboios. 
Por outro lado, com território, economia e população limitados, com a 
competitividade dos modos rodoviários, dotados de uma rede muito mais densa e pouco 
taxada, e com o domínio do transporte individual, em Portugal, não existe procura que 
rentabilize qualquer número plural de empresas ferroviárias. A solução competitiva, em 
número de empresas é uma miragem; em preços e quantidades já existe: os preços 
praticados já são abaixo do sustentável na óptica comercial e, mesmo assim, o tráfego 
estagna. 
Do ponto de vista da Economia Industrial, a forte concorrência dos modos 
rodoviários, enquanto limitar ou mesmo anular qualquer poder de mercado (no que toca 
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níveis de eficiência aceitável de monopolistas integrados. 
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a preços) ao operador solitário de comboios, afasta da solução actual um outro perigo 
para a eficiência e o Bem-Estar: o do duplo “mark-up” resultante do actual monopólio 
sucessivo R.E.F.E.R. C.P., referido pela literatura (ver Pittman e Tirole, secção 3.2. 
deste capítulo). 
Em termos dinâmicos e de ajustamento, e como foi referido no caso holandês, a 
entrada de empresas, a multiplicação de horários concorrenciais e o declínio do serviço 
até à saída eventual do mercado constituem um processo com perdas não só para os 
empresários e funcionários, como para os utentes e para a própria imagem do serviço 
ferroviário, em termos de fiabilidade, pontualidade e simplicidade, face ao sempre 
disponível transporte individual. 
Uma vez traduzidos os ganhos teóricos possíveis em perdas concretas, restam os 
garantidos e incontroversos custos da solução de separação vertical: de regulação, com 
a permanente necessidade de dirimir conflitos entre o(s) operador(es) e o responsável 
pela rede, quer sobre taxas de acesso e utilização, quer sobre investimentos e 
manutenção, estes últimos tendencialmente insanáveis. A experiência inglesa mostra 
que, mesmo sem acidentes, o gestor da rede fica desligado dos interesses comerciais 
que validam os investimentos na melhoria da rede. A experiência portuguesa no longo 
e dispendioso processo de obras na principal linha nacional (a linha do Norte), mostra 
que a separação vertical veio acrescentar-lhe a dimensão do conflito: no que respeita 
aos atrasos, e ao tempo e modo e prioridade com que os processos foram levados a 
cabo, em (alegada) des-coordenação com a actividade comercial do operador. No 
capítulo da segurança, e para além dos eventuais novos incentivos (fruto de uma lógica 
de competição forte
54
) ao desinvestimento nessa área, as responsabilidades em caso de 
acidente ou avaria ficam também condenadas a um muito complexo (e longo) processo 
de negação/atribuição de responsabilidades, capaz de paralisar uma parte significativa 
da actividade e com custos brutais para um sector financeiramente débil. A isto se 
refere Yvrande (2000:13). 
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  Num eventualmente competitivo mercado de operadores de comboio ou, no caso da rede 
operada autonomamente em regime de concessão privada, na competição pela rentabilização do 
capital. 
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Pittman defende que, em regulação, o que é complexo tende a exigir muitos 
recursos, a ser ineficiente e/ou mal sucedido. A separação vertical cria conflitos quanto 
ao custo de utilização e mais ainda quanto ao investimento em manutenção e 
melhoramento, que são muito complexos
55
. Pelo contrário, a solução integrada garante 
uma melhor coordenação na oferta de comboios (a dimensão de economia de gama na 
natureza multi-serviços do transporte ferroviário), e um alinhamento e partilha de riscos 
e objectivos na manutenção (onde se inclui a segurança) e nas necessidades e melhores 
oportunidades comerciais de investimento - sobretudo na infra-estrutura, mas também 
no material circulante. A escala traz a possibilidade de uma maior solidez financeira e 
um melhor acesso ao capital, de que esta indústria é utilizadora intensiva. A negociação 
de apoios do governo, ou a nível comunitário, é facilitada pela existência de objectivos 
claros, não conflituantes e directamente decorrentes do contacto comercial com o 
consumidor final. 
Ainda assim, os múltiplos papeis desempenhados pelo Estado na situação actual: 
1) o apoio ao investimento da R.E.F.E.R. e da C.P. − enquanto accionista ou em 
conjugação com os apoios comunitários; 
2) a celebração de contratos de serviço público com o transportador (embora 
limitados aos tráfegos sociais
56
, fora do âmbito deste mercado, tal qual foi definido); 
3) a circunstância de serem ambas empresas públicas; 
4) a intervenção do organismo regulador (I.N.T.F.);        
podem facilitar o entendimento entre as empresas e minorar alguns problemas atrás 
apontados, referidos pela literatura e pela experiência inglesa. 
No entanto, as vulnerabilidades associadas à separação vertical (acima referidas) 
colocam-se com maior acuidade nos segmentos não contratualizáveis do tráfego, num 
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médio prazo com menos apoios ao investimento e/ou num cenário de qualquer das 
empresas deixar a orla do Estado. 
 
O enquadramento do sector de transporte ferroviário de mercadorias nesta solução é 
naturalmente o da sua integração
57
. Apesar do estudo presente se centrar no transporte 
de passageiros, muitos dos problemas são comuns. A separação vertical do transporte 
ferroviário de mercadorias, igualmente pequeno em dimensão e com um poderoso rival 
no transporte rodoviário (a nível nacional e internacional, juntando-se neste, e 
dependendo do tipo de mercadorias, os modos marítimo e aéreo), tem custos idênticos 
e, também ela, não tem trazido ganhos para o consumidor. A junção do transporte 
ferroviário de mercadorias ao de passageiros (ou a sua manutenção, uma vez que 
corresponde à situação actual) justifica-se como consequência das economias de gama 
que apontam para a sua re-integração vertical e não de vantagens a nível horizontal, 
sendo mercados muito distintos. 
 
4.4. A concentração vertical e horizontal 
Está-se, pois, a descrever algo próximo de um monopólio tetra-dimensional 
integrado compreendendo a gestão, manutenção e desenvolvimento da rede ferroviária, 
hoje monopólio da empresa REFER, de capitais públicos; a operação de comboios de 
passageiros de médio e longo curso, e comboios de mercadorias, hoje monopólio da 
CP, E.P. nas mercadorias e quase monopólio, também da C.P., nos passageiros ; e a 
operação de autocarros de médio e longo curso, hoje dominada pelo consórcio de 
empresas que compõem a Rede Nacional de Expressos, Lda. 
Monopólio no sentido da forma de tomar decisões estratégicas, já que juridicamente 
existem outras formas híbridas, a par da fusão, como a gestão de uma concessão 
ferroviária ou um consórcio de empresas onde a ferroviária vê entrar capital privado, 
mantendo-se uma maior ou menor participação pública. 
Esta entidade − empresa, grupo ou consórcio de empresas −, embora integrada, teria 
uma gestão descentralizada, com áreas de negócio e a separação de contabilidade entre 
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rede ferroviária e comboios, prevista no ordenamento comunitário e seguida, em geral, 
em toda a União Europeia. 
Estaria limitada, no seu poder de mercado, pelos mais poderosos (em quota) camião 
(em mercadorias) e automóvel (de passageiros). Permitiria a plena exploração das 
economias de escala, de gama e de densidade (pela junção das duas redes de destinos). 
Essa exploração traria ganhos de eficiência ao sector dos transportes, como um todo. 
Este quadro de oferta coerente e simplificada, multi-modularidade e consequente 
complementaridade assegurada e política de preços integrada, facilitaria a expansão do 
tráfego a todos os níveis do transporte público – elemento reforçante da própria 
eficiência do sistema. 
A criação de lucros, que nenhum dos sectores actualmente regista, não pode ser 
garantida. A própria manutenção dos níveis de actividade (quanto mais a sua 
expansão), actualmente em causa e depositária de um longo e importante declínio, 
estaria em aberto. Mas esses lucros, a existirem, seriam altamente benéficos e 
saudáveis. Eles assegurariam a solvência , a sustentabilidade, a eficiência dinâmica e a 
atracção de investimento do sector. 
A regulação teria condições para ser mínima, mais fácil, menos intrusa e centrada 
nas questões de segurança, nos direitos do consumidor e dos trabalhadores. 
 
4.5. A articulação com os tráfegos sociais 
Os tráfegos ditos sociais, de que hoje apenas os sub-urbanos têm expressão
58
, 
pertencem a uma realidade, em muitos aspectos paralela, do transporte local, que não é 
objecto de estudo. No entanto, e estando em discussão uma alteração de organização 
para o transporte ferroviário de médio e longo curso, e estando este integrado com o 
transporte sub-urbano (embora em unidades de negócio distintas), há que apontar um 
caminho que compatibilize estas duas realidades. 
 
Em coerência com a solução já descrita para o transporte de médio e longo curso, o 
mercado de transporte local e sub-urbano nos dois grandes centros populacionais 
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transporte individual (em que o efeito de rede funciona de forma duplamente negativa: à rede 
pouco densa juntam-se horários cada vez mais esparsos). 




, poderia seguir a via da concentração máxima de modos de transporte, 
por forma a ter a oferta mais simples, integrada e eficiente possível. 
Já em 2005, as duas principais transportadoras de Lisboa − o maior mercado de 
transporte local −, Metropolitano e Carris, acordaram em desenvolver e intensificar a 
complementaridade entre as respectivas redes. Fizeram-no, numa conjuntura, 
aparentemente, tão difícil do ponto de vista da rivalidade comercial, como é a de o 
Metropolitano ter a sua rede em expansão, e a Carris ponderar a supressão de linhas. 
Igualmente, na bilhética, e em termos de passes, as duas empresas têm, agora, um 
sistema que minimiza quaisquer custos de mudança na utilização regular das 
respectivas redes: através da selecção, em terminal electrónico, o utente escolhe o 
“pacote” de redes que quer usar, paga, e o cartão − único − regista, sem sequer o 
recurso a vinhetas. São sinais de que o paradigma de concorrência entre transportes 
colectivos está a ceder, dando lugar à conjugação de esforços para enfrentar o 
transporte individual. 
 
No referido quadro de concentração ou em qualquer outro, a articulação do tráfego 
sub-urbano e nacional ferroviário poderia passar pela negociação entre empresas, pela 
partilha de recursos comuns (nomeadamente, nós e estações com vários tipos de tráfego 
e/ou modos de transporte), como acontece, com sucesso, no sub-continente norte 
americano (México, Canadá e E.U.A.). Em Portugal esse processo decorreria sob o 
enquadramento das entidades reguladoras competentes −Instituto Nacional de 
Transporte Ferroviário (I.N.T:F.), Autoridades Metropolitanas de Transporte e 
Direcção Geral de Transportes Terrestres (D.G.T.T.). 
 
4.6. O emprego em contexto de mudança 
Numa área adjacente, por também social, coloca-se a questão do emprego neste 
cenário. Associada a um processo simultâneo de concessão privada e concentração está 
a possibilidade de redução, potencialmente importante, do nível de emprego. O sector 
ferroviário já conheceu, no passado, grandes ajustamentos da força de trabalho, em 
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resultado da retracção da sua actividade. Hoje, a expressão deste no mercado de 
trabalho é reduzida, pelo que o impacto de reduções adicionais não seria expressivo. 
Por outro lado, o cenário em análise deve ser entendido à luz de duas alternativas e 
com base num objectivo. As alternativas são, por um lado, a continuação do „status 
quo‟. Neste, e na componente privada, o emprego é precário, por precária também ser a 
situação financeira dos transportadores e, no sector ferroviário – público - porque 
largamente deficitário, o emprego ser artificial, uma vez que a sustentabilidade do 
negócio, em termos de lógica comercial, não está atingida. Por outro, temos a hipótese 
de ruptura por falência de qualquer das componentes do sistema – público, por 
incapacidade orçamental de assumir os passivos, ou privado, por incapacidade de 
renovação do capital e reconquista da procura – ruptura essa, porque potencialmente 
definitiva, muito mais lesiva do emprego no sector. 
O objectivo de base é o relançamento da posição comercial do transporte colectivo, 
com vista à recuperação de quota de mercado ao transporte individual. Qualquer 
medida de sucesso, neste campo, será, não só fixadora do emprego, como criadora − 
em termos líquidos e de forma sustentável. 
 
4.7. A adesão privada e a relação com o Estado 
Nos pressupostos para uma participação privada na gestão do sector ferroviário 
destaca-se um re-equilíbrio financeiro, a que não poderá ser alheia uma política de 
alienação de activos imobiliários. Neste domínio, as empresas, em particular a REFER, 
por circunstâncias históricas, são amplamente dotadas. Num processo de concessão ao 
sector privado, a negociar directamente com os transportadores nacionais, uma vez que 
se encontram muito concentrados, deverão constar as perspectivas dadas para um 
modelo gerador de maior actividade transportadora, por oposição a critérios de receita 
ou mesmo de minimização de subsidiação. A principal ameaça a salvaguardar é a de 
uma concentração que desse lugar a um desmantelamento e encerramento da actividade 
ferroviária, por critérios de lucro imediato. A solução deveria passar pela concessão 
agregada da gestão, manutenção e desenvolvimento da rede, operação e manutenção de 
comboios, por prazo muito longo − capaz de pôr cobro aos conflitos de interesse 
relativos aos activos específicos e de longa duração − mas revogável no caso da não 
rentabilização de um nível mínimo−crítico de serviço. 
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Assim, os contornos legais seriam os de uma empresa ou consórcio de empresas 
privadas do sector transportador colectivo, que assumiriam a concessão, num contrato 
com deveres e contra-partidas, em termos do serviço e apoio públicos, da componente 
nacional (não local) do transporte ferroviário, em regime de integração vertical. Esta 
estrutura de mercado, seria replicável, com exclusão do sector de mercadorias
60
, nas 
duas grandes áreas urbanas de Lisboa e Porto. No entanto, o presente estudo não 
pretende estar directamente focalizado sobre a complexa realidade dos transportes local 
e sub-urbano, pelo que o que é para eles referido, deve ser visto como uma posição 
menos definitiva e sustentada. 
 
4.8. Desafios à regulação perante um „volte-face‟ 
Toda a análise, que agora se encerra, em torno de uma estrutura para o transporte 
colectivo de passageiros alternativa à actual, bastante concentrada, mas que leva a 
concentração para um nível muito superior, releva de factores técnico-económicos, 
como economias de gama e de rede, mas também, e não menos, da longa e profunda 
crise que o sector vive. O que haveria a propor se, com estas ou outras medidas, ou 
perante desenvolvimentos exógenos ao mercado (crise energética ou de matérias 
primas; forte desequilíbrio de contas externas; movimento de consciencialização 
ecológica de grande expressão são exemplos), o transporte colectivo arrancasse para 
uma situação de plena saúde financeira e comercial? 
Em consonância com as experiências descritas e paradigmas abordados, e dada a 
exiguidade territorial e demográfica e o reduzido poder de compra, seriam de excluir 
partições geográficas deste transportador colectivo nacional. Pelos conflitos de 
incentivos e perda de economias de gama, a desintegração vertical da componente 
ferroviária também não é susceptível de se tornar óptima. Como forma de permitir a 
partição horizontal do mercado de operação de comboios e, com ela, concorrência e 
preços mais baixos, dois factores devem-lhe ser contrapostos: 
1) A instabilidade na oferta comercial, lesiva do consumidor na clareza e coerência 
daquilo por que pode optar; 
                                                 
60
  Ausente na ferrovia, e muito distante e autónomo na rodovia, aliás, como já foi referido, 
numa posição de mercado mais semelhante, em força, com a o do transporte individual de 
passageiros. 
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2) A alternativa, implementada com sucesso em muitos outros sectores de serviços 
básicos (energéticos, de telecomunicações, abastecimentos, etc.), de regulação de 
preços, no quadro das revisões dos contratos de concessão, por exemplo, com recurso a 
mecanismos do tipo RPI − x. 
 
A estrutura de mercado explanada é, então, “robusta” em relação ao seu próprio 
sucesso, apenas variando com este a premência de regulação dos preços. 
 
4.9. “Status quo” e alternativas: síntese 
O mercado português de transporte de médio e longo curso de passageiros 
caracteriza-se hoje: 
a) pela posição dominante do transporte individual; 
b) por um transporte público rodoviário muito concentrado, rico em frequência e 
extensão de destinos, mas pobre em quota de mercado e rentabilidade, vulnerável na 
capacidade de reter/atrair capitais que lhe assegurem a continuidade; 
c) por um transporte ferroviário pobre em frequência e extensão de destinos, com 
pesados passivos vindos do passado e de obrigações sociais mal compensadas, 
tecnicamente insolvente, mas com potencial de eficiência técnica e rentabilidade 
operacional. 
No sector ferroviário existe uma separação vertical entre gestão, controle e 
investimento na rede, a cargo da R.E.F.E.R. e produção e operação de comboios, a 
cargo da C.P., ambas empresas públicas. 
A separação vertical, defendida pela União Europeia, visa clarificar as relações com 
o Estado e criar concorrência no mercado do transporte ferroviário. 
A hipótese de re-integração vertical das empresas partiria da situação actual de 
grande debilidade comercial do sector, e da improbabilidade de alguma vez ser possível 
rentabilizar várias empresas criando um quadro concorrencial intra-transporte 
ferroviário. E passaria pelo regresso à plena exploração das economias de gama, 
resultantes de uma gestão integrada verticalmente do sector ferroviário, que a literatura 
não só refere como nunca contesta. 
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Quanto a este processo, e uma vez que as empresas são detidas pelo mesmo 
accionista, não se levantariam problemas práticos, ou de cultura, já que as empresas 
ainda recentemente eram uma só. 
A concorrência tripartida entre a viatura individual, os autocarros e o comboio, 
enquanto tal, e a debilidade comercial e financeira dos modos colectivos, parecem ser 
ignoradas pelos reguladores e decisores políticos nacionais e comunitários. O acesso 
generalizado à viatura pessoal aparenta ser irreversível. A concorrência dos modos 
colectivos entre si e com a viatura pessoal tem latente a possibilidade de qualquer deles 
ser forçado a sair do mercado. 
A hipótese de concentração horizontal entre os modos colectivos, de forma mais ou 
menos profunda, apresenta ganhos potenciais, mas também grandes dificuldades. 
Os ganhos prendem-se com a criação de uma oferta comercial plenamente integrada, 
explorando a complementaridade (em soluções multi-modais) e a racionalização de 
meios (em soluções de substituibilidade), permitindo um melhor desempenho 
operacional (em termos de taxas de ocupação) e comercial, ganhando quota de mercado 
ao automóvel. 
 
As dificuldades são múltiplas e importantes:  
1) Em primeiro lugar o saneamento financeiro do sector ferroviário, sempre adiado e 
cada vez mais difícil (o passivo da C.P. em 2003 rondava os 2% do PIB); 
2) A história dos dois mercados de transporte colectivo, do lado da oferta, foi 
sempre feita de costas voltadas um em relação ao outro, circunstância a que se junta o 
facto de, há mais de uma década, o sector rodoviário estar privatizado − à cultura 
distinta de sector cultivada nos caminhos de ferro e centrada na produção técnica de 
transporte, acresce a cultura de gestão pública, com os constrangimentos da tutela e 
respectivas inflexões, bastante distinta da privada num sector que luta pela 
sobrevivência sem apoios; 
3) A debilidade financeira do sector transportador privado, a braços com um longo e 
contínuo declínio comercial, a dificultar o seu envolvimento no sector ferroviário; 
4) O desinteresse e desconfiança mútuos por parte de sectores que, debatendo-se 
com a sua re-invenção para fazer face ao choque, historicamente rápido, da 
massificação do automóvel e do seu uso generalizado, tendem instintivamente a reagir 
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de forma autónoma em busca dos seus pontos comercialmente mais fortes − conforto e 
velocidade, no caso do comboio, preço e “ubiquidade”, nos autocarros. 
A cooperação que se ensaia a nível local entre diferentes modos de transporte é 
facilitada por serem transportadores públicos, o que no médio/longo curso não sucede. 
Autonomamente, e sem vontade política nesse sentido, os dois modos de transporte de 





A literatura sobre regulação trata as externalidades decorrentes do congestionamento 
de uma forma, em geral, demasiado técnica. Algumas ideias sobre 
tributação/subsidiação de modos com externalidades negativas/positivas têm interesse 
para o caso português, como a importância das taxas anuais sobre veículos ou as que 
incidem sobre estacionamento. A experiência de des-regulamentação do sector 
ferroviário é particularmente rica, em modelos, sucessos e também fracassos, servindo 
de ponto de partida para uma discussão de alternativas aplicada ao mercado de 
transporte de passageiros português de médio e longo curso. 
 
O „Status quo‟ e as ambições nele consagradas para o sector ferroviário são 
confrontados criticamente com uma alternativa de regresso ao modelo de empresa 
integrada verticalmente. Colateralmente, e para exploração das economias de gama, o 
transporte ferroviário de mercadorias manter-se-ia integrado. Nesta hipótese, a 
miragem de um mercado ferroviário competitivo seria abandonada. Em sua 
substituição, operar-se-ia uma concentração com o sector rodoviário colectivo – os 
autocarros – para que, juntos, pudessem, não só sobreviver ao domínio do transporte 
individual, como mitigá-lo. A gestão do “colosso com pés de barro” teria uma 
componente privada (em continuidade com a situação actual na vertente rodoviária). A 
ligação ao transporte local seria negociada e regulada. A forma do envolvimento 
privado no sector ferroviário seria a concessão, por período longo. Ao regulador 
caberia um papel mínimo, uma vez que muitas das transacções estariam internalizadas, 
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centrado no acompanhamento do cumprimento do contrato de concessão, onde se 
destaca a componente de serviço público. 
A estrutura de mercado actual com separação vertical na ferrovia e autocarros muito 
concentrados e privados está estabilizada, mas revela problemas de rentabilidade que 
derivam do relativo mau desempenho, face ao transporte individual, e que podem 
ameaçar a sobrevivência de qualquer dos modos. 
A re-integração vertical nos comboios resolve problemas de incentivos na 
infra-estrutura e explora plenamente economias de gama, sendo um processo intra 
sector empresarial do Estado. 
A concessão do transporte ferroviário a operadores privados de transporte rodoviário 
levantaria grandes obstáculos de que se destacam o esforço que representaria o 
saneamento financeiro das empresas ferroviárias, as diferentes culturas dos sub-
sectores, e a debilidade financeira dos operadores rodoviários. No entanto, o utente 
poderia beneficiar de uma oferta de transporte colectivo mais bem integrada a prestar, 
por isso, um melhor serviço. O sistema de transportes poderia atingir níveis de 
eficiência muito superiores aos actuais, em taxas de ocupação, exploração de 
complementaridades, eliminação de duplicações, tendo como corolário a conquista de 
quota ao transporte individual. 
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O mercado português de transporte de pessoas em média e longa distância foi 
estudado sob quatro perspectivas: 
 i) a da história económica do pós-revolução ao presente; 
ii)  a da modelização da concorrência com base em preços e um parâmetro de 
qualidade associado a cada modo de transporte, sob vários regimes competitivos, e com 
simulação de várias alterações; 
iii) a de um modelo causal, procurando em preços e rendimento a explicação de 
tráfegos, com tratamento econométrico a dados empíricos; 
iv) a da regulação, revendo literatura, práticas e experiências, sucessos e fracassos, 
e discutindo criticamente problemas e cenários do actual contexto nacional. 
 
Do primeiro ponto conclui-se que o domínio do transporte individual, decorrente da 
massificação do acesso ao automóvel, afectou decisivamente a rentabilidade dos modos 
de transporte colectivos. 
Os autocarros, beneficiários, conjuntamente com os automóveis, das grandes 
melhorias na rede rodoviária, e privatizados após saneamento financeiro e antes da 
consolidação do fenómeno da prevalência do transporte individual, não compensam o 
que ganham ao comboio com o que perdem relativamente ao automóvel. Mesmo com 
uma gestão eficiente (privada, pouco regulada e com critérios de mercado) e altamente 
concentrados (na óptica da oferta, intra-autocarros), os operadores debatem-se com o 
declínio de quota, prejuízos e a consequente erosão de capitais. 
O transporte ferroviário, preterido, em termos relativos, no investimento, não tem na 
sua condição de empresa pública, que mantém, vantagens comerciais decisivas: apenas 
garante o acesso ao crédito apesar da situação líquida negativa rondar um por cento do 
PIB (2003). De resto, assistiu ao desmantelamento de uma parte importante da rede (em 
extensão), a problemas técnicos e financeiros na modernização das componentes 
decisivas da rede (linha do Norte, destacadamente, e ligação ao Algarve), a problemas 
laborais a que permanece vulnerável e à perda da vantagem crucial de tempo, face à 
rodovia. 
 
A modelização com base nos modelos de custo de transporte, com extensões na 
diferenciação do parâmetro de custo de transporte, no fenómeno do congestionamento, 
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na competição à Bertrand e em conluio, respondeu adequadamente às solicitações de 
simulação de variações a parâmetros estruturais ao mercado, decorrentes ou não de 
opções políticas. 
No entanto, a limitação ao estudo das procuras em termos de quotas de mercado, 
num campo em que o futuro se joga num crescimento sustentável da mobilidade que 
acompanhe o (desejável) da economia, faz prever futuras abordagens em que aos 
aspectos de interdependência estratégica, neste modelo centralmente incorporados, se 
juntem horizontes de crescimento mais tratáveis no contexto de funções procura, como 
as que foram estimadas empiricamente. 
 
Da perspectiva do modelo testado empiricamente, a explicação dos tráfegos, numa 
dúzia de anos sem grandes convulsões− guerras de preços ou choques petrolíferos, por 
exemplo −, aceita a relevância dos preços, próprios e de concorrentes, e do rendimento 
disponível na escolha inter−modal, mas denota e confirma a falta de outros factores 
qualitativos relativos ao desempenho (conforto e tempo de viagem), nessa mesma 
explicação. Se quanto aos preços próprios tudo se passa dentro dos cânones mais 
clássicos da microeconomia, os preços cruzados e o rendimento disponível revelam 
idiossincrasias do mercado: 
− a procura de autocarros denota uma relação negativa com o rendimento − bem 
inferior segundo a literatura − serviço menos confortável, neste caso; 
− o automóvel apresenta-se como tendo uma relação ambígua com o preço do 
comboio e de complementaridade com o autocarro − se a última não faz sentido num 
meio de transporte auto-suficiente e liderante, ambas concorrem para a avaliação de 
que os automobilistas pouco se movem pelos preços dos transportes públicos; 
− os utentes do comboio tomam os preços dos outros meios, sobretudo dos 
autocarros, como complementos, o que se interpreta à luz da falta quer de alcance 
nacional quer de riqueza de horários do serviço que prestam. 
Os resultados combinam uma sintonia relativamente aos de outros países com 
diferenças radicadas nas especificidades do mercado português. De todo o modo, e não 
sendo o contributo dos preços despiciendo − em geral e ao longo do intervalo possível 
para a sua variação − é também verdade que, nesta amostra, neste período, os preços 




Quanto ao quadro de regulação, ele peca primordialmente por o Estado não 
reconhecer o mercado enquanto tal, como um todo − legisla e tributa a circulação 
automóvel; abandona os autocarros à sua sorte e mantém o comboio falido e sem 
verdadeira iniciativa de combate ao seu declínio. Adicionalmente, a separação vertical 
de operação de comboios e gestão da rede, mantida em contexto de empresas públicas, 
criou conflitos, porventura menos sérios do que seriam com heterogeneidades 
público/privado, e não trouxe ganhos decisivos. 
Para os transportes colectivos − e em particular para o ferroviário, com as suas 
economias de escala decorrentes da intensidade com que utiliza o capital − é decisiva a 
necessidade de concorrerem e serem competitivos a nível inter−modal, sobretudo com 
o automóvel. Do ponto de vista do bem estar e da eficiência (energia, poluição e 
congestionamento), é em relação ao transporte individual que os colectivos sobressaem, 
mais do que entre si. Não deverão perder de vista complementaridades como aquelas 
com os extremos locais do transporte − de que são exemplos boas condições de 
estacionamento e inter−faces multi−modais funcionais. Essa necessidade de 
competitividade secundariza, ou mesmo substitui, num país pequeno e “rendido” ao 
automóvel, a concorrência intra−modal (a nível ferroviário e, de forma menos óbvia, a 
nível rodoviário). No contexto actual de crise no transporte colectivo pode até tornar 
óptima a supressão da concorrência, dando lugar à cooperação inter-modal no seio dos 
transportes públicos. 
 
O automóvel, nesta vertente de transporte não local, pode, mesmo de forma passiva, 
por escolha anónima e individual, levar os operadores colectivos a deixar o mercado. 
 
É mérito do transporte individual que, apesar de taxado de múltiplas e importantes 
formas − destacam-se os combustíveis e a aquisição de viatura −, ele retenha a 
capacidade de servir este mercado na sua totalidade e recolha a preferência de uma 
população com um poder de compra tão modesto, no contexto europeu. 
Todavia, o transporte individual é, para o país, em termos económicos, de bem-estar 




Privado de meios, financeiros e de ordenamento da concorrência para apoiar (ou 
apoiar mais, no caso do comboio) os modos colectivos, o Estado terá de escolher entre 
o interesse geral de um sistema de transporte mais eficiente − desincentivando a 
procura e utilização do transporte individual e/ou promovendo/tolerando mais 
concentração vertical e inter-modal −, e o que os eleitorados prezam e o mercado 
conduz − o triunfo do automóvel, sobre os “escombros” dos colectivos. 
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Anexo ao capítulo III − Anteriores formulações de Murta 
 
1. Murta (2003) 
Nesta formulação não se desenvolvem regimes de preços; o congestionamento é 
explicita e directamente afectador de A; e a localização é assimétrica. 
 
No que toca aos custo de transporte e congestionamento, eles exprimem-se como, 
 
Ti|transp. = tT Ti, i = E,D 
Ai|transp. e congest. = tA Ai + tC A, i = E,D     (A.1) 
Bi| transp. e congest. = tB Bi + tC A, i = E,D 
 
Já a localização assimétrica define-se, 
 
DAB = distância entre automóvel e autocarro; 
DAT = distância entre automóvel e comboio;     (A.2) 
DBT = distância entre autocarro e comboio; 
 
Transformando a equação (5) em, 
 
TE = DAT – AD 
BE = DAB – AE         (A.3) 
BD = DBT – TD. 
 
A igualdade de “preços de entrega” corresponde a, 
 
U– Pa – tA AD+ tC A = U– Pb – tB BD – tC A 
U– Pa – tA AE+ tC A = U– Pt – tT TD      (A.4) 
U– Pt – tT TE = U– Pb – tB BE – tC A 
 
Com as igualdades de (A.3) e alguma manipulação, 
 
(tA + tB) AD = DAB tB + Pb – Pa 
(tA + tT + tC) AE = DAT tT + Pt – Pa + tC AD     (A.5) 




Usando a notação 
1 1 1
t t t t t t tA B T B C A T
; ; , obtêm-se as procuras 
parciais: 
 
AD = (tB.DAB + Pb – Pa) 
 
AE = (tT.DAT + Pt – Pa  tc AD) = [tT.DAT + Pt – Pa  tC (tB.DAB + Pb – Pa)  
 
BE = (tT.DBT + Pt – Pb – tC.A) 
 
BD = DAB – AD = (tA.DAB + Pa – Pb)      (A.6) 
 
TD = DAT – AE = (tA + tC) DAT + Pa – Pt + tC (tB.DAB + Pb – Pa)  
 
TE = DBT – BE = (tB.DBT + Pb – Pt + tC. A). 
 
Que, uma vez somadas, dão origem às quotas de mercado (totais) dos três modos 
 
A =  (Pb + tB DAB)+  (Pt + tT DAT) – (  + ) Pa  tC   (tB.DAB + Pb – Pa) 
 
B =  (Pt + tT DBT)+  (Pa + tA.DAB) – (  + ) Pb – tC. .A   (A.8) 
 
T =  (Pa + (tA + tC) DAT)+  (Pb + tB DBT) – (  + )Pt + 
+ tC.[ .A + .  (tB.DAB + Pb – Pa)  
 
Podendo B e T ainda ser postos na forma extensiva 
(sem recurso ao parâmetro recursivo A): 
 
B =  (Pt + tT DBT)+  (Pa + tA.DAB) – (  + ) Pb – tC. .[  (Pb + tB DAB) + 
+  (Pt + tT DAT) – (  + + ) Pa  tC   (tB.DAB + Pb – Pa)] 
T =  (Pa + (tA + tC) DAT)+  (Pb + tB DBT) – (  + )Pt + tc.[ .{  (Pb + tB DAB) + 
+  (Pt + tT DAT)  (  + ) Pa} +(1  tC)   (tB.DAB + Pb – Pa)  
 
As principais diferenças entre esta versão e a utilizada no texto principal são a 
localização assimétrica e a forma de incorporar o congestionamento: aqui, o automóvel 
e o autocarro são identicamente afectados por tC, enquanto que em (3) tC só afecta 
explicitamente Bi. Em qualquer das expressões, a procura de A é sempre a menos 
complexa das três. 
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2. Murta (2002) 
Na formulação de 2002, a localização é também de molde a não exigir a 
equidistância, processando-se o seu tratamento como no caso anterior; já a 
incorporação de congestionamento encerra diferenças e peculiaridades que se deveram 
ao objectivo de tornar as expressões simples e parcimoniosas nos seus parâmetros. 
Nesta versão, o congestionamento afecta as procuras mais próximas, isto é, no 
automóvel a própria procura parcial; no autocarro este só é “congestionado” pela quota 












      (A.3.b) 
 
U − Pa − (tA + tC) AD = U − Pb − tB BD − tC. AD 
U − Pa − (tA + tC) AE = U − Pt − tT TD     (A.4.b) 



























    (A.6.b) 
 
Usando a notação 
1 1 1
t t t t t t tA B T B C A T
; ; , 
 
A =  Pb +  Pt − (  + ) Pa +  tB Dab +  tT Dat 
 
B =  Pt +  (  tC + 1) Pa − [  (1 + tC ) + ] Pb +  tT Dbt +  (tA −  tC tB) Dab 
 
T = (  −   tC) Pa +  (1 +  tC)Pb − (  + )Pt + (1 −  tT)Dat + (1 −  tT)Dbt + 
 
+   tC tB Dab      (A.6.b) 
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Com endogeneização do comportamento do autocarro, 
 
b = (Pb − cB) B − F       (A.7.b) 
 
B aparece, após o isolamento de Pb, 
 
B
t t Pt t Dbt t t t Pa t t t t t Dab t t t t Pb
t t t t
A B T T B C A B T B C B A T C
A B B T




          (A.8.b) 













    (A.9.b) 
 









          (A.10.b) 
 
Este resultado é semelhante ao encontrado em (11.b) com a diferença das 
localizações assimétricas e alguns detalhes relativos a tC. Este tratamento “truncado” do 
congestionamento, em que este só se manifestava em parte da quota total do automóvel, 
foi abandonado porque, sendo menos geral e defensável na própria interpretação, do 
que admitir que toda a quota do automóvel congestiona toda a procura dos modos 
rodoviários, não contrapunha como vantagem evidente uma maior simplicidade de 
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